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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22 .

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TRiZIDELA DOVALE

PROC. 130203/2025
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CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N° ' DATA

130203/2025 13/02/2025

REQUISITANTEj

Fundo Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

ASSUNTO:

Contratação de empresa especializada na locação de veículos (um caminhão 3/4,
veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal
Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de contratação,
que originará o processo licitatório nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 130203/2025

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

2. Objeto:
2.1. Descrição: Contratação de empresa especializada na locação de veículos (um caminhão
3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal Infraestrutura e
Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA).

Aos 13 (treze) dias do mês de fevereiro do ano de 2025 eu, Poliana Silva Bezerra,

responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 130203/2025,
que adiante constar, lavrei o presente termo. Eu

responsável pelo setor de protocolo o
subscrevo.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovale.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEÍTURA MUNICIPAL - CNPJ. Oi.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO GARI .OS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-65727-OüO

TRiZiDELA DOYALE-MA

PORTARiA N' 26/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEiTC MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas iegais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - POLiANA SILVA BEZERRA. CPF N° 000,
60 para o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vaie.

Art. 2° - Esta Portana entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TFüZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Per^^d^Freltas
PrefeiJoWunicipsi



RESOLVE;

Arí. 1 - NOMEAR JULIANA LUNA DO MONTE, CPF N" 543.'*'.*"-97 para o Cargo de Assessora Técnica Administrativa de Finanças,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n' 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trizideía do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA OO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

3ABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 25/2025.

PORTARIA N® 25/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66.VI BIX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - nomear - CHARLES PIERRE GALINDO BEDOR, portador do CPF n' 848."*.*"-34. para o Cargo de Presidente do Instituto
Municipal da Previdência dos Servidores, observadas as competências constantes das leis. Lei Complemenfâr n® 07 de 04 de deze mbro
de 2013 e os regulamentos pertinerttes do Município de Trizideia do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. AROUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 26/2025

PORTARIA N° 26/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas ísgals atribuições, com fulcro no Art.
66.VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art 1® - NOMEAR - POLIANA SILVA BEZERRA, CPF N® 000.—."*-60 para o Cargo de Chefe do Setor He^mpetêncPas Lnstantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e cs regulamentos per^nentes do Munlcíp.0 de
Trizideia do Vale.

Arí. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRI23DELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃQ: 28/202|í

PORTARIA N® 28/2025-GP De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e ÍX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - RAFAEL SOUSA ROMEIRO. CPF N® 00S."8.—^0 para o Cargo de Assessor de Promoções e Eventos.

^...0 PO,: cpspane Cp. P. ^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - BENS
N° 130203/2025

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQÜISITANTE

ORGAO:

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

SETOR REQÜISITANTE:
Setor de Compras e Serviços
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: PORTARIA:

Natália Santos Dias Vieira Portaria: 23/2025
EMAIL: TELEFONE:

natvsantos diasf^hotmail.com 1 (99) 99647-0632

1-DEMANDA-BENS

1.2. Descrição da necessidade
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale (MA) necessita contratar
uma empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos, incluindo caminhão 3/4
e carro de passeio. A presente contratação visa atender às demandas operacionais da Secretaria,
garantindo a execução eficaz das atividades de manutenção da infraestrutura e urbanismo do
município.

1. Necessidade da Contratação

A locação de veículos se faz necessária para proporcionar suporte logístico adequado às equipes de
trabalho da Secretaria, permitindo o deslocamento eficiente de servidores e transporte de materiais e
equipamentos. Os veículos serão utilizados nas seguintes atividades:

•  Transporte de equipes técnicas para inspeção e fiscalização de obras;
•  Apoio na realização de serviços de manutenção de vias públicas;
•  Transporte de materiais, equipamentos e ferramentas utilizados em serviços de infraestrutura

e urbanismo;

•  Atendimento de demandas emergencials relacionadas à manutenção da cidade.

2. Benefícios da Locação

A contratação de empresa pai-a a prestação desse serviço apresenta vantagens significativas, tais

•  Redução de custos operacionais: Evita despesas com aquisição, manutenção, seguro e

Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tnzideladovale.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

documentação de frota própria;
Maior disponibilidade de veículos: Garantia de veículos sempre operacionais, reduzindo
riscos de paralisação dos serviços;
Flexibilidade operacional: Possibilidade de ajustes contratuais conforme a demanda e
necessidade da Secretaria;

Eficiência e segurança: Uso de veículos em boas condições, assegurando maior
confiabilidade no transporte de pessoas e materiais.

3. Especificação dos Veículos

Para atender às necessidades da Secretaria, os veículos a serem locados devem possuir as seguintes
características:

•  Caminhão 3/4: Veículo com carroceria adequada para transporte de materiais diversos,
equipado conforme as normas de segurança e com capacidade de carga compatível com as
necessidades da Secretaria.

•  Carro de passeio: Veículo confortável, econômico e adequado para deslocamentos de
equipes técnicas dentro do município e em eventuais viagens a localidades próximas.

Conclusão

Diante da necessidade de garantir a continuidade e eficiência das ações da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale (MA), a locação de veículos se mostra a alternativa
mais viável e econômica. Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada,
garantindo suporte adequado para as atividades operacionais e administrativas da Secretaria, com
benefícios diretos para a população e para a gestão pública municipal. J

2, NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

2.1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado ou oportunidade
de melhoria identificada:
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale (MA)
desempenha um papel fundamental na manutenção, conservação e execução de obras
públicas necessárias ao desenvolvimento do município. Para a execução eficaz dessas
atividades, faz-se necessária a disponibilidade de veículos adequados para transporte de
materiais, equipes técnicas e inspeções em diversas frentes de trabalho.

1. Necessidade da Contratação

A contratação de serviços terceirizados de locação de veículos, incluindo caminhão 3/4 e
veículo de passeio, se justifica pelos seguintes fatores:

•  Otimização dos Recursos Públicos: A terceirização elimina custos fixos
relacionados à aquisição, manutenção, seguro e depreciação dos veículos, permitindo

Av. Deputado Carlos Melo. n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65-727-000- Site: www.trizideladovale.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

uma gestão financeira mais eficiente.
•  Disponibilidade Contínua e Imediata: A locação garante a disponibilidade de

veículos em perfeitas condições para atendimento ágil e eficiente das demandas
operacionais da secretaria.

•  Flexibilidade Operacional: A possibilidade de substituir ou adequar a frota
conforme a demanda evita gastos desnecessários e garante maior eficiência na
alocação de recursos.

•  Segurança e Conformidade: Empresas especializadas garantem manutenção regular
dos veículos, evitando falhas mecânicas que possam comprometer as operações e a
segurança dos servidores municipais.

2. Impactos e Benefícios

A contratação da empresa especializada na prestação de serviços de locação de caminhão 3/4
e veículo de passeio proporcionará:

• Maior eficiência na execução das atividades de infraestrutura urbana e rural;
•  Redução de custos com aquisição e manutenção de frota própria;
•  Agilidade na execução de serviços e atendimento às demandas da população;
• Melhor controle orçamentário e previsibilidade financeira.

Conclusão

Diante dos pontos apresentados, conclui-se que a contratação de serviços de locação de
veículos para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do
Vale (MA) é uma solução viável e estratégica. Essa medida garantirá maior eficiência
operacional, redução de custos e melhoria na prestação de serviços à população,
contribuindo para o desenvolvimento e bem-estar da cidade.

3. DESCRIÇÃO DE SERVIÇO E QUANTIDADE A SER CONTRATADA

ESPECIFICAÇÃO
01 (um) Veículo tipo caminhão 3/4, com carroceria, cabine simples, com
capacidade para 3 (três) passageiros, combustível a diesel. com ar
condicionado, cinto de segurança para todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios, em perfeito estado de
funcionamento e higiene, impostos atualizado.s, documentação regular e
atender a todas as demais nomias que possam garantir o conforto e
segurança aos usuários. Quilometragem livre, sem condutor e sem
combustível. Responsabilidade do contratado: manutenção preventiva e
corretiva.

01 (um) Veiculo de passeio, motor no mínimo 1.6 ou superior, combustível
flex, com ar condicionado, cinto de segurança para todos os pass^eiros.

Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP; 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.aov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

com todos os componentes de segurança obrigatórios, em perfeito estado
de funcionamento e higiene, impostos atualizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que possam garantir o conforto e
segurança aos usuários, veículo tipo Fiat Palio ou similar. Quilometragem
livre, sem condutor e sem combustível. Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva.

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?
(X) SIM I BEM COMUM
(  ) NÃO

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Unidade Requisitante
Natália Santos Dias Vieira

Assinatura

Unidade Administrativa Miguel oe Abreu Zusar
Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Portaria n° 80/2025 - GP

Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
CEP; 65.727-000- Site: vww.trizideladovale.ma.Qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 0!,558.070/ÜÜ01-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-65727-000

TRIZIDELADO VALE-MA

PORTARIA N° 23/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art 1° - NOMEAR HATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do
QPP n" 602.***.**'-12, para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n'' 07 de 04 de dezembro de 2013
e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vaie.

ArL 2° - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pe^^ Freitas
Prefeit<^unicipal
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DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 2090/2025

Art. 4" - A Comissão de ConIralaçáo será composta pelos servidores ROSÂNGELA MOTA LIMA - CPF n' 883.***.***-00,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE - CPF n' 199,**•.*"-23 e MÔNICA DE ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA -CPF n* 039
"*.*"-58 .

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA -
CPF n® 883.*".*"-00, a mesma conduzirá as contratações diretas (Dispensa e Inexígibilidade).

Ari. 5° - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal n® 14.133/2021 e no Decreto Municipal n®
03/2023-GP de 16 de janeiro de 2023.

Art. 7' • Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOM.EAÇA.Q; 24«g5

PORTARIA N" 24/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art 1® - NOMEAR ALLYNNE RIMAR DA SILVA MARIANO. Portadora do CPF n° 229.***.***-05. para o Cargo de Diretora de Recursos
Humanos do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2" ■ Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUÍVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

.  , . GABINETE DO PREFEITO - PORTARIANOMEAÇAQ^23/20^,
PORTARIA N® 23/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
ôo.VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR NATÂLIA SANTOS DIAS VIEIRA. Portadora do CPF n' 602."*."*-12, para o Cargo de Chefe do Setor da Compras
iservada?as com^ constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Municipio de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. AROUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHAO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO:

PORTARIA N® 22/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USQ de suas legais atribuições, com fuícro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município. Bjg^S

Asslnaoo .le^lc^n» p»,: C,ls.,=™ C. Je ^

/.trlzidfladovale.ma.gov.br 11/29



TRiZl^OOVALE
nr ona.n3./9m

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000

TRiZiOEU DO VALE-MA

PORTARIA N° 80/2025 ~ GP. De 03 de janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. - NOMEAR - MIGUEL DE ABREU ZUSAR, portador do CPF

624.***.'**-34 para o cargo de Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Para Gerir o Fundo Municipal de Habitação e interesse Social.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogando a Portaria n° 09/2025-GP. de 02 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNiCiPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

ESTADO DO MARANHÃO, EM 03 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Freitas

Piefeité Municipal
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, EM 03 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 80/2025 : ;
PORTARIA N® 80/2025 - GR. De 03 de janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, Que lhe sâo
conferidas.

RESOLVE;

Art. 1' • NOMEAR - MIGUEL DE ABREU ZÜSAR, portador do CPF 624.*"."'-SA para o cargo de Secretário Municipal de infraestaitura e
UíDanismo, observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Para Gerir o Fundo Municipal de Habitação e imeresse Social.

Art. 2" • Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n° 09/2025 -6P, de 02 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 03 DE JANEIRO DE 202S.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA . NOMEAÇÃO; 79/^
PORTARIA N° 79/2025 - GP. De 03 de janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas legais atribuições, que lhe são
conferidas.

RESOLVE;

Art. r . NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do CPF 036.'".*"-30 para o cargo de Secretária
Municipal de Saúde, obsen/adas as competências coíistanles das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os
regulamentos pertinentes do Município de TriZidela do Vale,

Art. 2" - Para gerir o Fundo Municipal de Saúde - FMS.

Art. 3° • Para gerir o Fundo Municipal de Saneamento Básico.

Art. 4' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n" 08/2025 -GP, de 02 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 03 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

gabinete DO PREFEITO-PORTARIA -NOMEAÇAp: 82^025^;

PORTARIA N° 82/2025-GP. De 03 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fuloo no Art
66.VI e IX: da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1» - NOMEAR • FELIPE PINHEIRO NOGUEIRA. Portador do CPF n' 012.'"."'-55, para o Cargo de Assessor Especial da Comissão
de Contratação de Licitação - CCL do Município, observacías as competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de

Assinado eiatronicamenle por Crislrane Cmz de Freitas - CPF; "*.001.323-" em 03/01/2025 1B:48;54 - IP com n*: 192.168.0.110
Autenticação em: www.trizideladovalâjiia.gov.br/diariooficiaJ.php7id=2732 aeggla
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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARESi

Órgão: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.
Uasg: 980258

Contratação de empresa especializada na locação de veículos (um caminhão

Serviço: 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal
Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA).

1. Informações básicas— Processo Administrativpivig;. .1^ £ > ,
130203/2025

2« Área requisitante ; :
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

Eixo 1 — Da necessidade:

3. Descríçâo da necessidade d^ contratação (problema a ser r^olvido)* ^
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale (MA) necessita contratar
uma empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos, incluindo caminhão 3/4 e
carro de passeio. A presente contratação visa atender às demandas operacionais da Secretaria,
garantindo a execução eficaz das atividades de manutenção da infraestrutura e urbanismo do
município.

1. Necessidade da Contratação

A locação de veículos se faz necessária para proporcionar suporte logístico adequado às equipes de
trabalho da Secretaria, permitindo o deslocamento eficiente de servidores e transporte de materiais e
equipamentos. Os veículos serão utilizados nas seguintes atividades:

•  Transporte de equipes técnicas para inspeção e fiscalização de obras;
•  Apoio na realização de serviços de manutenção de vias públicas;
•  Transporte de materiais, equipamentos e ferramentas utilizados em serviços de infraestrutura e

urbanismo;

•  Atendimento de demandas emergenciais relacionadas à manutenção da cidade.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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2. Benefícios da Locação

A contratação de empresa para a prestação desse serviço apresenta vantagens significativas, tais como:

•  Redução de custos operacionais: Evita despesas com aquisição, manutenção, seguro e
documentação de frota própria;

• Maior disponibilidade de veículos: Garantia de veículos sempre operacionais, reduzindo
riscos de paralisação dos serviços;

•  Flexibilidade operacional: Possibilidade de ajustes contratuais conforme a demanda e
necessidade da Secretaria;

•  Eficiência e segurança: Uso de veículos em boas condições, assegurando maior
confiabilidade no transporte de pessoas e materiais.

3. Especificação dos Veículos

Para atender às necessidades da Secretaria, os veículos a serem locados devem possuir as seguintes
características:

•  Caminhão 3/4: Veículo com carroceria adequada para transporte de materiais diversos,
equipado conforme as normas de segurança e com capacidade de carga compatível com as
necessidades da Secretaria.

•  Carro de passeio: Veículo confortável, econômico e adequado para deslocamentos de equipes
técnicas dentro do município e em eventuais viagens a localidades próximas.

Conclusão

Diante da necessidade de garantir a continuidade e eficiência das ações da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale (MA), a locação de veículos se mostra a altemativa
mais viável e econômica. Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada, garantindo
suporte adequado para as atividades operacionais e administrativas da Secretaria, com benefícios
diretos para a população e para a gestão pública municipal.

JUSTIFICATIVA DE SERVIÇO CONTÍNUO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMINHÕES e

1. Contextualízação:

A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo, desempenha um papel fundamental na
execução e manutenção de obras públicas, serviços urbanos e infraestrutura da cidade. Para garantir o
bom andamento dessas atividades, toma-se imprescindível o fornecimento contínuo de serviços
especializados, que incluem a locação de veículos, como caminhões e veículo de passeio necessários

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

2. Justificativa:

A contratação de uma empresa especializada para a locação de caminhões é uma necessidade contínua
e essencial para atender as demandas operacionais da Secretaria. O serviço visa suprir as exigências
logísticas e operacionais das diversas frentes de trabalho, incluindo obras de pavimentação,
saneamento, limpeza urbana, transporte de materiais de construção, além de outras atividades
correlatas.

3. Características do Serviço:

O serviço de locação de caminhões deve ser contínuo, devido à alta demanda constante ao longo do
ano, sendo que as atividades de infraestrutura não podem ser interrompidas, considerando a
necessidade de atender a população e as metas de gestão pública. O fornecimento de caminhões
permitirá o atendimento eficiente e sem interrupções às obras e de serviços essenciais.

4. Vantagens da Locação Contínua:

•  Eficiência e Continuidade: A locação continua garante que a Secretaria tenha à disposição os
veículos necessários para realizar os serviços de forma eficiente, sem a necessidade de realizar
investimentos elevados na compra e manutenção dos caminhões.

• Manutenção e Custos Fixos: Ao optar pela locação, a Secretaria elimina os custos de
manutenção e depreciação dos veículos, além de reduzir os custos com a contratação de
mecânicos e a compra de peças para manutenção.

•  Adequação à Demanda Variável: A locação permite flexibilidade para ajustar a quantidade
de caminhões conforme a variação na demanda de serviços, permitindo que a Secretaria atenda
tanto a períodos de alta quanto de baixa demanda.

•  Comodidade Operacional: A empresa locadora é responsável pela manutenção,
documentação e estado de conservação dos caminhões, o que minimiza os custos operacionais
e melhora a qualidade do serviço.

5. Conclusão:

A contratação de empresa para prestação de serviços de locação de caminhões para a Secretaria
Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo se justifica pela necessidade de garantir a
continuidade e eficiência dos serviços públicos prestados à população. Com isso, será possível atender
as demandas de transporte e execução de obras com agilidade, segurança e economicidade,
viabilizando a execução das ações da pasta de forma eficaz.

Diante disso, a contratação da empresa especializada é de suma importância para o cumprimento das
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! metas da Secretaria, sendo fundamental para a melhoria da infraestrutura e urbanização da cidade.

Assim, o serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento das
necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação dos
serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do
órgão, presentes sua habitualidade e essencialidade têm-se então que o fornecimento é serviço
conforme art. 106 da Lei 14.133/2021, sendo o contrato com prazo inicial de duração de l(um) ano

I conforme determinação e condições legais poderá ser prorrogado por até 10(dez) anos.

JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO "MENOR
PREÇO POR ITEM"

A opção pelo critério de julgamento "menor preço por item" para a Contratação de empresa
especializada na locação de caminhões e veículo de passeio, para atender as necessidades da Secretaria
de Infraestrutura, Obras e Urbanismo de Trizidela do Vale/MA, justifica-se pela necessidade de
garantir a utilização eficiente e econômica dos recursos públicos, considerando as seguintes razões:

1. Adequação ao objeto da contratação: O objeto da licitação envolve a locação de caminhões,
com características e capacidades bem definidas, o que permite a comparação direta entre as
propostas apresentadas pelas empresas. Como o critério de "menor preço por item" se refere ao
valor total para locação, esse critério assegura que o valor mais vantajoso será escolhido para
atender à demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

2. Objetividade e transparência: O julgamento pelo menor preço por item garante que a escolha
do fornecedor seja feita de forma objetiva, clara e transparente, sem a necessidade de avaliação
de outros critérios subjetivos. Isso facilita o processo de contratação e assegura que o ente
público contrate o fornecedor com o melhor custo-benefício para a locação do veículo.

3. Eficiência no uso dos recursos públicos: A escolha do critério "menor preço por item"
contribui para a eficiência na utilização dos recursos públicos, uma vez que busca-se contratar
o fornecedor que ofereça o serviço com o menor custo, atendendo às especificações do edital.
Em se tratando de uma contratação de locação de veículo para fins de transporte no âmbito da
saúde pública, a redução de custos sem comprometer a qualidade do serviço prestado é
fundamentai.

Diante do exposto, a escolha do critério "menor preço por item" é a mais adequada e vantajosa para a
contratação da locação de veículo para a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, pois
assegura a transparência, a objetividade e a economia no uso dos recursos públicos.

JUSTIFICATIVA PARA FORNECIMENTO PARCELADO

A locação parcelada permitirá à Secretaria de Infraestrutura a flexibilidade necessária para ajustar os
serviços de transporte conforme as demandas e a evolução das obras e serviços realizados. A prestação'
do serviço por períodos determinados, com valores parcelados, facilitará o gerenciamento dos recursos
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públicos e possibilitará uma maior adequação orçamentária e financeira.

Considerando a limitação orçamentária do município, o pagamento parcelado permitirá à Secretaria
realizar a contratação de forma mais equilibrada, evitando o comprometimento imediato de um
volume significativo de recursos financeiros. Além disso, o parcelamento propicia maior controle no
fluxo de caixa da Prefeitura, ajustando-se à capacidade financeira do município.

A locação de caminhões especializados por um período parcelado, em vez de aquisição ou contratação
de serviços em um único pagamento, demonstra ser uma medida mais eficiente e racional do ponto de
vista econômico. Ao parcelar, a Secretaria de Infraestrutura consegue adequar melhor os pagamentos
ao ritmo da execução dos serviços, otimizando os recursos públicos.

Em face da necessidade de atender a um volume significativo de demandas para a execução de obras e
manutenção no município, a contratação parcelada de serviços de locação de caminhões e veículo de
passeio para a Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale é a solução mais
adequada. Essa medida garante a continuidade dos trabalhos, respeita o orçamento municipal e oferece
maior flexibilidade na execução do contrato.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação da justificativa para a contratação da empresa
especializada com fornecimento parcelado, conforme as condições previstas neste parecer.

JUSTIFICATIVA DO REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

A escolha do regime de execução "Empreitada por Preço Unitário" se Justifica pelas seguintes
razões:

1. Natureza da Contratação: Trata-se de serviço de locação de caminhões e veículo de passeio,
cujo valor está relacionado ao número de viagens ou dias de utilização do veículo, e não ao
fornecimento de uma quantidade fixa ou constante de serviços ao longo do contrato. A locação
por preço unitário toma-se, portanto, o modelo mais adequado, pois permite a medição exata
dos serviços prestados, com base na utilização real.

2. Previsibilidade de Demanda: A demanda por transporte pode variar ao longo do período do
contrato, em função das necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.
O preço unitário por serviço, que neste caso pode ser entendido como o custo diário de locação
do veículo, é flexível e ajustável de acordo com a utilização, o que possibilita maior controle e
eficiência na execução do serviço.

3. Economia e Eficiência: O modelo de preço unitário oferece transparência e permite o
acompanhamento dos custos de forma mais detalhada, o que facilita a gestão orçamentária da
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. Este regime pennite ajustar os gastos
conforme as necessidades reais, evitando contratações com valores fixos que podem não
corresponder à demanda efetiva de transporte.

4. Adequação ao Objeto Contratual: Considerando que a locação de caminhões e veículo de
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passeio estará sujeita a variações de uso conforme as atividades e necessidade da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, o regime de empreitada por preço unitário garante
que o pagamento será realizado de acordo com a efetiva utilização de caminhões, seja por
quilometragem ou período de locação, o que assegura maior flexibilidade e precisão no
controle financeiro.

5. Fiscalização e Controle: O regime de empreitada por preço unitário facilita o
acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do contrato, permitindo que o pagamento
seja feito com base na quantidade de serviços efetivamente prestados (número de dias de
locação, quilômetros rodados, entre outros critérios).

Dessa forma, o regime de Empreitada por Preço Unitário é a melhor opção para garantir a
adequação da contratação à realidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo,
oferecendo flexibilidade, controle financeiro e eficiência no atendimento às necessidades de
transporte.

JUSTIFICATIVA DO ATO CONVOCATÓRIO SER DE AMPLA CONCORRÊNCIA

A presente convocação para a licitação de ampla concorrência tem como objetivo a contratação de
empresa especializada para a locação de caminhões e veículo de passeio, para atender as
necessidades da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo de Trizidela do Vale/MA,

1. Natureza da Contratação
A escolha pela locação de caminhões, ao invés da aquisição, justifica-se pelo caráter
temporário da necessidade, evitando compromissos permanentes com a manutenção e a
depreciação do bem. A locação proporciona flexibilidade e adequação ao orçamento público,
com a garantia de que o veículo estará disponível conforme as exigências de cada momento,
sem comprometer recursos que poderiam ser destinados a outras áreas prioritárias.

2. Ampla Concorrência
O ato convocatório ser de ampla concorrência foi escolhida para assegurar que todos os
interessados no fornecimento do serviço tenham igualdade de condições para participar,
promovendo a transparência e a competitividade no processo licitatório. A escolha de uma
licitação com ampla concorrência busca garantir as melhores condições para a Administração
Pública, seja no que tange ao preço, qualidade ou condições de fornecimento, sempre
respeitando os princípios da legalidade, isonomia e eficiência.

3. Capacidade do Veículo
A exigência de um veículo tipo caminhão Va e um veículo de passeio, atenderão à demanda
específica de transporte para a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

4. Economia Eficiência
A licitação visa ainda a obtenção de uma proposta que atenda ao melhor custo-benefício para
o Município, possibilitando a escolha de uma empresa que ofereça o serviço com qualidade e
preço compatível com o mercado, sem prejuízo à segurança e à eficiência no atendimento das
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necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

Dessa forma, a convocatória para ampla concorrência visa assegurar que todos os procedimentos
necessários à contratação do serviço sejam realizados de forma transparente, legal e eficiente, em
conformidade com a legislação vigente e os princípios da Administração Pública.

JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE/PREFERÊNCIA

Contratação de empresa especializada na locação de caminhões e veículo de passeio, para atender as
necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale/MA, não se sujeita às
restrições de exclusividade ou preferência para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) ou equiparadas, conforme o estabelecido na legislação vigente, pelas razões abaixo expostas:

1. Natureza da Contratação: A locação de caminhões, configura-se como um serviço que exige
características técnicas e operacionais específicas. O fornecimento desse tipo de serviço,
dentro dos parâmetros exigidos, pode ser realizado por empresas de diferentes portes, sem que
haja evidência de que as microempresas ou empresas de pequeno porte possuam,
exclusivamente, as condições necessárias para atender a essa demanda.

2. Capacidade Técnica: Considerando que a contratação do serviço em questão demanda a
garantia de veículos adequados, seguros e em conformidade com as exigências legais e
regulamentares, não há elementos que indiquem que a preferência para ME/EPP/Equiparadas
seria a mais vantajosa ou necessária para o atendimento dos requisitos da Secretaria de
Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale/MA. A escolha de empresas maiores ou com
maior capacidade técnica pode ser mais adequada para assegurar a qualidade, segurança e a
continuidade do serviço, especialmente em situações que envolvem transporte de pacientes,
gestores ou servidores da saúde.

3. Abrangência de Mercado: O mercado de locação de veículos é amplo e inclui tanto grandes
empresas quanto aquelas de porte menor, o que assegura a competição justa e ampla. No
entanto, as exigências específicas para o tipo de veículo, que devem garantir a segurança e o
conforto, não se encaixam exclusivamente em empresas de menor porte, uma vez que o serviço
exige veículos específicos e infraestrutura que nem sempre está disponível em ME/EPP.

4. Princípio da Isonomia e da Eficiência: A não exclusividade para ME/EPP/Equiparadas visa
garantir a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, atendendo ao
princípio da isonomia e da eficiência, sem discriminar ou limitar o universo de fornecedores. O
interesse público exige que, ao buscar a contratação, se escolha a empresa que apresente a
melhor proposta em termos de qualidade, custo e adequação ao objeto da contratação,
independentemente de seu porte.

Dessa forma, a escolha pela não exclusividade para ME/EPP/Equiparadas é justificada, considerando a
busca pela melhor relação custo-benefício para a Administração Pública e a garantia de que o serviço
será prestado com a máxima eficiência e segurança, atendendo aos requisitos da Secretaria de
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Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale/MA.

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DO PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO

Considerando a necessidade de contratação de empresa especializada na locação de caminhões e
veículo de passeio, para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo de
Trizidela do Vale/MA, justifica-se a escolha da modalidade Pregão Eletrônico para a execução deste
processo licitatório, com base nos seguintes pontos:

1. Adequação ao objeto: O Pregão Eletrônico é a modalidade mais adequada para a contratação
de serviços comuns, como a locação de veículos, visto que a contratação visa a prestação de
serviço com especificações técnicas bem definidas, sendo passível de comparação de preços,
conforme a natureza do objeto.

2. Princípio da eficiência: A modalidade Pregão Eletrônico possibilita a ampla
competitividade, garantindo que a contratação ocorra com a maior economicidade e
transparência. A utilização dessa modalidade proporciona a participação de fornecedores de
diferentes regiões, favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração
Pública.

3. Fomento à competitividade: A abertura do processo licitatório na modalidade eletrônica
permite que empresas de diversas localidades participem do certame, promovendo uma maior
competição e, consequentemente, a obtenção de propostas mais vantajosas ao interesse
público.

4. Agilidade e transparência: O Pregão Eletrônico, por sua natureza, proporciona maior
agilidade nos trâmites licitatórios, reduzindo o tempo de espera para a contratação e
possibilitando a execução do serviço de forma mais rápida, atendendo à urgência ou
necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

Diante do exposto, a contratação da locação do veículo por meio de Pregão Eletrônico é justificada,
sendo esta a modalidade mais adequada para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Urbanismo, com eficiência, economicidade e transparência, em conformidade com a
legislação aplicável.

PARA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

a. A decisão de vedação à participação de consórcios foi tomada com base na avaliação da realidade
do mercado e nos riscos inerentes á atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução
do objeto.

b. Existem no mercado diversas empresas atuantes no ramo licitado que apresentam o mínimo exigido
no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, demonstrando possuir condições suficientes
para a execução de contratos dessa natureza. Logo, a vedação à participação de consórcios, não
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tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais não trazendo prejuízos à competitividade

do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

c. Entende-se que a execução da operacionalidade e gestão do contrato a ser celebrado, poderão ser
prejudicados, pois tornará mais complexa as atividades de fiscalização, a logística de execução dos
serviços, exigindo dispêndio de mais capital humano para garantir a perfeita execução das atividades.
Ademais a Administração possui um número limitado de servidores com capacidade técnica que
ossam realizar a fiscalização de contratos celebrados com empresas consorciadas

4. Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações,
de modo a possibilitar economia de escala* .
A quantidade estimada consta no quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÃO
01 (um) Veículo tipo caminhão 3/4, com carroceria, cabine simples, com
capacidade para 3 (três) passageiros, combustível a diesel, com ar
condicionado, cinto de segurança para todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios, em perfeito estado de
funcionamento e higiene, impostos atualizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que possam garantir o conforto e
segurança aos usuários. Quilometragem livre, sem condutor e sem
combustível. Responsabilidade do contratado: manutenção preventiva e
corretiva.

01 (um) Veiculo de passeio, motor no mínimo 1.6 ou superior, combustivel
llex, com ar condicionado, cinto de segurança para todos os passageiros,
com todos os componentes de segurança obrigatórios, em perfeito estado
de funcionamento e higiene, impostos atualizados, documentação regular e j2
atender a todas as demais normas que possam garantir o conforto e
segurança aos usuários, veículo tipo Fiat Pálio ou similar. Quilometragem
livre, sem condutor e sem combustivel. Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva. | |

Acrescenta-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a demanda do
município de Trizidela do Vale - MA.

5. Descrição dos requisitos nec^sários e suficientes à escolha da^solij^o^, -h.:

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto,
que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente
regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do
Trabalho.

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.
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A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21.

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento das
necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação dos
serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do
órgão, presentes sua habitualidade e essencialidade têm-se então que o fomecimento é serviço
conforme art. 106 da Lei 14.133/2021, sendo o contrato com prazo inicial de duração de l(um) ano
conforme determinação e condições legais poderá ser prorrogado por até 10(dez) anos.

6. Resultados pretendidos, em teri|ips de efetividade e de desenvolvimento nacional sustep^vel; -
A presente contratação visa garantir a prestação de seiviços de locação de veículos, incluindo
caminhão 3/4 e veículo de passeio, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura
e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA). O objetivo é assegurar a eficiência operacional
da Secretaria, promovendo a execução adequada dos serviços públicos e contribuindo para o
desenvolvimento nacional sustentável. Para isso, são estabelecidos os seguintes resultados
pretendidos:

1. Efetividade da Contratação

A contratação dos serviços de locação de veículos deve garantir:

•  Eficiência operacional: Disponibilizaçao tempestiva dos veículos, garantindo que as
demandas da Secretaria sejam atendidas de forma ágil e eficaz, evitando atrasos na execução
de projetos e serviços urbanos.

•  Redução de custos: Otimização dos recursos públicos ao minimizar gastos com aquisição,
manutenção, seguro e depreciação de frota própria.

•  Disponibilidade e manutenção: Assegurar que os veículos locados estejam sempre em
condições adequadas de uso, evitando interrupções e garantindo a continuidade dos serviços
públicos.

•  Segurança e conformidade: Garantia de que todos os veículos estejam devidamente
regularizados e equipados conforme as normas de segurança e legislação vigente.

•  Flexibilidade e adaptação: Capacidade de ajustes contratuais conforme a necessidade da
Secretaria, permitindo alterações na quantidade e nos tipos de veículos locados conforme a
demanda municipal.

2. Desenvolvimento Nacional Sustentável

Endereço: Av. Deputado Caríos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovale.ma.qov.br /í^



P R E F E I T ü R A DE

TRIZIDELA

TRIZIDELA DO VALE

RUB .

ESTADO DO MARANHÃO 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTÜRA E URBANISMO

A contratação também deve estar alinhada aos princípios do desenvolvimento sustentável,
assegurando que as práticas adotadas promovam benefícios econômicos, sociais e ambientais,
conforme preconizado pela legislação brasileira. Assim, espera-se:

•  Fomento à economia local e regional: Priorizando a participação de empresas locais e
regionais na prestação do serviço, contribuindo para o fortalecimento da economia e geração
de empregos.

•  Sustentabilidade ambiental: Preferência por veículos que atendam aos padrões de eficiência
energética e emissões reduzidas de poluentes, contribuindo para a preservação do meio
ambiente.

•  Gestão responsável da frota: Implementação de boas práticas de manutenção preventiva,
redução do consumo de combustíveis e otimização do uso dos veículos para evitar desperdício
de recursos.

•  Valoração do trabalho humano: Respeito aos direitos trabalhistas dos profissionais
envolvidos na operação dos veículos locados, garantindo condições dignas de trabalho e
segurança no exercício das atividades.

•  Promoção da mobilidade urbana sustentável: Planejamento eficiente da utilização dos
veículos locados, garantindo uma logística eficaz e contribuindo para a fluidez do trânsito
municipal.

Considerações Finais

A implementação desse modelo de contratação visa proporcionar ganhos significativos para a gestão
pública municipal, assegurando a prestação eficiente dos serviços de infraestrutura e urbanismo. Além
disso, reforça o compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade socioeconômica,
promovendo um impacto positivo tanto para a população quanto para o desenvolvimento de Trizidela
do Vale (MA).

Eixo 2 - Das soluções:

7. Levantamento

O levantamento de

análise de soluções

ÓRGÃO

GAMARA

MUNICIPAL DE

CONCEIÇÃO DO
LAGO AÇU -MA

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

de mercado (prospecção e análise das alternativas ffsslveis de soluções)
mercado realizado para o processo licitatório de locação de veículos, incluiu a prospecção e
disponíveis no mercado, conforme tabela a seguir

MODALIDADE

ADESÃO

PREGÃO

ELETRÔNICO

TERMO DE

CONTRATO

1303001/2023

20250072/2025

Contratação de
empresa para

locação de
veículos leves,

visando atender a

demanda da

Câmara Municipal
de Conceição do
Lago Açu-MA

EMPRESA

J S CARVALHO

CONSTRUTORA

EIREL!

C ALEXANDRE

MENDES LEITE

VALOR

TOTAL

RS

37,000,00

238.800,00

VIGÊNCIA

ASSINATURA

13/03/2023

VIGÊNCIA
31/12/2023

ASSINATURA

10/01/2025
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PEDREIRAS/MA

CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL PREGÀO
DE MOBILIDADE ELETRÔNICO
URBANA-CIMU

001/2024

cavalo mecânico LTDA-ME

com prancha
Acoplada, para
aiender as

necessidades da

Secretaria de

Infraestrutura e

Urbanismo do

Município de
Pedreiras/MA.

Locação de
veículos para
atender os

serviços de G S N
fiscalização do TRANSPORTES
Consórcio LTDA

Intermunicipal de
Mobilidade

Urbana-CIMU

VIGÊNCIA

12 MESES

13.83537

ASSINATURA

10/04/2024

VIGÊNCIA
31/12/2024

Este levantamento considerou:

1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de
empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido.

2. Foram analisadas contratações similares por outros órgãos e entidades.

Logo, a locação de veículos leves do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual
cenário, em objeto de freqüente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-
se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos itens a serem adquiridos, conforme os
requisitos estabelecidos neste documento.

8. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação*
A estimativa do valor da contratação está a seguir, onde demonstram os itens, quantitativos e valores
unitários da contratação. (Valor praticado por outro órgão público - Termo de Homologação n°
9/2024-004 - PMEC; Termo de Homologação n° 52/2024 - PMAG) - doe. em Anexos.

ESPECIFICAÇÃO

01 (um) Veículo tipo caminhão 3/4,
com carroceria, cabine simples, com
capacidade para 3 (três) passageiros,
combustível a diesel, com ar

condicionado, cinto de segurança para
todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios,
em perfeito estado de funcionamento e
higiene. impostos atualizados,
documentação regular e atender a todas

VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL R$

68400,005.700,00
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as demais normas que possam garantir
o conforto e segurança aos usuários.
Quilometragem livre, sem condutor e
sem combustível. Responsabilidade do
contratado; manutenção preventiva e
corretiva.

01 (um) Veículo de passeio, motor no
mínimo 1.6 ou superior, combustível
flex. com ar condicionado, cinto de

segurança para todos os passageiros,
com todos os componentes de
segurança obrigatórios, em perfeito
estado de funcionamento e higiene,
impostos atualizados, documentação
regular e atender a todas as demais
normas que possam garantir o conforto
e segurança aos usuários, veículo tipo
Fiat Pálio ou similar. Quilometragem
livre, sem condutor e sem combustível.
Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva.

VALOR TOTAL RS

43680,003.640,00

112.080,00

9. Contrataçõfô correláfe #Qü interdependentes ■
Atualmente a Secretaria de Infraestrutura não usufrui de contrato para locação de veículos. Por isso, há
a necessidade de se realizar a contratação do referente objeto.

10. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual ou adequação do ambiente da organização ■ ■ ■ ■ ■, ■ ^
Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado,
respeitando todas as normas e etapas da fase interna e, caso aprovado pela Autoridade Competente da
Comissão de Contratação, será realizada a licitação através de Pregão Eletrônico. Após a homologação
da licitação poderá ser feita a contratação para aquisição dos itens licitados.

11. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reveoa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável ^
A contratação de uma empresa para a locação de veículos, como caminhão 3/4 e veículo de passeio,
para atender à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vale (MA), pode
gerar uma série de impactos ambientais, os quais precisam ser identificados e mitigados. A seguir,
estão alguns dos principais impactos e as respectivas medidas mitigadoras:

Impactos Ambientais:
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1. Emissões de Gases Poluentes:

o Os veículos em operação, especialmente os movidos a combustíveis fósseis, podem
gerar emissões de dióxido de carbono (002), óxidos de nitrogênio (NOx), monóxido de
carbono (CO), entre outros poluentes, contribuindo para a poluição atmosférica e
mudanças climáticas.

2. Consumo de Combustível:

o O uso de veículos contribui para o consumo de combustíveis não renováveis,
impactando a sustentabilidade de recursos naturais.

3. Poluição Sonora:
o Veículos pesados, como caminhões, podem gerar níveis elevados de ruído, afetando a

qualidade de vida nas áreas urbanas e rurais.
4. Descarte de Veículos e Peças (Refúgios e Bens):

o O descarte inadequado de veículos ou de suas peças pode gerar impactos negativos
como a contaminação do solo e da água, especialmente quando os veículos são
descartados sem a devida atenção para a reciclagem ou o reaproveitamento de
materiais.

5. Desgaste de Infraestrutura Urbana:
o O tráfego constante de caminhões pesados pode causar danos a vias públicas e à

infraestrutura urbana, exigindo manutenções freqüentes e gerando custos ambientais.

Medidas Mitígadoras:

1. Escolha de Veículos com Menor Emissão de Poluentes:

o  Priorizar a contratação de veículos que atendam a padrões ambientais mais rigorosos
(como Euro 5 ou Euro 6), que emitem menos poluentes no ar. Veículos elétricos ou
híbridos devem ser priorizados sempre que possível.

2. Uso de Veículos de Baixo Consumo de Combustível:
o Garantir que os veículos contratados sejam eficientes no consumo de combustível,

utilizando tecnologias que reduzam o consumo e, consequentemente, os impactos
ambientais.

3. Manutenção Regular dos Veículos:
o A empresa contratada deve ser obrigada a realizar a manutenção periódica dos veículos,

garantindo que estejam sempre funcionando de forma eficiente e com baixo consumo
de combustível.

4. Treinamento de Motoristas:

o Os motoristas devem ser treinados em práticas de direção eficiente, visando reduzir o
consumo de combustível e minimizar as emissões de gases poluentes.

5. Logística Reversa e Reciclagem:
o A empresa contratada deve adotar um sistema de logística reversa para a devolução e

reciclagem de bens e materiais, incluindo pneus, baterias, peças e outros componentes
dos veículos. As peças e veículos que não possam ser reaproveitados devem ser
descartados de forma ambientalmente correta, conforme as normativas de descarte.
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6. Adoção de Tecnologias de Monitoramento de Emissões:
o  Instalar sistemas de monitoramento de emissões de poluentes nos veículos contratados,

permitindo o controle de emissões e ajudando a identificar práticas ou componentes que
possam estar causando poluição excessiva.

7. Avaliação de Impactos Ambientais:
o A empresa deve ser obrigada a realizar auditorias ambientais periódicas e a apresentar

relatórios detalhados sobre os impactos ambientais gerados pela sua operação,
permitindo o monitoramento constante e a implementação de melhorias.

8. Reparos e Recondícionamento de Veículos:
o  Sempre que possível, a empresa deve optar por recondicionar veículos e peças, em vez

de descartar diretamente, com foco na reutilização de materiais e redução de resíduos.
9. Tecnologias de Recarga de Veículos Elétricos (se aplicável):

o  Caso sejam utilizados veículos elétricos ou híbridos, a empresa contratada deve se
comprometer a adotar soluções para recarga eficiente, preferencialmente com fontes de
energia renováveis (como energia solar, por exemplo).

10. Comunicação e Sensibilização:
o  Promover campanhas de conscientização entre os servidores públicos e a população

local sobre a importância de práticas sustentáveis no uso dos veículos, além de garantir
que todos os envolvidos estejam cientes das normas ambientais vigentes.

Essas medidas mitigadoras ajudarão a reduzir os impactos ambientais decorrentes da locação de
veículos e contribuirão para um processo mais sustentável e responsável.

Eixo 3 - Da solução:

12. Descrição da solução, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo
de solução* £ ^ £
A contratação de uma empresa para a locação de veículos (caminhão 3/4 e veículo de passeio) para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo do município de
Trizidela do Vale (MA) requer uma solução que atenda não só aos aspectos operacionais e financeiros,
mas também a questões técnicas e ambientais. A seguir, apresenta-se uma descrição da solução
proposta, juntamente com suas justificativas técnica e econômica:

Descrição da Solução

A solução proposta é a contratação de uma empresa especializada na locação de veículos com a
capacidade de fornecer os veículos necessários (caminhão 3/4 e veículo de passeio) conforme a
demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. A locação será feita por meio de um
contrato com cláusulas claras que estabelecem as condições operacionais, de manutenção, de gestão de
combustíveis, de reciclagem e de logística reversa para o descarte de bens e resíduos. A empresa
contratada deverá:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br



PREMtTURA QE

TRIZIDELA

^dovALE TRIZIDELA DO VALE

RUB !

ESTADO DO MARANHÃO '
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

1. Disponibilizar Veículos Adequados:
o  Caminhão 3/4 de boa capacidade de carga e adequação para os serviços urbanos e

rurais exigidos pela Secretaria.

o Veículo de passeio com características que atendam à necessidade de transporte de
pessoal, considerando conforto e economia de combustível.

2. Garantir a Manutenção e o Suporte Operacional:
o Manutenção preventiva e corretiva dos veículos, com agendamento adequado para

garantir que os veículos estejam sempre em bom estado de operação.
o Garantia de substituição rápida em caso de falhas mecânicas que impeçam o uso do

veículo.

3. Comprometimento com Sustentabilidade:
o  Preferência por veículos com baixa emissão de poluentes e de baixo consumo de

combustível.

o  Implementação de práticas de logística reversa e de gestão de resíduos gerados pelos
veículos, com foco na reciclagem de materiais e no descarte adequado de peças e

componentes.

4. Gestão de Custos Operacionais:
o  Estabelecimento de uma tarifa fixa ou por quilômetro rodado, de acordo com a;

projeção de uso de cada tipo de veículo.
o  Controles de combustível e monitoramento da eficiência dos veículos, com relatórios

mensais de consumo.

Justificativas Técnicas e Econômicas:

i Justificativa Técnica:

1. Adequação à Demanda:
o O caminhão 3/4 foi escolhido por sua capacidade de carga média, permitindo o

transporte de materiais de construção e outros itens necessários para as atividades da
Secretaria, sem ser excessivamente grande para o tipo de estrada e operação exigida
no município.

o O veículo de passeio foi escolhido por sua versatilidade e eficiência no transporte de
funcionários e pessoal técnico para diversas atividades, oferecendo uma solução
confortável e de baixo custo operacional.

2. Segurança e Confiabilidade:
o A escolha por veículos de locação com manutenção contratada garante maior

segurança e confiabilidade na execução das atividades. Isso reduz os riscos de falhas
operacionais e aumenta a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria Municipal.

3. Sustentabilidade e Eficiência Energética:
o A locação de veículos com menor impacto ambiental, como os movidos a combustíveis

com menor emissões ou com eficiência comprovada, alinha-se à política de

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n*' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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sustentabilidade da administração pública. A empresa contratada deve garantir que

seus veículos atendam a normas de emissões como as do padrão Euro 5 ou superior, o

que contribui para a redução da poluição e do consumo de combustível.
4. Flexibilidade e Agilidade:

o A locação oferece flexibilidade operacional, com a possibilidade de ajuste na
quantidade e tipo de veículos conforme as demandas específicas da Secretaria. Caso
surjam necessidades imprevistas, a locação oferece a possibilidade de adaptar os
recursos rapidamente sem a necessidade de aquisição de veículos novos.

Justificativa Econômica:

1. Redução de Custos com Aquisição e Depreciação:
o A locação de veículos evita o custo elevado de compra de veículos novos, além de

reduzir o impacto financeiro com a depreciação dos bens adquiridos. Isso é
especialmente importante em um município com orçamento limitado, onde a
aquisição de veículos novos pode comprometer outros investimentos necessários.

2. Otimização de Recursos:
o Ao contratar a locação, a Secretaria consegue otimizar os custos, pagando apenas pela

utilização dos veículos, sem ter que arcar com despesas fixas de manutenção, seguro e
impostos relacionados à propriedade dos veículos. A solução oferece previsibilidade
de custos e elimina a necessidade de investimentos adicionais com reparos

inesperados.

3. Eficiência Operacional:
o  Com o contrato de locação, a Secretaria pode contar com veículos novos ou em bom

estado de conservação, o que garante maior eficiência operacional. Isso reduz custos
indiretos relacionados a quebras e falhas freqüentes em veículos mais antigos, além
de garantir o cumprimento das atividades previstas.

4. Gestão de Custos de Combustível:

o A empresa contratada deve fornecer veículos que tenham bons índices de consumo de
combustível, ajudando a reduzir custos com este recurso essencial, além de
implementar controles e relatórios detalhados sobre o uso do combustível,
promovendo maior transparência.

5. Adoção de Práticas de Logística Reversa:
o A empresa contratada que adote a logística reversa para a reciclagem de materiais e

descartes de peças de veículos minimiza os custos ambientais, ao mesmo tempo que
assegura o cumprimento das normas de sustentabilidade, resultando em potenciais
benefícios fiscais e reputacionais para o município.

Conclusão:

A solução proposta para a locação de veículos oferece um equilíbrio técnico e econômico, atendendo

Endereço; Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670* Bairro Aeroporto- Trizideía do Vale-Maranhão
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às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo de Trizidela do Vaie (MA) com
eficiência operacional, sustentabilidade e redução de custos. A locação é uma escolha estratégica que
permite maior flexibilidade, evita gastos com aquisição de veículos e proporciona um controle eficaz
sobre os custos de operação, manutenção e consumo de recursos, ao mesmo tempo em que assegura o
cumprimento das metas ambientais e operacionais do município.

13. Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável*

Em regra, conforme § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21, o objeto deverá ser dividido em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala (Súmula 247 do TCU).

O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto
for divisívei, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de
economia de escala, visando propiciar a ampla participação de iicitantes, que embora não disponham
de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas.

De acordo com o art. 47 da Lei 14.133/2021 as licitações de serviços deverão atender ao princípio do
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, devendo ser
considerados: a responsabilidade técnica; o custo para a Administração de vários contratos frente às
vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; o dever de buscar a ampliação da
competição e de evitar a concentração de mercado.

De forma imperativa, o parcelamento é a regra, embora somente seja obrigatório se houver vantagem
para a Administração, devidamente justificada no processo.

Neste caso, a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo optou pelo parcelamento, não
agrupando os itens solicitados, objetivando assim a ampla participação de fomecedores.

14. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade,
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a
ausência de previsão*

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a
seguir:

I. ID PCA no PNCP: 01558070000122-0-000010/2025;

II. Data da publicação no PNCP: 05/06/2024;
IIL ID do item no PCA: 7;

IV. Classe/Grupo: 149.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trl2ideladovaie.ma.qov.br ^



'^tmÊÊÊÊmmmm^^mÊÊÊÊÊiÊÊÊÊÊÊÊÊÊmÊmÊmiÊÊmmamÊtmÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊmmm^^^KÊÊÊÊÊÊÊÊÊmm

fci^SBaaS PREFE I TURA DE

TRIZIDEUV

^dovALE TRIZIDELA DO VALE
.  . a PROC. 13Q203/2025 .

«' PLs_

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GNPJ N® 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

15. Declaração de viabilidade* ■

Declaramos, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, que a contratação:

[ X 1 é viável

[  ] não é viável

16. Há necessidade de classificar os Estudos Preliminares como sigiloso, nos termos da Lei n'

12.527/2011? Caso negativo, estes Estudos Preliminares devem ser anexos do TR/PB.

ETP não-siqiloso.

Trizidela do Vale — MA, 14 de fevereiro de 2025.

Natália Sftnjps Dias Vieira
Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 23/2025 - GP

Miguel deí^breu Zusar

Sec. Mun. de Infraestrutura e Urbanismo

Portaria n° 80/2025 - GP
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MAPA DE RISCOS

PARA ELABORAR UM MAPA DE RISCOS MAIS

ESPECÍFICO CONSIDERANDO A LEI N° 14.133/2021 (NOVA
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS),
REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (UM
CAMINHÃO 3/4, VEÍCULO PASSEIO), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE (MA), NA MODALIDADE PREGÃO
ELETRÔNICO, PODEMOS FOCAR NOS RISCOS
ASSOCIADOS A ESSA NOVA LEGISLAÇÃO.
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MAPA DE RISCO

Para elaborar um mapa de risco para a contratação de empresa especializada na locação
de veículos (um caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da
Secretaria Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale
(MA), devemos identificar possíveis riscos associados a essa contratação e estabelecer
ações preventivas ou corretivas para mitigá-los. Aqui está uma proposta de mapa de

1. Riscos Operacionais

Risco

Veículo com

defeito mecânico

Faita de

cumprimento da
capacidade mínima
de passageiros

Probabilidade Impacto

Médio

Baixo Médio

Indisponibilidade
do veículo no prazo Médio
estipulado

PreventWa/Corretiva

Exigir certificação de
manutenção periódica e Contratante e
inspeção do veículo antes fornecedor
da locação.

Verificar contrato e

especificação do veículo Contratante
antes da assinatura.

Definir cláusulas

contratuais que garantam a

Contratante

Danos ao veículo

durante o uso
Médio Médio

entrega pontual e a ^ ,
,  ° ^ j, , , lomecedor

substituição do veiculo em

caso de falha.

Incluir cláusulas de seguro ^
,  j . ° Contratante

que cobrem danos durante ^ ,
^, ... fornecedor
alocaçao.

2. Riscos Financeiros

Risco

Aumento do

custo da locação

Falta de

orçamento

adequado

Inadimplência
por parte da
empresa

Baixo

Baixo

Médio

Probabilidade Impacto Ação Preventiva/Corretiva Responsável

Realizar pesquisa de mercado
„ . e assegurar que o valor da ^ *
Baixo Medio , ~ . Contratante

locaçao sejajusto e
competitivo.

Verificar orçamento
„ . . disponível e validara Setor
Baixo Alto \ ^ -c- •

contratação com o setor r inanceiro

financeiro.

Verificar a idoneidade da

Baixo Alto empresa contratada, por meio Contratante
de referências e análise de

Contratante

Setor

Financeiro

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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Risco Probabilidade Impacto Ação Preventiva/Corretiva Responsável

fornecedora crédito.

3. Riscos Legais e Regulatórios
Ação

Risco Probabilidade Impacto „ ^ x- Responsável
^  Preventiva/Corretiva

Elaborar contrato detalhado

Probabilidade Impacto Responsável

Irregularidades
contratuais

Descumprimento
de normas de

trânsito e

segurança

Falha na emissão

de documentos

fiscais

Baixo

Médio

Baixo Médio

com cláusulas especificas ta
. . . ^ .. ., Departamento
de Obrigações e direitos. ,

X  . Jurídico
Consultar assessoria

jurídica.

Exigir que o fornecedor do
veículo comprove que o
veículo está de acordo com Contratante

as normas de segurança e
licenciamento.

Solicitar sempre a nota
fiscal e garantir o Setor
pagamento correto e dentro Financeiro
do prazo.

Setor

4. Riscos Ambientais

Risco Probabilidade Impacto Ação

,  Verifici
ambiental do xa'a-
,  , Medio Medio aos reqi

veiculo • J
.  ̂ . emissac

(emissões)

C°"diÇÕes
climáticas

adversas que Baixo Médio
„  ̂ extreme
afetam a

entrega
locaçao

5. Riscos Relacionados à Qualidade do Serviço

Médio Médio

Ação

Baixo Médio

Verifica

Preventiva/Corretiva Responsável

r que o veículo atenda
aos requisitos ambientais de
emissão e poluição.

Planejar opções de contingência
em caso de eventos climáticos

extremos (ex. atraso na

entrega).

Contratante

Contratante

Risco

Atendimento

inadequado ao
cliente (Fundo

Municipal de
Saúde)

Falta de

assistência 24h em

Probabilidade Impacto Ação Preventiva/Corretiva Responsável

Baixo

Baixo

Médio

Definir claramente a

qualidade do serviço no
contrato e realizar avaliações
periódicas.

Contratante

Garantir que a empresa ̂  ^ ^
,  ̂ j Contratante

contratada ofereça serviço de
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Risco

caso

emergências

Conclusão:

Probabilidade Impacto Ação Preventiva/Corretiva Responsável

de suporte 24 horas para
emergências.

Esse mapa de risco ajuda a identificar e mitigar os principais riscos envolvidos na
contratação da locação do veículo para a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e
Urbanismo. A ação preventiva e corretiva para cada risco deve ser bem documentada no
contrato, garantindo que todas as condições sejam cumpridas e os interesses da
instituição sejam atendidos de forma adequada.

Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025.

NatáUâ-S^iítds Dias Vieira
Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 23/2025 - GP

Miguel de Abijsu Zusar
Sec. Mun. de Infraestrutura e

Urbanismo

Portaria n° 80/2025 - GP
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Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás
Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás

Registro de Preços Eletrônico - PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-004-PMEC

Resultado da Homologação

0001 • veículo tipo CAMIONETE tração 4X4 CABINE dupla. Especificação: com carroceria aberta, com 04 (quatro)
portas, capacidade de 04(quatro) passageiro e motorista, motorização mínimo de 2000 ciiindradas e 160 CV, combustível diesel
ou flex. Tração mecânica, câmbio automático de 6 marchas, vidros e travas elétricas, direção hidráuiica ou elétrica, com
capacidade de carga 1.0 tonelada, ar condicionado protetor de motor, hodômetro, veiocimetro e demais funcionalidades de alerta
e avisos em funcionamento adequado. Com todos os itens de segurança obrigatórios do veiculo, com documentação e
certificados, higienizado e em perfeito estado de funcionamento, (sem motorista e sem combustível). - TOYOTA HILLUX
SRX2.82022 -Vaior Referência: 11.100,00

Vabr Final Va^or Total SituaçãoFomocador

Homologado em 23/04/2024 08;45:12 Pon
IARA BRAGA MIRANDA

3.600.00 410.400,00Empório AC EIRELI - EPP

0002 - LOCAÇÃO CAMINHÃO 3/4 CARROCERIA DE MADEIRA. Especificação: com carroceria de madeira, 3.000 kg, carroceria
de 5 metros, direção hidráulica, tração mecânica, câmbio manual de 5 marchas ar condicionado protetor de motor combustível
Diesel, hodômetro, veiocimetro e demais funcionalidades de alerta e avisos em funcionamento adequado. Com todos os itens de

r\ j— segurança obrigatórios do veículo, com documentação e certificados, higienizado e em perfeito estado de funcionamento, a
quilometragem é livre. Tempo de fabricação máximo de 15 (quinze) anos. (sem motorista e sem combustível). - MERCEDES»
BENZ 710 2010 • Vaior Referência: 18.325,53

Vabr Rnal Valor Total

Homologado em 23/04/2024 08:45:12 Por
IARA BRAGA MIRANDA

136-800,00Empório AC EIREÜ - EPP 5,700,00

0003 - LOCAÇÃO CAMINHÃO 3/4 CARROCERIA DE MADEIRA. Especificação: com carroceria de madeira, 3.000 kg, carroceria
de 5 metros, direção hidráulica, tração mecânica, câmbio manual de 5 marchas ar condicionado protetor de motor combustível
Diesel, hodômetro, veiocimetro e demais funcionalidades de alerta e avisos em funcionamento adequado. Com todos os itens de
segurança obrigatórios do veículo, com documentação e certificados, higienizado e em perfeito estado de funcionamento, a
quilometragem é livre. Tempo de fabricação máximo de 15(quinze) anos. (sem motorista e sem combustível) - MERCEDES-BENZ
710 2010 - Valor Referência: 974,61

Valor TotalValor Final

Homologado em 23/04/2024 08:45:12 Por
IARA BRAGA MIRANDA

68.000,00Empório AC EIREÜ - EPP 340,00

0004 • VEÍCULO TIPO PASSEIO COM 04 (QUATRO) PORTAS. Especificação: capacidade de 04(quatro) passageiro e motorista,
porta malas com capacidade não inferior a 280 litros, tração mecânica, câmbio manual de 5 marchas, vidros e travas elétricas,
direção hidráulica ou elétrica, motorização mínima de 1.000 CC e 80 CV, ar condicionado protetor de motor combustível flex.
Hodômetro, veiocimetro e demais funcionalidades de alerta e avisos em funcionamento adequado. Com todos os itens de
segurança obrigatórios do veículo, com documentação e certificados, higienizado e em perfeito estado de fencionamento. a
quilometragem é livre. Tempo de fabricação máximo de 05 (cinco) anos. Ano de emplacamento não inferior a 2020 (sem
motorista e sem combustível). • VOLKSWAGEM GOL 1.6 MSI 2022 - Valor Referência; 3.883,33

Empório AC EIRELI - EPP Homologedo em 23/04/2024 08:45:12 Por
IARA BRAGA MIRANDA

0005 - VEÍCULO TIPO VAN COM CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 20 (VINTE) PESSOAS. Especificação: tração mecânica,
câmbio manual de 5 marchas ar condicionado protetor de motor combustível Diesel, hodômetro, veiocimetro e demais
funcionalidades de alerta e avisos em funcionamento adequado. Com todos os Itens de segurança obrigatórios do veiculo, com
documentação e certificados, -sprinter - Valor Referência: 15.249,33

PORTO MULTI SERVIÇOS LTDA Homologado em 23/04/2024 08:45:12 Por:
IARA BRAGA MIRANDA

0006 - VEÍCULO TIPO ÔNIBUS. Especificação: Com capacidade para no mínimo 40 (Quarenta) pessoas, tração mecânica,
câmbio manual de 6 marchas ar condicionado protetor de motor combustível Diesel, hodômetro, veiocimetro e demais
funcionalidades de alerta e avisos em funcionamento adequado. Com todos os itens de segurança obrigatórios do veiculo, com
documentação e certificados, higienizado e em perfeito estado de funcionamento, a quilometragem é livre. Tempo de fabricação
máximo de 10 (Dez) anos. (sem motorista e sem combustível). - MARCOPOLO TORINO MD-G6 - Valor Referência: 22.883,33

PORTAL
Dt COMPMS PJHLILAS

Aaulenllcidatis do documento pode ser verrticada no site tittps://valid8arqurvo.ponaldecoinprasput)llcss.com.br
Doeumenb gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 17/02/2025 às 10:23:29,
Código verificador: BA617C



GETAC SERVIÇOS E LOCACAO DE AUTOMÓVEL LIDA
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Homologado em 23/04/2024 08;45;12 Por
IARA BRAGA MIRANDA

s=SSsSSS5iErssz=;=^
516 CDI12022 • Valor Referência: 824,67

Sit
Fornecedor

Empório AC EIRELI - EPP

Valor Final Valor Total

176.400,00

uação

Homdogadoem 23/04/2024 08:45:12 Por:
IWU\ BRAGA MIRANDA

Fornecedor

GETAC SERVIÇOS E LOCACAO DE AUTOMÓVEL LTDA

Valor Final Valor Total

Homologado em 23A)4/2024 08:45:12 Por:
IARA BRAGA MIRANDA

máximo de 05 (cinco) anos. ■ marcopolo ■ Valor Referência. 896,89
Situação

Fornecedor

PORTO MULTI SERVIÇOS LTDA

V^rTotd

Homologado em23«4/2024 08:45:12 Por
IARA BRAGA MIRANDA

IARA BRAGA MIRANDA

Autondade Competente

■  A autenüddade do documento pode aer verificada no siteP0RT/\L Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Publicas em 17/02/2025 às 10.23.29.
oecuMFaa&Púa.os Códigoverificador BA617C
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

FONTE: TERMO DE

HOMOLOGAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE

ARROIO GRANDE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto* Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nna.qov.br



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Arrolo Grande

Setor de Licitações
Registro de Preços Eletrônico - 52/2024

Resultado da Homologação

0001 - Locação de veiculo, tipo passeio, motor 1.0 • KWID 1.0 • Valor Referôncla: 3.516,67

TRIZIQELAOOVALE
PR0Cjl5j)âg4^202S
rs._-LIlLj
RUB._^ /

TRANSVEPAR TRANSPORTES E

veículos paranA LTDA
Homologado em
02^09/2024 07:06:35

Por Ivan Anlonio

Guevara Lopez

0002 • Locação veiculo, tipo passeio, motor 1.4 - GOL 1.6 - Valor Referôncla; 3.254.02

TRANSVEPAR TRANSPORTES E

veículos PARANÁ LTDA
Homologado em
02/09/2024 07:06:35

Por Ivan Antonio

Guevara Lopez

0003 - Locação de veiculo, tipo passeio, motor 1.6 - GOL 1.6 - Valor Referôncla: 3.643,00

TRANSVEPAR TRANSPORTES E

veículos PARANÁ LTDA
Homologado em
02/06/2024 07:06:35

Por Ivan Antonio

Guevara Lopez

0004 - Locação de veiculo tipo passeio - motor 1.4 - capacidade para 07 passageiros - spln - Valor Referôncla: 4.732,66

Eir Locadora de Veículos Ltda Homologado em
02/09/2024 07:06:35

Por Ivan Antonio

Guevara Lopez

0005 - Locação de veiculo tipo pick up, cablne simples - strada - Valor Referôncla: 3.074,67

EH Locadora de Veículos Ltda Homologado em
02/09/2024 07:05:35

Por. Ivan Antonio

Guevara Lopez

0006 - Locacôo de veiculo tipo pick-up,cablne dupla, mínimo de 04 lugares - oroch - Valor Referência: 3.768,33

Elt Locadora de Veículos Ltda Homologado em
02/09/2024 07 06:35

Por Ivan Antonio

Guevara Lopez

Ivan Anlonio Guevara Lopez

Auicridade Competente

• pfjrtDÍ üc A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarí(ulvo,portaldecompfasputjlicas.com.br
COf^IPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 02/09/2024 ás 07:07:01.

Sv» PÚBLICAS COdlgo verificador. A01EFF

PÁçiina 1 f.!'» 1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

TABELA DE PREÇOS, DELIMITANDO A MÉDIA UTILIZADA PARA O ESTUDO
TÉCNICO PRELIMINAR-ETP

FONTE 1: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE EL DORADO DO
CARAJÁS

FONTE 2: TERMO DE HOMOLOG AÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL ARROIO GRANDE

ESPECIFICAÇÃO QTD.

01 (um) Veiculo tipo caminhão 3/4. com
carroceria. cabine simples, com
capacidade para 3 (três) passageiros,
combustível a diesel. com ar

condicionado, cinto de segurança para
todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios,
em perfeito estado de funcionamento e j2
higiene, impostos atualizados,
documentação regular e atender a todas
as demais normas que possam garantir o
conforto e segurança aos usuários.
Quilometragem livre, sem condutor e
sem combustível. Responsabilidade do
contratado: manutenção preventiva e
corretiva.
01 (um) Veiculo de passeio, motor no
mínimo 1.6 ou superior, combustível
flex. com ar condicionado, cinto de

segurança para todos os passageiros,
com todos os componentes de segurança
obrigatórios, em perfeito estado de
funcionamento e higiene, impostos
atualizados, documentação regular e 12
atender a todas as demais normas que
possam garantir o conforto e segurança
aos usuários, veículo tipo Fiat Pálio ou
similar. Quilometragem livre, sem
condutor e sem combustível.

Responsabilidade do contratado;
manutenção preventiva e corretiva.

VALOR TOTAL RS

VALOR

UNITÁRIO RS
VALOR

TOTAL RS

5.700,00 68400,00

3.640,00 43680,00

112.080,00

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov,br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ANALISE DE SOLUÇOES DISPONÍVEIS

NO MERCADO

1-TERMO DE CONTRATO PEDREIRAS/MA

2-TERMO DE CONTRATO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

DE CONCEIÇÃO DO LAGO AÇU/MA

3-TERMO DE CONTRATO - CONSÓRCIO

INTERMUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE E
RECURSOS HUMANOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovale.ma.qov.br



PEOHSIKk;

Eslíitlo do Maranhão
GOVKUNO MUNICIPAL Dt PEDREIRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIIUS - MA
SEC. MUN. DE INFRAESTRUTUIU E URBANISMO

CMM: 53.602.917/0001-22

^í'Ma . i
GÃ202M i

TRíZigEUDOVALÊ
PR0cJ3D^|^2tuS
RU0 >

CONTUATO AOMIMSTRATIVO N" 20250072/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N" 041/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" Ü91U003/2Ü24

TEIÍ.MO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A) SEC.
MUN. DE INFRAESTRUTUR.\ E URBANISMO, COMO
CONTRATANTE, E A C. ALEXANDRE MENDES LEITE
LTDA - ME, COMO CONTRATADA, PARA
I OKNKCIMENTO CONTÍNUO NA FORMA ABAIXO.

Por este instaimento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIIUVS, ESTADO DO MARANHÃO, permeio do(a)
SI:C. MUN. DE ÍNFRAESTRUTURA E URiLWISMO, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Avenida Marly Boiieres, n® 1 1II, Pedreiras'MA. Inscrito no CNPJ n^Sí.óOZ.917/0001-22, representado pelo(a) Sr.(a)
MARCOS BRUNIERI DE FREITAS, Sec. Mun.dc Infraestrutura e Urbanismo, portador{a) do CPF n® 015.389.656-
66. e a sociedade C. ALEX.ANDRE MENDES LEITE LTDA - ME., inscrita no CNPJ 18.940.621/ODOi-10,
estabelecida à Rua Abílio Monteiro, n" 1548, Engenho, Pcdrciras-M.A, CEP 65725-000, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, neste ato repiesenladu pelo Sr,(a) CHARLES .ALEXANDRE MENDES LEITE,
pürtador{a) do CPF üOÍ.518.603-27, icin jiisti) e acordado o presente Contrato n® 20250072/2025 , dccorremc da
PREGÃO ELETRÔNICO n® 041/2024, foniiaUzado iio.s autos do Processo Administrativo n® 0910003/2024, em
obsen.'ãiicia às disposições da Lei n" 14.133, dc l®de abril de 2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA^PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLIÇÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à cspócie, que desde já se entende como referida no presente
leimo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federai n® 14.133/2021, pela Lei Complementar
Federal n® 123/2006 - Estatuto Nacional da Microcitipresa c da Empresa dc Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n® 101/2000 - Lei dc Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defe-sa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e .suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda cm se sujeitar às suas cstipulações, sistema dcpenalidadcs e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste inslrumcnio, incondicional e irrestritamentc.

PARAGR.'\FO UNlCO: Integram o presente Conti ato, independentemente dc transcrição:
a) Edital lio Pregão Eletrônico n" 041 '2024;
b) Termo de Referencia;

c) Proposta e documentos ane.xos, firmados pela CONTRATADA;
d) Ata dc Registro de Preços;
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento é contratação dc empresa para prestação de serviços de locação dc
caminhão tipo cavalo mecânico com prancha acoplada, para atender as necessidades da Secretaria dc Infraestrutura e
Urbaitismo do Município de Pedreiras - MA, confomic c.spccificaçôes constantes no Termo de Referência.

Avenida Marly Boueres, n® 1111, Pedrelras/MA



TRlfl^DOVALE

Kstado do Maranhão
GO\'KKNO MUNICIPAL DE PEDREIIL^S

PKr:ri:iTuiL\ municipal de pedreüus-ma

SEC. MUN. DE INERAESTRUTURA E URBANISMO

CNPJ: 53.602.917/0001-22

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integra! de todas
as exigências, normas do Ternio de Referência, bem como nas normas técnicas para a execução dos fornecimentos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contraio
reais)., conforme planilha discriminativa abaixo.

iTtn cxjcKigAo/ESPECi TiCAçCEs i:Ki:

0635;? CASrSHtó TIK} CAVALO .XíCAíUCO CW iPA^CKA - «£s
CCM CPERAOaS CAFACITACO.
tocàçSQ de cevalo nec.^ntco (.reçAdo, r.-sn csíine
estendida, potência mlnifta êÇdCV, pi pneus da ttagA:
dever ser borcachudss pare trabaihc en qú«i';;ier cpo <i«
estrade, acccpar.hada ii« oarrocvria ti{^ prancEM b«ix«
para tranapcrte d» ícaquinaa pesadas, cv.-s 1 tee.pa
da acesas hidráulica, capacidade n',si>ss de car<)r para
35 toneladas, acossítiss pata anarra^Au c.pc cortentu
do 2 poi«7ftdaa, catracaa e cintar. O veiculo coro
todos aa pat«rlala/«<]uipaciientiO» abiigatódcs dave ester
ofs ua ben «stads da coflsorvaçAo a perfeitas candtgêes
de uso. A contratada ficará losponnavei pelas despesas
coa .-rotorlata/opatador. O veiculo « o reotoiis».» dcvcn
estar totalrccntc tequlatIsartos e t!c acordo cíf, n ctdtgo
de trânsito vidente.

é dc RS 238.800,00 (duzentos e trinta e oito mil, oitocentos

<3UA^-TXDACS VALOR OSISAKIO VAU>R tOTAL

VALOR GLOBAL Ri

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais c comerciais
incidenics, taxa dc administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
Parágrafo Segundo - O valor acima 6 mcramcnic estimaiivo, dc forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quanlilalivos efetivamente fornecidos,

CLÁUSULA aUARTA - PÜRMA K PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regulai* liquidação da despesa, nos Icnnos
do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 c 141 da Lei Federal n°
14.133/2021. em 30 (trinta) dia.s, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no{2) [setor competente
(h órgão ou entidade Hcitanie].

Parágrafo Primeiro - Para fins de niodição, se for o caso, e faturamento, o periodo-base de medição do
fornecimento será de um mês, considerando-se u mês civil, podendo no primeiro mês e no tíltimo, para fins de acerto
de contas, o período se constituir em fração do mês. considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateáaçào, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal dc Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTR.AT.\DA devora apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização c as certidões dc regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB if 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda F.siadual do domicilio ou sede da licitantc, tiicdiamc apresentação da Cenidào Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa dc Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da licitantc, mediante aj^rcseniaçâo da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Divida Ativa do Município; Prü\ a de Regularidade rcliiva ao Fundo dc Garantia por Tempo dc Serviço,
demonstrando situação regular mediante aprcsciuaçào do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência dc dcbito.s inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do fornecimento efetivamente

Avenida Marly Boueres, n° 1111, Pcdreiras/MA
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prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso dc erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentaçào válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por incio dc crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

C1.ÁUSULA QUINTA - RE.AJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado. obser\'ada a Lei Federal n*" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados dc acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
•Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro dc Cícografia e Estatística - iBGE, calculado por meio da seguinte
íürnnila:

R  Po [(l-lo)/Io]
Onde;

R = valor do reajuste;
i ^ índice IPCA-E mensal relativo ao mòs anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês amcrior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.
Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
ajtlicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do Índice
deverá ser calculada por meio da fómiula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA r REEQUILÍBRIO ECO.NÔMIÇQ-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio eeonômico-fínanceiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido,

cláusulaMiIMA -
Eventuais alterações conlraluai.s rcger-se-ão pela di.sciplina dos arts. 124 o seuuintes da Lei n" 14.133, de 202 í.
Parágrafo Primeiro - O contratado c obrigado a aceitar, nas mc.smas condições contratuais, os acréscimos ou
.supressões que sc fizerem necessários, até o liuiiie de 25% (\ inte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contraiam c, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação dc seus efeitos, hipótese ein que a fonnalizaçao do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(an. 132 da Lei nM4.133, dc 2021).
l*arágrafo Terceiro - Registros que não caracicrizam alteração do contrato podem ser retEzados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submctcr-sc-á a todas as medidas c procedimentos de Fiscalização. Os atos dc fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTFLATANTE e/ou por seus prcpostos, não eximem a
C ONl RATADA de suas obrigações no que .se relerc ao cumprimento das normas, especificações c projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais c contratuais.
Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da exccuçru) dos fornecimentos caberá à comissão dc.signada por ato da

Avenida Marly Bouere.s, n° MU, PcdreIras/MA
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autoridade competente. Incumbe à Fiscalizavào a prática do todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATAD.A dechira, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
ílc inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos c comunicações de que este necessitar c que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CON'1'RATADA fazer minticioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTICATADA no que concerne ao cxectiçàu contratados, à sua execução c às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRAT.ANTH, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades na execução dos fornecimentos contratados não implicará ccrresponsabilidadc do
CONTR.ATANTE ou de seus preposlos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATAD.\ se obriga a pcmútir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à c.xecuçâo
do contrato.

CLÁUSULA NONA- yiMNOA E PM)HROC;^^
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas c vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
anigos 106 Cl 07 da Lei 14.133, de 2021.
Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item c condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
cuniraiado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação dc contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá .ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração dc inidoncidade ou impedimento dc licitar e contratar com poder público, ob.servadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTIM I ADA
,As obrigações da contratada serão aquelas pre\ isios no Tenno de Referencia, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBI.MEN I O DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
de.signados pela autoridade competente que constaiarrio .sc o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Tenno dc Rcfercncia/Projclo Básico.

Parágrafo Único - Na recusa dc recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, rcexccutar os fomecimenlos, passando a contar os prazos para pagamento e
demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

Avenida Marlj Boueres, n" IIII, Pedreiras/IVÍA
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ClAuSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortiiito que pt.ssam impedir a CONTRATADA de cuitiprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não scrâo consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Eiscalização nas épocas oportunas Os
motivos de força maior poderão autorizar a su.spensào dn c-xccução do Contrato.

ÇLÁUSULAJDÉCIA^^^ - Ç.ASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contraiame, segundo as disposições contidas na Lei n® 14.133, de 2021 e
demais normas federais aplicáveis e. subsidiarinmeiuc, segundo as disposições contidas na Lçi n® 8.078, dc 1990 -
ÇoptgQ de_pefesajlD Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos. *

-CLÁUSULA PÉCIÍVLAJJUINTA - SANÇÕES AD.MINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n" 14J33, dc 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçào parcial do contrato:
b) der causa à inexeciição parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçào tola] do contrato;
d) ensejar o retardamento da e.xecuçao ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação lalsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato;
O  praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se dc modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no ari. 5" da Lei if 12 J46, de4^de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao conli atado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);
ii. Inípcdimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

d do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dc penalidade mais
gravc(an.J56.§4®,daLci if 14. l.rç de 2021);

iii. Declaração dc iniduncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" c "h" do subiteni acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e ''d", que
justifiquem a imposição dc penalidade mais grave {art. 156, §5®, da Lei n" 14.133, dc2021).

iv. Multa:

1. Moratória dc 0,5"n (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite dc 30 (trinta) dias:

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do coiuiato, ale o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo Jixado
para apresentação, suplemeniação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimenío ou cumprimento irregidar de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso / do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
cie reparaçao integral do dano causado ao Contratante íart. 156, §9", da Lei n" 14,133, de 2021).
Paragrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(an. b6, í:/®,daLein"14.l33,dc202!).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua inlimação (an. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

Avenida Mariy Boueres, ii" 11 n, Pedrelras/MA
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Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada
judicialmente {art, |56, §8°, da Lçi if 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
l^ela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-sc-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. .158 da Lei n"
14.133, de 2021, para as penalidades dc impedimento de licitar e contratar e de (fcclaraçâo de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $r. da Lein" 14.133. de 2021):
a) a natureza c a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou utcmianles;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a impianiaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, corfbrme normas e orientações dos
órgãos dc controle.

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Leijt® 14,1.33^ de 2021, ou em outras leisdc
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° ,12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art, 150).
Parágrafo Décimo - A pcr.sonalidadc jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, c, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com podcres dc administração, àpe.ssoa jitridica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica previa (art. 160. da Lei tf 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Comraianic deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rclati\'os às sanções por cia aplicadas, para fins dc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas c Suspensas (Ccis) c no Cadastro Nacional dc Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, dc 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções dc impedimento dc licitar c contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na fomia do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
udinlnistraiiva e/ou indenizações, não inscritos cm dívida ativa, poderão ser compensados, lotai ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 1 nstniçào Normativa SEGES/ME 26, dc 13 de
abril dc 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODEI.OS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime dc execução contratual, os jnodclo.s de gestão e dc execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo dc Referência, anexo a este Contrato.

Avenida Maiiy Boueres, n° 1111, Pcdreiras/MA
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTiMA_- EX TINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraenies.

Tnrãgrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
qiiatido este não dispuser dc créditos orçanientários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, de.sde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
dc.s.se dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato dc que trata este subitcm ocorra com
menos dc 2 (dois) meses da data dc anivcrsáiio, a extinção coniraluai ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Pai-àgrafo Quarto - O coniralo poderá ser cxliiuo antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivo.s previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório c a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-sc também os ̂ gps 138 c 13? da mesma
Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a iiiuditicaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejam a
extinção se não restringir sua capacidade dc concluir o contraio. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo dc extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação do.s pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financciro, hipótese cm que será concedida indenização por meio dc tcnno indcnizatório (art. 131_, caputj da Lei n.®
14.133,d.e.202J).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA •• SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar. nem ceder sem a previa c expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamentc responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais c contratuais decorrentes do objeto do Contraio, nos limites da subcontratação, inclusive as dc
natureza trabalhista c prcvidenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas dccorrcsUes da presente contratavão correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada confomic abaixo especificado:

E.xercicio 2025 Atividade 0208.151220002.2.0.31 Oestâo da secrclariadc Inífacstrutura c urbanismo, Classificação
econômica 3.3.90.39.00 Outros scrv. de terc. pessoa juridica, Subclemcnlo 3.3.90.39.12, no valor de RS 238.800,00 .

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca dc Pedrcira.s para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PlilíLiCAÇÃO

Avenida Maiiy Boucres, n° 1111, Pcdrelras/MA
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O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instniinenlo no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, cü/jk/, da Lei n." Í4.133, de 2021, e ao art. 8", §2^ da Lei n. Í2,527^de 20.1.1, c/c arí. T,
§3'\ inciso V, do Decreto n,_7w24, dc 2012, alem da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contraiapões
Públicas (PNCP), nos termos do an. 94 da Lei l-ederal n° 14.133/2021, iàs e.xpensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n® 14.133/2021;

2. Na contagem dos prazos, c excluído o dia de inicio e incluído o do vencimento, e considerar-se-âo os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos c contratados, assinam o presente cm tluas vias dc igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - MA, 10 de Janeiro de 2025

I  <-■''

SEC. MUN. Dl- INFRAESTRUTURA E URBANISMO
CNPJ(MF) 53.602.917/0001-22

'  CONTRJíTANTE

C. .ATEX^ANGRJ^ENDES LEÍJE LTDA - ME
CNPJ 18.940.621/0001-10

CONTRATADO(A)

Avenida Marly Boueres, n" 1111, Pedrciras/MA
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C NPJ: 01AÍ7.4«»/0001-52

CONVOCAÇÃO PAkA ASSINA l URA DO CONTRATO

A Câmara MunicipaJ Jc Conceição do Lago Açu - MA, convoca a Empresa: J.S.

CARVALHO CONSTRURA ElRF.Ll, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ:

01.867.285/0001-25, com sede na Rua (jcorgc José dc Mendonça, n"527, centro, Bacabal - MA.

Cep: ó5.70(>-()00, para assinaiuia do coulraio referente a .Adesão -Carona n" 01/2023. decorrente

da Ata dc Registro de l^rcços n"180101RP1606/2022, oriunda do Pregão Eletrônico n' 017/2022
da Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Cumpre-nos informar que a dcsatcnç.^o injustificada acarreiarâ a.s sanções previstas em !cí.

Sendo o que de momento sc nos apresenta, subscrevcnio-nos com apreço.

Conceição do Lago Açu - MA em 12 de março de 2023.

João Paüfò Ferreira Sousa

Presidente da Câmara Municipal

Recebido em;

A3./03/2023.

JEFERSON SOUSA

CARVALH0.0472 CMvÁiwwMns.?»»}
5175382

J.S. CARVALHO CONSTRURA EIRELl

CNPJ: 01.867.285/0001.25

Rua do Cwnéfcio, s/n - Centro - Conceição ao Lago Açu - MA CEP: 65.340-000.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO LAGO AÇU - MA
CNPJ: OJ.637.45aíIOO!.í52

PE SRP Nõ 017/2022, ARP NA
180101RP1606/2022

Contrato nfi 1303001/2023

Processo Administrativo nS

2302001/2023

Adesão Carona n* 01/2023

Contratação de empresa para locação de veicules leves de
interesse da Câmara Municipal de Conceição do Lago Açu «MA.,

ATRAVÉS do Vereador/Presidente o Sr. João Paulo Ferreira
Sousa E A EMPRESA J S CARVALHO CONSTRUTORA EIRELI

INSCRITA NO CNPJ NA 01.867.28S/0001-25, MEDIANTE AS
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DORAVANTE ESTABELECIDAS.

A CÂMAEU MliMClPAL DE CONCEIÇÃO DO UAGO AÇU-MA, situada na Rua
do Comercio, s/n°, Cenlro, Conceição do Lago .Açu- MA, airavcs do Vereador/Presidente da
Câmara, neste ato representado pelo Sr. João Paulo Ferreira Sousa, brasileiro, casado, portador do
CPF. sob o n" 742.468.442-68. lesidcntc c domiciliado nesta cidade, doravante denominada de

CONTRATANTE e a empresa: J.S. CARVALHO CONSTRIJRA EIKELl, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ: 01.867.285/0001-25. com sede na Rua Gcorge José de Mendonça,
n"527. cenlro, ncslc ato representado pelo Sr. Jcfcrson Sousa Carvalho, portador da Cédula de
Identidade de n'. 029072502005-5, com CPF n" 047.251.753-82, residente e domiciliado nesta cidade,
doravante denominada de CONTRAT.ADA. tendo em vista o disposto no Processo administrativo
n*'2302001/2023. Pregão Eletrônico n".0l7/2022, Ata de Registro de Preços n°
I80I01RP1606/2022, e proposta adjudicada que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conílitar, resolvem de comum acordo,
celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir reproduzidas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. É a contratação de empresa para locação de veículos leves, visando atender a demanda da Câmara
Municipal de Conceição do Lago Açu -MA, conforme discriminação do Anexo 11 Termo de
Referencia, do Editai. E dc acordo com a Lei n® 8.666/93 e Lei 10.520/2002.

1.2. A empresa vencedora da iiciraçào deverá apresentar a documentação dos veículos em nome da
empresa de pelo menos 50^ ú da frota, para assinanira do contrato.

ITEM ESPECIFIC.ACAO
MATERIAL/SERVIÇO

DO I UNID I QUANT | V. UNíT. 1 V.TOTAL

3.700,00 t 37.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA; A FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇaS:

2.1. Os Serviços dc Locação de Veículos leves, serão executados pela CONTRATADA de acordo com
o Termo de Referencia e os vcícuio.s ficarão a dispo.siçào da Contratante durante a validade do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO xdaopaulo
FEWSIRA

SOUSA:74246S4 khaamiwmxi

3.1. O valor global da presente avença é de RS 37.000.00( Trinta e Sete Mil Reais). 42«a

3.2. O pagamento será feito, cm até OStcinco) dias, apôs a apresentação de Nota Fiscal discriminativa,
liquidada e devidamente atestada pelo servidor competente da CONTRATANTE, por meio dc ordem
bancária ou transferência eletrônica em nome da CONTRATADA, para crédito na Conta Corrente n°.

JEFERSOiSOUSA
Rua do Comércio, s/n - Centro - Conceição do Lago Açu - MA, CEP: 65.340-000. cARVALHOá>472SCA»*i>*w>47»i7UM
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13.000334-3, Agência n^.l589. Banco Saniander, «ma ve/ satisfeitas as condições estabelecidas no
Edital do Pregão Eletrônico n".()I7./2ü22, Processo administrativo n" 2302001/2023 devendo a
empresa, na oportunidade, apresentar as certidões de regularidade fiscal através de: Certidão conjunta
de Tributos federais e da dívida ativa tia União, expedida pela Receita Federalí Prova de Regularidade
com a Fazenda Estadual, Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); Certidão de regularidade de
Tributos Municipais do domicilio iributario da empresa licítanle; Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT);

3  Por ocasião da prestação dos serviços de locação dos Veículos a contratada deverá apresentar
recibo cin 02 (duas) vias ca respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome
da CÂMARA MUMCIPAL DE CONCEICÃO DO LAGO AÇU -MA; com endereço na Rua do
comercio, s/ri. Centra - Conceição do Lago Açu - MA., inscrito no CNPJ: 01.637..450/'0001-52.

4.1. Os serviços de locação dos Veicitios, objeto licitado deverá ser executado mensalmente.

Parágrafo Primeiro; a CONTRATAD.^ sc obriga a entregar os veículos, para contratante no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, após o recebimenío da Ordem de serviços.

Parágrafo Segundo: o prazo deste iastrumemo poderá ser prorrogado de comum acordo entre as
partes desde que ocorram situações que impossibilitem a entrega dos itens ora contratados no prazo
estipulado no "caput" desta cláusula.

Parágrafo Terceiro: DA VIGÊNCIA:

O presente Instrumento produziní seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigerá ate 31 de dezembro de 2023.

CI.ÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas deste contrato São Oriundos da Câmara Municipal de Conceição do Lago Açu -MA,
correrão por conta da Dotação Oiçamcnuíria consignada no orçamento da Câmara;

PROGRAMA ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA CÂMARA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.00.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE
PESSOA JURÍDICA.

RECURSOS PROPRlOS

EXERCÍCIO: 2023

Valor Total RS 37.000,00(TRINTA E SETE MIL REAIS).

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Em cumprimento às .-^uas obrigações, cabem à CONTRATADA, além das obrigações constMites
das Condições da Prestação de Serviços c daquelas esiabelecidas em ieí, em especial as definidas nc»
diplomas Federal sobre licitações;

a. Executar o scr\'iço objeto do contrato em estrito acordo com as disposições do Edital e
discriminação da proposta;

b. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade contratante ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolcj na execução do futuro Contrato não excluintkj ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Cx)otratante:f  r I I JOÃO PAULO

rottlElftA FEMKM

SCUSA;7424684
OttoJsaoiM
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c. Não realizar associução com oulrem, cessão ou transferência total ou parcial do Contrato
firmado com a Contratante, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia c expressa anuência
do Contrat^te;

d. Designar preposto para atender aos clmraados e exigências da Contratante:

c. Responsabilizar-se intcgraimente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente,
ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou comptemcntá-ios;

f. Disponibilizar os veículos de acordo tom os prazos descritos em seguida; prazo de ate 05
(cinco) dias para o inicio da prestação dos serviços de locação de veículos sob o regime de fretamento
contínuo, contados a partir da solicitação formal da CONTRATANTE. Esse prazo poderá ser
estendido, caso haja uma justificativa formal e esta for aceita pela CONTRATANTE.

g. Observar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passageiros, bem como
cumprir a legislação de trânsito e de tráfego rodoviário;

h. Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho, as determinações da Lei n'' 6.514,
de 22 de dezembro de 1977, regulamenwda pela Portaria n.® 3.214. dc 08 de junho de 1978, do
Ministério do Trabalho e suas alterações, além de outra legislação técnica vigente e as normas c
procedimento internos da CONTR.'\TANTB. de engenharixi de segurança, medicina e meio ambiente
do trabalho, que sejam aplicáveis à execução especifica da atividade, apresentando: Cópia dos
Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacionai - PCMSO e de Prevenção dos Riscos
Ambientais - PPRA. dc acordo com as Normas rcgulamcntadoras n.® 07 c 09, respectivamente, da
Portaria n® 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabailio e da Previdência Social, conforme
determina a I^i Federal n" 6.514, de 22 dc dezembro de 1977 e Instalando e mantendo os Serviços
Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SEESMT) e Comissão
Interna dc Prevenção dc Acidentes - CIP.^, considerando o número total de trabalhadores nos serviços,
para o fiel cumprimento da legislação em vigor:

i. Realizar manutenção preventiva na periodicidade recontendada pela boa técnica e de acordo
com as especificações do fabricante, mantendo os veículos em perfeitas condições de segurara^a,
limpeza e higiene;

j. Substituir o veículo, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo dc abalroamento,
reparos mecânicos, mã conservação, sem condições de segurança, higiene ou limpe^. A
CONTRATANTE poderá inspecionar tegulannente os veículos e. se constatar alguma irregularidade,
notificará a Contratada;

k. Substituição do veículo, avariado, danificado ou que apresente defeito, pela CONTRATANTE,
no prazo máximo de 02 (dois) dia mil, a partir do recebimento da notificação;

1. Rcsponsabilizar-sc civil c criniinalmente, pelos danos causados á CONTRATANTE ou a
terceirtw, decorrentes da execução do contrato;

m. Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito (quando o motorista do veiculo for
funcionário da empresa).
n. Disponibilizar os veículos dc aconlo com a planilha dc formação dc preços para garanlir a
prestação dos serviços nos horários comrautdos.
o. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições que culminaram cm sua habilitaçâo-'qualifícaçâo na fase da licitação;

p. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do
lidcr ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o bom
andamento ou o resultado final dos serviços; joaopaülo

FEWfflBA
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q. A executar os serviços durante a vigência desse contrato no prazo estipulado, previamente, pela
Unidade Gestora, compreendido no período Contratual e rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas na proposta vencedora do edital, sendo que a nâo observância destas
condições, implicará na nào aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da inadimplente., assumindo a responsabilitlade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas c quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encaigos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato que lhes sejam imputávcis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência
da celebração do Contrato, c ainda:

r. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Câmara Municipal ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa respons£d>ilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

s. indicar preposlo, aceito pela Câmara Municipal, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ulirapassaiem a competência do repreainlante do contratado deverão ser
comunicadas a seus .superiores cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

I. aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos itens, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da
Lei n" 8.666/93;

u. os sendços devem ser prestados durante a vigência deste contrato de fomia a não comprometer o
funcionamento do contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n" 8,666/93 e demais noimas pertinentes,
são obrigações da Contratante:

a) Assegurar o livre acesso da CON'1 RATADA e dc seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessária a entrega dos itens licitados, prestando-lhe todas as informações
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

b) Efetuar o pagamento a CONTRATADA na foima prevista neste instrumento:

c) Acompanhar e fiscalizar, a execução dos serviços, nos termos do art.67 da Lei n'' 8.666/93;

d) Anotar era registro próprio todas as ocorrència.s relacionadas com a execução dos serviços
contraídos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades
observadas;

e) No ato da devolução dos veículos, a contratante deverá devolvê-los com o tanque cheio.

f) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de
estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; JOÃO PAULO
h) Aplicar as penalidades por descumprimcnto das obrigações assumidas FERREIRA m<aofe«íjra

SOUsA:7424

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCAIJZAC.ÃO 6844268

8.1 - A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pela Câmara
Municipal de Conceição do Lago Açu-MA, o qual designará o gestor do contrato.

8.1.1 - Nos termos do § I do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao responsável pela área supracitada,
que será também o fiscal do contrato, proceder ás anotações das ocorrências relacionadas com a

Rua do Comércio, s/n - Centro - Conceição do lago Açu - MA, ttP: 6S.34lK>00.
iMsaa»ju.M
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execução do objeto, dcienninando o que for necessário á regularização das (àUias ou das
iinpropríedades obsen.'adas.

8.2 - A fiscalização será exercida no inteiesse da Câmara Municipal de Conceição do Lago Açu - MA
, não excluindo ou reduzindo a respcjnsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade ch Câmara Municipal
de Conceição do Lago Açu - MA , ou de seu.s agentes e propostos.

8.3 - A Câmara Municipal dc Conceição do Lago Açu - MA se re.serva o direito de não receber o
serviço prestado em desacordo com as especificações e condições constantes deste anexo, podendo
rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas em contrato e na legislação pertinente.

8.4 - Quaisquer c.\igència.s da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ̂  prontamente
atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a Câmara Municipal de
Conceição do Lago Açu - MA.

CLÁLSLLA NONA - UAS SANCÕLS ADMINISTRATIVAS

9,1. O atraso Injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará a CONTRATADA à muita de
mora correspondente a 0.1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor da execução do serviço de
locação, até o limite de 10% (dez. por cento) que deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis
a partir da data dc recebimento da notificação.

PAJRÁGRAFO PRIMEIRO - Alem da multa aludida no capui desta cláusula, a CONTRATANTE
poderá garantir prévia defesa e aplicar na CONTRATADA, na hipótese dc incxecuçSo total ou parcial
da obrigação, as seguintes sanções;

íi) Advertência;
b) multa dc iO^^ (dez porcento) sobre o valor não executado da prestação dos serviços, nos caso.sque
ensejarem rescisão do Contrato na forma da lei;
c) suspensão temporária ao direito dc licitar com o Câmara Municipal de Conceição do Lago Açu -
MA, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na lúpótese de
rescisão contratual, independentemente da aplicação das multas cabíveis:

d) declaração dc inidoneidade, quando a CONTRATADA dolosamente deixar dc cumprir as
obrigações assumidas, praticando falta grave, devendo o referido ato ser publicado no Diário Oficial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As penalidades previstas nesta cláusula tem caráter de sanção
administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos
que seu ato venha a acarretar ao Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas b e c, poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alínea a;

PARÁGRAFO QUARTO - O descumprimenio de qualquer urn dos marcos contratuais descritos no
Contrato, acarretará como penalidade a multa de 0,5®/» (meio por cento) do valm- do contrato por dia
de atraso, para cada marco não cumprido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS C ONDK ÓES DE RECEBIMENTO

10.1. Os serviços de locação serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especillcaçõe.s constantes no Termo dc Referência c na proposta.

10.2. Os serviços de locação poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo dc Referência c na proposta, devendo ser corrigidos, ou

JOÃO PAUIO

FERRSflA

SOUSA:;*2«6S442e«
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substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, às custas da Contratada, sein prejuízo da aplicação de
penalidades.

10.3. Os serviços de locação serão reccKido.s definitivamente no prazo previsto no item 10.!., por
servidor ou comissão designada pela autoridade conjpetente e presidida pelo fiscal do contrato,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, sem prejuízo da obrigação de o
contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas cxpensas. no lotai ou em parte,
o objeto do contraio em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execiKjâo ou
de materiais empregados, na forma prevista no art. 73, í, "b", dc art. 69 da Lei n. 8.666/1993;

10.4. O recebimento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou recibo

10.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular dc cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços, no prazo estipulado;
d) O atraso injustificado na entrega dos produtos;
e) O comclimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1" do art. 67 da Lei
Federal n''8.666/1993;

f) A decretação de falência ou a jnsiauraç<ãu de insolvéncia civil;
g) A dissolução da CONTRATADA:
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudiquem a execução deste (rontrato;
i) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n'' 8.666/1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis;
j) A ocorrência de caso fortuito ou dc força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;

1) Razoes de interesse público. Je alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE c
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contraio;

m) A supressão, por parte do CO.NTILATANTE. de serviços, acarretando modificação do valw
inicial do Contraio além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n® 8.666/1993. salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os conlratanles, nos termos do § 2" do art. 65 da
referida Lei;

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes
dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de sua.s
obrigações ate que .seja normalizada :• situação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão fonnalmcnte motivados nos
autos do processvv assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser.

mAnPAIIinr AULU ^ jruo ► awô nmm
PERRSRA
SOUSA:742A<5»M268

a) Determinada por ato unilateral« escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas 'a' a
'n' desta cláusula.

Rua do Comérdo, s/n-Centro-Conceição do tago Açu - MA, dP: 65.340-000.
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b) Amigável, por acordo entre as partes, rt^duzida a temio no processo da licitação, desde que haja
conveniência para o CONTRATANTE;
c) Judicialmente, nos termos da legislação.

PARAGRAFO terceiro — Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "ni" a "q" desta
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamenros devidos pela execução do
Contrato até a data da rescisão.

PARAGRAJO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCLMA SEGUNDA -• DA LEGISi.ACÂO APLICÁVEL

12.1. Na interpretação deste Contrato será aplicada a Lei n" 10.520 de 17 de julho de 2002,
subsidiariamente, a Lei 8.666/199.^ e a legi.slaçào complementar, e, supletivamentc, aplicam-se os
Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei
n® 8.666/93, combinado com art. 55. inciso XH do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PARTES INTEGRANTES

13.1. Integram ©presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Edital do Pregão Eletrônico
ri' 017.'2022, Ata de Registro de Ereço ri' )8010IRPI606/2022 e seus anexos, a proposta da
CONTRATAD.A do Processo Adminisirativo n® 2302001/2023, .Adesão-Carona n" 01/2023, Termo

de Referência, bem como todas as correspondências entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA; DA CONDlCÂO DE H ABILITAÇÃO

14.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibílidaík
com as obrigações por ele a.ssumidas, todas as condições de habiliuição e qualificação exigidas na
licitação.

CLÁUSULA DÉCLVLA QUINTA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS

15.1. Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributo, tarifas,
emolumentos e despcsa.s decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1.0 presente contrato lem seus tenrios c sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.

16.2.0 CONTRATANTE se re.scrva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n.® 8.666/93, alterada c consolidada.

Í6J. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmcntc pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

16.4. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais tóo transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização c o uso dos serviços pela Administração.

16.5. A contratada, na e.xecuçào du contraio, sem prejui/o dus responsabilidades contratuais e legais,
poderá sub -contratar até 3Ü% (cinqüenta por cento) do contrato sem a expressa autorização da
Administração.

Rua do Comérdo. s/n - Centro - Conceição do Lago Açu - MA. CEP: 65.340-000.
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16.6. A Adroinistraçâo rejeitará, no lodo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os
termos do Processo ücitatório. da proposta e deste contrato.

16.7. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento ücitatório e a proposta adjudicada.

16.8. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante tcrceirm» pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclatnações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTLMA-DA PUBLICAÇÃO

17.1. Este contrato será publicado crn Diário Oficial de conformidade com o Parágrafo Único, do art.
61, da Lei n"8.666'93 de 21.06.93. ocorrendo as despesas por parte da CONTRATANTE.

üllRlUailMUXIlÈiRMllJESa tílSl

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Bacabal - MA, Estado do Maranhlo, com renúmjía de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas
administrativamente.

E por estarem justas c contratada.s. c, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em
02 (duas) vias de Igual teor e um só eleito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Conceição do L.ag<) Açu - MA.. 13 de março de 2023.
_  *5«nidoilífomuaiglu)pM
JOÃO PAULO FERREIRA joaopau.0 nissiu
cm i<;A-7a7aAR4476R sousA:r424«4«MeiUUbA./4<:AOO

João Paulo Ferreira Sousa

CPF: 742.468.442-68

Vereador/Presidente

JEFERSON SOUSA
{:AR\/ALHO:0472 CAR-,'Ai.H04)47JS1753aj
«;1 0ado4:2023e3.14

09-32;!3-03W

J S CARVALHO CONSTRUTORA EIRELI

CNPJ NS 01.867.285/000i-25

Rep. Legal. Jeferson Sousa Carvalho
Contratada

TESTEMUNHA;

TESTEMUNHA:

Rua do Comido, s/n - Centro - Conceição do Lago Açu - MA CEP; 65.340-000.
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CONTRATO N" 001/2024

PROC ESSO ADM N" 012/2024

LIBERAÇÃO - ADESÃO N° 011/2024CGCL/TIMON-MA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 047/2023
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TERMO DE CONTRATO DE N" 001/2024, que entre si
celebram o Consórcio Interinunlcipal de Mobilidade Urbana
- CIMU c a empresa GSN TRANSPORTES LTDA.

Por este instrumento, o CONSÓRCIO IISTERMUNICIPAL DE MOBILIDADEURBANA

- CIMU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°
23.978.923/000 !-l 8. situada na Rua Rufino da Costa e Sousa, 477, Bairro: Parque Piauí, Timon

- MA, neste ato representado pela Diretoria de Administração, Contabilidade e Recursos
Humanos, JOÃO BATISTA LIMA PONTES, CPF 474.384.793-15, aia Manoel Viana, 757,
Parque Piauí, Timon - MA doravante designada CONTRATANTE, GSN TRANSPORTES
LTDA, inscrita com CNPJ n° 10.644.834/0001-93, com sede na Rua Joaquim Barroso, 4350,
Bairro: Santa Luzia CEP: 64.020-030, Teresina-PI, a seguir denominada CONTRATADA,
neste ato representado por GERALDO DE SOUSA DAS NEVES brasileiro, RO n° 1254044
SSP-PI, CPF N° 473.703.783-49, e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, daLein" 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão n° 047/2023, por adesão a Ata de Sistema de Registro de
Preços n° 044A/2023 e Termo de Cooperação Técnica 011/2024 - CGCL/TIMON-MA
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

OBJETO .... .-.■:.iSfci&iS6aS*i«Í«iÉSS
Constitui objeto do presente CONTRATO a locação dc veículos para atender os ser\'iços de
fiscalização do Consórcio Iniermunicipal de Mobilidade Urbana - CIMU, conforme descrito
no Termo de referência.

Na tabela abaixo estão demonstradas a especificação do objeto, valor estimado e a forma de
cotação dos produtos/serviços.

I LOTE I: VEÍCULOS SEM MOTORISTA

EMPRESA: GSN TRANSPORTES LTDA

ITEM I DESCRIÇÃO
"õi veículo tipo passeio, com

capacidade para 05 passageiros, 04
portas, motor 1.0 com ar-condicionado,
combustível flex, não superior a 3 anos
de fabricação

"Õ2 VEICULO TIPO PICK UP, cabine

QUANT. VALOR
MÊS
R$2.780,34

VALOR
TOTAL/MÊS
R$ 5.560,68

R$ 8.274,69 R$ 8.274,69
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Rua Rufíno da Costa e Sousa, n°477 Parque Piauí
Timon - MA CEP 65631-270

TEL: (99)3212-5514

dupla, tração 4x4, motor diesel, 2.5 ou
3.0cc, 04 portas, com capacidade para
cinco passageiros, não superior a 4 anos
de fabricação.

RS 13.835,37

TOTAL MENSAL ESTIMADO: RS 13.835,37 (Treze Mil Oitocentos e Trinta e Cinco Reais e Trinta e

Sete Centavos)

O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de 10/04/2024 e encerramento

em 31/12/2024, prorrogável na forma do art. 57, §1°, daLei n° 8.666, de 1993.PENALIDADES

3.1. O valor mensal estimado do presente Contrato é RS 13.835,37 (Treze Mil Oitocentos e

Trinta e Cinco Reais e Trinta e Sete Centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do CIMU, para o exercício de 2024, na classificaçãoa baixo: •

PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0001.2001 - Manutenção do Consórcio Intermunicipal de

Mobilidade Urbana - CIMU.

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 Outras Despesas Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO: 500 - RECURSO PRÓPRIO

5.1. O pagamento poderá ser efetuado à contratada era até 30(trinta) dias úteis, do mês
subsequente à prestação de serviços, ou em outro prazo inferior que poderá ficar ajustado com
o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, mediante apresentação dos recibos
devidamente atestados pela FISCALIZAÇÃO e da nota de recebimento, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados em legislação em vigor;

5.2. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o
caso);
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5.3. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela
diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração,
ou ainda, quando foro caso, cobrada judicialmente.

5.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigidas;

5.5- A contratante, quando da efetivação do pagamento poderá exigir da contratada a
documentação que comprove a regularidade em relação a Fazenda Federal, estadual ou
Municipal, INSS e FGTS sob pena de não efetivação de pagamento.;

5.6. O contratante reserve-se o direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em
desacordo com as especificações constantes no contrato.

CXAüSÜlã-Sl^TvíífDÔS^lTtAZOSfDASmNO DO LOCXt pE ENTR1E||
©qOBJETO REGlSTFWp()E no RECp DO OBJETO. ̂

6.1. O objeto deste termo de referência será executado de acordo com as necessidades dos
órgãos/entes, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a panir do recebimento
da Ordem de Serviço.

6.2. A ordem de serviço será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários da Ata,
cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis para Administração Pública.
10.3 O órgão usuário da Ata formalizará acordo com a licitante vencedora deste certame, por
meio de Contrato.

6.4. O recebimento do objeto se dará provisoriamente antes da assinatura do contrato por meio
de vistoria devidamente notificada com antecedência mínimo de 48 (quarenta e oito) horas,
onde a vencedora do certame deverá apresentar os seguintes itens para a vistoria: a)
Comprovação de propriedade de no mínimo 70% dos veículos (entrega de cópias de
documentos); a. 1) Para os veículos que se encontram na margem excedente de até 30%, se exige
contrato de locação ou ajuste congênere para comprovar a disponibilidade de uso do mesmo
pela vencedora; b) Vistoria, será feita por funcionário designado onde se verificará: b.l)
Condições gerais de uso do veículo: idade dos veículos, pneus, \idros, janelas, bancos, motor;
b.2) Condições de segurança do veiculo: cintos de segurança, lanternas, sinaleiras retrovisores,
steps; b.3) Serão rejeitados v-eículos com documentação em atraso ou vencida, b.4) Para as
máquinas a vistoria deve se ater a sua plena funcionalidade, c) Os veículos reprovados na
vistoria, deverão ser substituídos em até 03 (três) dias, improrrogáveis) A não tipos de veículos
que se pretende contratar, ou & não substituição de veículo reprovado, implica na rejeição da
vencedora e sua desclassificação para o contrato; e) Os veículos apresentados em vistoria
obrigatoriamente deverão ser os veículos que executarão os serviços caso contratada, e.l) A
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eventual substituição de veículo deverá ser realizada com comunicação para a administração
com nova vistoria do novo veículo, f) Para a execução dos serviços serão exigidas ainda a
apresentação de carteiras tipo D para os motoristas designados pela vencedora, g) A vencedora
deverá cumprir todas as regras de Trânsito do CTB.

6.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: a) referindo-se a

especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a

contratação, sem prejuízo das penalidades cabiveis;a. l) na hipótese de substituição, a

Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo

máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantendo o preço inicialmente

contratado; b) referindo-se à diferença de quantidade o^ de partes, determinar sua
complementação, sob pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; b.l)

na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação
do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da notificação por escrito,
mantendo o preço unitário inicialmente contratado, c) outro prazo poderá ser acordado, desde
que não restem prejuízos para a Administração.

6.6. A execução do objeto deverá ser feita nos locais indicados no momento da contratação,
respeitando a previsão do órgão ou ente contratante.

6.7. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários decorrentes da execução dos serviços e/ou substituições indicadas pela equipe
ou pessoa designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade na execução dos
serviços.

6.8. Fica autorizada a subconíratação nos termos do artigo 48, II da Lei Complementar n"
123/2006, de até 30% dos serviços junto a microempresas e empresas de pequeno porte.

6.9. Considera-se subcontratação a entrega de parte, ou todo, objeto do contrato para outra
empresa, com delegação de responsabilidade, para em seu nome realizar os serviços sem a
autorização da administração.

6.10. Por definição do artigo 78, VI da Lei 8.666/93, do artigo 347 da Lei 10.496/02 e do
acórdão 4349/2018 do TCU e outros; não se caracteriza a subcontratação que não seja a
delegação de responsabilidade de empresa contratada a outra enqíresa estranha ao contrato, não
há tipificação jurídica para a contratação de pessoa física a qualquer título nesta relação, que
não da seara trabalhista.

6.11. O objeto deste Termo de Referência deverá ser recebido conforme determinar a autoridade
contratante, conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução dos serviços na forma
contratada, acompanhado da nota fiscal/fatura, de acordo com o estabelecido no presente Termo
de Referência.

6.12. Quando solicitado a empresa deverá entregar em até 48 horas relação dos veículos e
motoristas empregados na execução dos serviços, com os devidos documentos e carteiras de
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habilitação,

6.13. No caso de veículo locado, juntar os devidos contratos de locação.

6.14. Quando rejeitado os ser\ iços, no todo ou em parte, a contratada deverá substituí-los no
prazo estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmente
estabelecidas.

6.15. Caso seja impossível de serem substituídos os serviços que forem rejeitados, ou na
hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da
importância mensal devida ao contratado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.1 A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exonera nem diminuí a completa
responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas
contratuais;

8.2 A fiscalização da CONTRATANTE não permitirá que o motorista execute tarefas em
desacordo com as preestabelecidas;

8.3. À CONTRATANTE é re;iervado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos,
que não se apresentarem em ;oas condições de operação ou estiverem em desacordo com as
especificações técnicas. As eventuais substituições, durante o contrato, deverão ser feitas no
padrão equivalente ou superior ao estipulado sem acréscimo de valor à CONTRATANTE.

8.4. A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização geral do objeto prestado do presente
CONTRATO, através de servidores designados:

Gestor do Contrato: WÊNDELLA DAISE AMARAL MONTANHA

Fiscal do Contrato: ERNANDE HOLANDA LIMA

8.5. Não havendo substituição solicitada pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará
sujeita as penalidades previstas;

8.6. Aplicam-se, subsidiariamente a esta Cláusula as disposições constantes da seção IV, do
Capitulo III, da Lei n° 8.666/93

CLAUSULA'NO^Â-ÒMTCAÇpSt0XpptRAfXÍl^íÍÍHH
9.1. Compete à Contratante:

9,1.1 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a rodos os locais onde se fizerem
necessários os serviços;
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9.1.2 Acompanhar e fiscalizar, a execução dos serviços;

9.1.3 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços

contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades

observadas;

9.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato.

9.1.5 Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do art. 67 da Lei N° 8.666/93.

9.1.6 A fiscalização estará a cargo do setor competente do órgão contratante pôr o qual

registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à
CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

10.1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações
constantes das Condições da Prestação de Serviços e daquelas estabelecidas em lei:

10.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los;

10.3. Disponibilizar os veiculos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos
serviços, nos locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil,
qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido;
10.4. Comunicar à CONTRATANTE, quando da transferência e/ou retirada e substituição de
motoristas dos itinerários ou dos serviços;

10.5. Comunicar ao preposto da CONTRATANTE, conforme o caso requeira, sobre fatos como
obras e/ou impedimentos temporários e mudanças no sentido de tráfego, que impliquem na
alteração de itinerários e horários;

10.6. Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de
acordo com as especificações do fabricante, mantendo os veículos em perfeitas condições de
segurança;

10.7. Estar com toda documentação referente aos veículos as serem utilizados, devidamente
regularizados.

10.8. Substituir o veículo, a qualquer terrço, caso se faça necessário, por motivo de
abalroamento, reparos mecânicos, má conservação, sem condições de segurança. A
CONTRATANTE poderá inspecionar regularmente os veículos e, se constatar alguma
irregularidade, notificará a Contratada;

10.9. Substituir o veículo, quando solicitado por escrito pela CObíTRATANTE, no prazo
máximo de 01 (um) dia útil, a partir do recebimento da notificação;

10.10. Não permitir que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de embriagues
ou sob efeito de substância tóxica;
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10.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução do contrato;

10.12. Providenciar treinamento e reciclagens necessários para garantir a execução dos

trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados;

10.13. Efetuar a substituição do motorista, de imediato, em eventual ausência, não sendo

permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

10.14. Manter controle de frequência/pontualidade, de seus empregados;

10.15. Assegurar que todo o empregado que cometer feita disciplinar qualificada como de
natureza grave não deverá ser mantido em serviço;

10.16. Atender, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE quanto ás substituições de

empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
10.17. Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos ou bens
de terceiros, inclusive franquia do seguro completo, bem como danos pessoais aos seus
ocupantes ou a terceiros, de sua responsabilidade;

10.18. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes da execução do contrato;

10.19. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE,
através do líder ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam
prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços;

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10.520, de 2002, o
licitantc/adjudicatário que;

11.1.1 Não assmar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3 Apresentar documentação falsa;

11.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.6 Não mantiver a proposta;

11.1.7 Cometer fraude fiscal;

11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integramos do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente. 11.3. Cortsidera-se comportamento inidôpeo, entre outros, a declaração



^ A|m «II CONSORCIOINTERMUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA
"I wllVI U diretoria de administração, CONTABILIDADE E RECURSOS HUMANOS

e Sousa, n°477 Parque Piauí TOi7|nFLAD0VAL£
Timon - MA CEP 65631 -270

TEL: (99) 3212-5514 PROC-. f '

RUB —

TRIZIOaAOOVALE

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

11,4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das injfrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

11.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

11.4.2 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado e/ou adjudicado conforme a
fase que se encontra o objeto licitado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

11.4.3 O atraso injustificado-ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à muita moratória de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso até o 15° (décimo quinto) dia, do 16° (décimo sexto dia) será acrescida até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. n° 86, da Lei n° 8666/93.

11.4.4 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com
a Contratante, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.4.5 Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 10% (dez por

cento) sobre o valor total do contrato;

11.4.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.4.7 Suspensão de licitar t: impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa do município pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

11.4.8 Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o p^icipante que na condição de
arrematante e/ou adjudicatário não mantiver sua proposta e não encaminhar a proposta final
readequada no prazo previsto e informado no sistema pelo pregoeiro, e/ou cometer/praticar
qualquer uma das condutas previstas no item 14.1.1, 14.1.2, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.8 será
desclassificado vindo a ser penalizado com suspensão de participar de licitação junto a
Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 2 (dois) anos, por ser conduta
reprovada e causar prejuízo, atrasos e tumulto a licitação e a conclusão e execução do objeto
licitado. O fato será comunicado pelo pregoeiro a autoridade competente que abrirá processo
legal de responsabilização nos termos da Lei.

11.4.9 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Timon e descredenciamento
no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos;

11.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempiíe
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que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, de acordo com o inciso IV
do art. 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° T da Lei 10.520/02 e art. N° Í4 do Decreto N''
3.555/00, Decreto Municipal n® 080/2020.

11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n'* 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1°
de agosto de 2013, seguirão seu rito norma! na unidade administrativa.
11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

11.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

11.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n*^ 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°
9.784, de 1999. 12.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do
Município ou o que vier a substituir e ainda publicadas no Diário Eletrônico Oficial do
Município de Timon - MA, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
11.14 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

11.15 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência. A) Independentemente das sanções a que se referem este capítulo, o licitante ou
contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a
Administração propor que seja responsabilizado:
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B) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício

profissional a elas pertinentes;

C) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

11.16 Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que
tal penalidade seja descontada de seus haveres.

11.17 As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da

declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista,

conforme § 3® do art. 87 da Lei n® 8.666/93.

11.18 As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

11.19 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçào, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

11.20 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA. DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fetos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do contrato. ,

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n® 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas nà
Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e Aormas e princípios gerais dos
contratos.
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13.1. Incumbirá à CONTRATy\NTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon, no prazo previsto na Lei n*^ 8.666, del993.

14.1.ÉeIeiío o Foro da Comarca de Time n/Ma para dirimiros litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art. 55, §2" da Lei n° 8.666/93

Para firmeza evalidade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas(duas)
vias de igual teor, que,depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Timon - MA, 10 de Abril de 2024.

JOÃO BAmTA LIMA PONTES
DiretorUdmistrativo-CIMU

Portaria 022/2021

GERALDO DE SOUSA I^S NEVEÍ
CPF: 473.703.783-49

Representante legal da Empresa
GSN TRANSPORTES LTDA

Testemunha 1:

CPF;

Testemunha 2:

CPF:
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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
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PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE /
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SUMÁRIO

REGULAMENTA A LEI N° 14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021
DECRETO N'' 63

DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021
LEIN'445

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NO SISTEMA MUNICIPAL
DE ENSINO PÚBLICO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:
446/2021

LEI N" 446

Assinado eletronicamente por; Deibson Peretra Freitas Bi
CPF; *".297,203-" em 29/11/2021 18:15:18-IP Mm n*: 192.168.3.12 ÇK

wiww.lnzicIeiadovale.ma.gov.br/dianoolIciaí/?id=1699 Sfi

Bi



TOIZIDEUDOVALE
PROCiS^ZIUS
RS- —
RUB J

Assinado eleironicamenie por; Doibson Pereira Freitas-CPF: "•.297.203-*" em 29/11/2021 18:15:18-JP com n': 192.168.3.12

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 1104 de 29 de Novembro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI NS 14.133 DE 1® DE ABRIL DE 2021, QUE

DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n® 63/2021 ■ GP. de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n® 14.133 de 1° de abril de 2021, que dispõe sobreLicitações e Contratos Administrativos, no Município
de Trizidela do Vale Estado do Maranhào.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no USO de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1' - Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale-MA.

§ 1® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Vale-MA. autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiánas,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® . Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
da transoarência da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, dasegSa da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da eocnom.cidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - AO Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação.
externa do processo licilatdrio, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentes, cabendo-lhes ainda.

It ' reSeí examSr^e dS as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aosanexos.
além de poder requisitar subsidies formais aos responsáveis peia elaboração desses documentos;

lil - verificar a confomildade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital,
V  IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação; . ^
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua valklade ^ ^ sncaminhá-lbs à autcridada competente quando mantiver sua
decisão;

VIII -Indicar o vencedor do certame:

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X-conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
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§ 1° - A Comissão de Contralação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe. no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2" - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiiiares a que
se refere a Lei n° 14,133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei,

'§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Adminislração Pública de Trtzidela do Vale-MA.

§ 4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento Jurídico s de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo. 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA

§ 6® • Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021.
a autoridade municipal observará o seguinte: ,

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

li! - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente romoulros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO 111
DO PLANO DE CONTRATAÇÔESANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizidela do Vale-MA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que traia o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Munidpal na reallzaçao de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidada da contratação,

Art, 7® - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos^ descrição da necessidade da contralação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interessa
público, ^ demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
Indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração:

III - requisitos da contralação; ^ ^ .
IV • estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e Justificativa técnica e econômica

da escolha do tipo de solução a contratar;
Vt - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação:

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e á assistência
técnica, quando for o caso;

VII! - justificativas para o parcelamento ou não da contratação:
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual:
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes:
Xlí • descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, inciufdos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável;

XIII • posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1® - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, VI, VIII e Xllí do
caput deste artigo e. quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas. . . ,

§ 2® - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
capítulo V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇAO DE COMPRAS

Art. 8® - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de Itcilações, assim como as especificações dos
respectivos objetos. , ^ -j ^ 4n

§ 1® - Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadolado, nos termos do art. iy.
11, da Lei n' 14.133/2021, os Catálogos CATWAT e CATSER. do Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG. do Governo Federai, ou o que vier a substítuí-los.

§ 2® ■ A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escrito
e anexada ao respectivo processo iicitatório.

Art 9® - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10' • No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art. 11° • Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cáiculo que Incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 daLei n° 14.133/2021, desconsiderados os
valores inexequíveis. inconsistentes e os excessivamente elevados. „ _ ■

§ 1° - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n 14.133/2021, o va^r
estimado poderá ser, a critério da Administração, a media, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2® • Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados,
§ 3® - A desconsideração dos valores inexequiveis. inconsistentes ou excessivamente elevados, será

acompanhada da devida molivação.
§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO Vil
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12® • Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo iicitanle vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
da Integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de tnadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII

DAS POLÍTICAS PIJBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 13° - Nas licitações para obras, serviços de engentiaria ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra. o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocBlóno.

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

Art. 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que devera ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações.

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, loca! e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros. .r , ^ ^

ÍV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados. ■ ^ ^

§ 1® ■ O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e devera ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal a efetivado o pagamento pelo liciíante vencedor, na forma definida no
0^ Ítdl

§2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X

DO JULGAfWlENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art, 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3° e 4® do art. 88 da Lei n®
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE ^ i o
Art. 16® ♦ O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art. 17*' - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n." 123/2008, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende fí(»r com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de vaíor inferior.

CAPÍTULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 18' - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5® do art. 17 da Lei n' 14.133/2021, assegurado aos demais licifantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatízadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão iCP-Brasil.

Art. 19' - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos íicitatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I -jurídica:
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
tV • econômico-financeira.

§ 1® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele límita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será auloapíicével ao art. 67. incisos I, li. 111, IV. V e VI, §§§§§§§§§§
1.® 2.® 3.®. 4.®. 5.®. 6.®, 7.®, 8.®, 9.®, 10.°, 1 e II, 11.® e 12.® da Lei Federal n.® 14.133/2021;
' § 3' - Na documentação de que trata o inciso 1 do art. 67 da Lei Federal n® 14.133/2021, não serão admitidos

atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente. tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos lll e IV do caput do arí. 156 da Lei n® 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do

licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; ^ .
lll. a regularidade perante a Fazenda Federal. Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante. ou outra

equivalenle.^na ^ Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V • a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6® - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021
CAPÍTULO XIII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20' • Em âmbito municipal, é permitiaa a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro ae preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão

dade ̂ 21' - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 22° - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias ijteis para que outros órgãos ou entidados registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1° - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerencíadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante juatificativa.
§ 3° • Gabe ao órgão ou entidade promotora da licitado analisar o pedido de par^paçâo e decidir,

molivadamente, se aceilará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o editai

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser pron^gado por Iguai
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Ari 24° • A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repacUiaçâo, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

Art. 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ata de registro de preços:
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justíRcativa aceitável;
lil - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata. na hipótese deste se tomar superior àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos li! ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e ÍV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art. 26® - O cancelamento do registro de preços também poderó ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso
forturto ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I • por razão de interesse público; ou
li - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 27° • O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I • paralela e não excludente; caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiano direto da

prestação;
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestóçáo e das condições de contratação

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. _
§ 1° - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições

gerais para o Ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os
requisitos definidos no referido documento.

§ 2° - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3° - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiánodireto do serviço.
§ 4° - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instaimento convocatório deverá fixar a

maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impessoal.

§ 5° - O prazo mínimo para recebimenlo de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (tnnta)
dias.
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CAPÍTULO XV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DÊ INTERESSE

Art. 28° - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse obsen/ando-se,
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n® 8.428
<hUp://legislacao.planatto.gov.br/legisla/iegislacao.nsf/Viw_ídentif]cacao/DEC%208.42&-2015?OpenDocument>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 29' - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art. 87 da Lei n.® 14.133/2021, o sisterra de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n» 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.

§ 1' - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVIl
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30' - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos temios do
ait 4®, inc. III, da Lei n® 14.063/2020. .

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração devera verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas ínídôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneldade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-ias ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIII
DA SUBCONTRATAÇAO

Art. 31' - A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso. deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentoequivalente, o qual deve, ainda. Informar o
percentual máximo permitido para subcontrataçâo.

§ 1° - É vedada a subcontrataçâo do pessoa lisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação,

§ 2° - É vedada cláusula que permita a subcontrataçâo da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para cs quais, como requisito de habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovara execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3® - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontrataçâo.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 32' - O objeto do contrato será recebido:
1  - em se tratando de obras e serviços;
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPITULO XX

DAS SANÇÕES

Ari. 33' - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art 156 datei n® 14.133, de
1° de abril de 2021, serâo aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fiundação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 34' - A Controiadona do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n'
14.133/2021, Inclusive quanto à responsabilidade da alia administração para implementar processos e estruturas, Inclusive
de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos iicitatórios e os respectivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável.' assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXIt
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35' - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei n' 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma: . .

i  - publicação em diário oficiai das informações que a Lei n' 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art. 36' - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art 37' • Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 38' - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Oeibson Pereira Freitas
CPF: 297.203-" em 29/11/2021 18:15:18-IP com n': 192.168.3.12
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público que o(a) Sr.{a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada, RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146.841.443-72, requereu, com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhecimento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS N° 1410. BAIRRO SANTO ANTONIQ DOS OLIVEIRAS.
Trizidala do Vale-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacifica e sem oposição. NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação deste edital junto ao setor Jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Meio, n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale-MA. Ressalta-se que a
ausência de impugnaçâo implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão.

Trizidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Municipal de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO ■ REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI N® 14.133 DE 1®, DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA^Í-^
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DÒ:'í -|

40)2022

DECRETO N» 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022,
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n°. 14.133 de 1®, de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos feens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vale/MA. nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no USO de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de
abril de 2021.

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®. da abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estailuras da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplíca-se às contratações realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios.

Art. 2® Para fins do disposto neste Decreto, considera -se:

1 - bem de luxo - bem de consumo com atta elasticidade -renda da demanda, identificável por meio de características
tais como:

a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estàtico; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a. no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável. de modo irrecuperável ou com perda de sua Identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou ã perda de suas condições

de uso com o - desünado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou ^ . , . _ « «orar-aA
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou maténa intermediána para a geração

de outro bem; e

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média.

Art. 3® O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I do
caput do art 2®;

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e ^ «m fnnrâo de

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função oe
aspectos como;

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e

•  d) modificações no processo de suprimento logístico. {g-swjig

ãiDOM
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do arl. 2®:

Decrelo.

Art 4® Não será enquadrado como bem de luxo aquele que. mesmo considerado na definição do inciso I do caput

i - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
li - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do ói^ão ou da entidade.

Art. 5® É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste

Ari. 6® As unidades de contratação dcs órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso Vil e caput do art. 12 da Lei n°. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de iuxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

Art. 7® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizideia do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL^ , ,,
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃp -:j

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.; 041/2022 ■

DECRETO N® 041/2022 ~ GR DE 10 DE AGOSTO DE 2022.
DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PtJQLiCA DE If^ÓVEL PARA FINS DE INSTAUÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESiDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NAO ORGÂNICOS. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n*. 3.365 de 21
de junfto de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento o Justificativa da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente, protocolo gerai n". 5.979 de 09.08.2022.

DECRETA; .

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos sólidos recicláveis
e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPCNTOS) que serâo distribuídos na cidade de
Trizideia do Vale/MA. o seguinte imóvel; , ^ \

UMA GLEBA DE TERRA, Localizado no Bairro Transwail, de Trizideia do Vale, medindo 2,00,00na (dois hectares)
num Derímetro de 923,45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio José de Castro
Maaalhaes CFTA n® 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n° BR20220600078. com os seguintes lirmtes e
confrontações: Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01. de coordenadas N 9.493.381,65m e Ê^.331^^: Cerca;
deste seque confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azímules e distancia: 173 3245 e 149,9bm ate o
vértice V-02. de coordenadas N 9.493.232.70m e E í340.34B,66m; Cerca: deste segue
seauintes azimutes e distanclas:300' 47132" e 2a.53m até o vértice V -03. de coordenadas 9.493.247. 30m e E 540.324,16m.
279'19'26" m até o vértice V-04. de coordenadas N 9.493.303.52m e E 539.901.76m: Estrada municipal: deste, segue confrontando
com estrada municipal, com os seguintes azimutes e dlstancias:330042'30" e 29.99m até o vértice V -05, de ^
N9.493.329.67m e E539.967.09m; cerca; deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes aarnutes e
distancias- 8r52'47" e 368,Olm vértice V-01, ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descntas
estão georeforenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representados no Sistema UTM. ^
Meridiano Central n® 45*00: fuso - 23. tendo como datum o SAD-69. Todos os azimutes e distancias, área e perimetro foram
Su ados no plano de projeção UTM, PROPRiETÀRIO: GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão ParSiai de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966, {26 de setembro de 1966^
nascido em 10/10/1945. portador da cédula de identidade RG n° 89420598 -6SSP/MA. e inscrito no CPF/MF sob n
032.424.433-98. residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n® 38, Centro, Trizideia do Vale/MA. registrado matricula sob n .
2 953 folhas 153, do Livro 2N. Registro anterior: 2939. folhas 139 do Livro 2N. dou fé.14/06/2022 . .. •

Parágrafo Único; Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente as Secretarias do Meio
Ambiente. Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Gerai e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo. fazendo parte integrante Jcste Decreto, a planta de localização e respectivo memorial descritivo.

Art. 3® Fica autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n*. 057.956.053 -87). Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropriado.

Art. 4® Este Decreto entrará ern vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFHTO MUnÍcIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO
DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS
Prefeito de Trizideia do Vale/MA

Assinado eletronicamente por: Crisliane Cruz de Freitas - CPF: "'.801.323-" em 10/0^20^ lí?ídli«0
Autenticação em: www.lnzid6ladovÉde.ma.flov.br/diariooficla!.pnp?ld 1950
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7" deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5° e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

1 - as comissões serão formadas por. no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1*^ do
art. 7" deste Decreto;

li - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III • as decisões serão tomadas por maioria:

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergenle
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3° deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicHar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1° do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133. de 2021,

§ 1® ■ Â comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Das Equipes de Apoio

Art. 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatório.

§ 10 - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correiatos, que:

I  - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agunte
ou à comissão de contratação, justitlcadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade licilanle, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna o externa do processo
licitatório.

Art. 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Comratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais á
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. • Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA 00 VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PFtEFEÍtÒ - DECRETO ^ GEStM
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

. MUNICIPAL:: 04/2023.

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.
Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direte e pelas
autarquias e fundações do Poder Executh/o Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n° 14,133, de 1° de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEtBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art. 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinenles à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art. 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundaçôes dc
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Apt(cam-se as disposições
deste Decreto às confi-atações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021. ainda que não formalizadas
pelo instnjmento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art. 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

I - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a esfipulaçâo de obrigai^es
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

il - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato:

Assinado eletronicamente por. Crisüane Cruz de
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III • gestão de contratos: ser/iço gerai dn
gerenciamento de contratos realizados desde a sja

formalização até o seu término;

IV - Ttscalização de contratos; atribuição de
verificação da conformidade dos ser\'iços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contraiaüo.
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão cia
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contraio;

b) fiscal do contrato: agente público corn
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3** - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segrega^o de funções, da
proporcionalidade, da razoabiiidade e tía segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art. 4® - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos da assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais á execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art. 5® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as defir^ições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art 6® • Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das fijnções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art 7® da Lei Federal n° 14.133. de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de nscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Munlci)5io de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - é vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simuilânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art. 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartíihadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do õrgao ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Ait 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II • o nome, o ca^o e a matricula do agente
público designado

III • a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o rol de eventuais obrigações específicas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias.
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenaá-ia antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os Integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® • Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá à Administração Pública Municipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art. 9® - É fecultada á Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa aWbuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4° do art. 117 da Lei n® 14,133, de 2021, não podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. • A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção II
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art. 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de nscalízaçâo de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e prorissional o
possuir aptidão lécnica e/ou prática acerca do objelo a ser
fiscalizado.

§ 1® • Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É v^ado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art. 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®,
inciso III. da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do conU-ato. aquele que:

1 - possua vinculo de qualquer natureza corn a
contratada. Indusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II • possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

lii - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro. de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art. 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função rie
fiscal do contrato agente público que tenha vinculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquole
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art. 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou ria
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da refenda função.

Seção III

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir com transparência e c^servando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostiiamentos;

111 - acompanhar a celebração e a execução dos
conb^atos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV • manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados peto Poder Executivo do Município de Trizideia
do Vale/MA;

V ► obter a formalização da designação do
preposto perante a conü^atada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de «»ntrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

Vil - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemonto do objeto contratado;

VIII - avaliar os relatórios de ocorrências
disponibilizados pelo(s) fiscal(is) de contrato para que,
sendo o caso. possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X • analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(is),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, Informando-as ao setor financeiro:

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifesteção sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(is) de contrato:

Xíl - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo á
autoridade superior para decisão;

XIII - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à Juntada de
comprovante de recírihimenlo e à adequação da sua

Msinado ertanicamanta poa Cistóne Cmz da Frei.» - CPF; -.aoi.SZa-" em W01;2023 - IP comAutenticação em: wv/w.tn2lcfeladovale.in8.gov.br/(JlafK)ofiaal.pnp7ia zuo/

àDOM www.U^Ídelaciovafe.ma4ov.br 11/16



TRmjKUDÜVALE

PRQcA<í)2D^l7rúS
FLS._Z0^

REFEtTURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAL&MAli; JTIVQ.I" 13S)| 2784.7269 DIÁRIO OFICIAL • NÚMERO: 1473/2023 -18/01/2023

vigência e do seu valor;

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garanUa contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos reguiamentares;

XV - instruir o processo com informações, aados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes â
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acrtjodmo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso. a deflagração de novo procedimento licitalôrio
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, á
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
promogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta â contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

o) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vanlajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a exístâncla de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos do
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XtX - comunicar à autoridade competente e aos

setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto:

XX • atestar, conjuntamente com o{s) f1sca!{is} de
contraio, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
tas para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justiricativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal:

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII ■ comunicar à autoridade competenie as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contída no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/cu na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XX\A • promover a gestãpi^9cum90tal, inclusive
da comprovação de regulartdaâe das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIII > infbfmar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
a reclamações relacionadas à exeojção dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federai n® 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal n®
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI • estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art. 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente;

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projete básico/lemio de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

III - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à  execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contiatada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, pianilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, pm'jeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

Vt - certíficar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subconiratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

Vlí • verificar se a contratada mantém um
responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Vill • atestar, em documento nábii. Juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necescários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, Juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remelerá(ào) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X • apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamonto
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e dsrnais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução conlratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais pnra a
-■egiilarização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

Xllí - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuiç^s;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecução ou da má execução do contrato, por meio da
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contraio
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as Justificativas apresentadas peia

contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do
contrato o Inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materíalização dos fatos que possam levar á aplicação
de sanção ou à r^dsão contratual;

XVII • comunicar ao(s) gestor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu subsbtuto;

XVIil • informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art. 17. - A Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO III
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art. 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n" 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital a no
instrumento contratual.

§ 1® - Nc recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Específico do
INSS (CEl) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® • O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art. 19. -0 termo sumário e o termo detalhado
têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo. deverá rejeitá-lo com
base no art. 140. § 1®. da Lei Federai n® 14.133. de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
Implicar sua adequação aos termos pach/ados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133. de 2021.
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§ 3° • Se o particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo. provisoriamente, e.
após proceder a todos os testes e averiguações, recebé-
io definitivamente, nos termos antas analisados.

§ 4® • Caso seja verificado que nâo é possível a
adequação do objeto executado, ou que. mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos i e 11,
da Lei Federal n" 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 166 co mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art. 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente peio exercício irregular das
alribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art, 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5°. inciso LV,
da Constituição Federal.

Art. 23. - As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art. 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas compícmentares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art. 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL. O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eiolronicamenta por: Grisliane Cruz tie Freitas

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA;

Art 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizídela do
Vale-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441.66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federai n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigtbilidade, dentro do limite estabelecido no Art 1', nos
seguintes casos:

1 - taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de Interesse
do público municipal:

III • serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

ÍV - aquisição de certificado digital:

V - inexistência ou insuficiôncia eventual do
material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que nâo exisra nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencla! de veículos:

Vil - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorizado pelo Ordenador de Despesa.

§1® - fis despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® • Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergendal os casos nos quais não será
possível contínuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® • Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14,133/2021 alterado peio Decreto Federai
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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§ 4° - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 14,133,
de 1® de abril de 2021, a estimativa de preços de que L-uta
o caput poderá ser realizada concomitanlemenle á seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5' - O procedimento do § 4®, deste artigo, será
realizado por melo de soiiotação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES RNAIS

Das orientações gerais

Art. 12. Desde que justificado, o orçaniento estimado da
contratação poderá ler caráter sigiioso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta instrução Nomiativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em conirário,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO IWARANHÂO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA ; 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federa! n® 14.133/2021. a
designação, a competência e a atuação dos agentus de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, do 1°
de abril de 2021, especialmente no § 3° co seu art. S"- ;

DECRETA:

CAPITULO!

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agenles de contratação, das equipes de apoio
o das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Publica
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021. serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais do contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 5° da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção f

Dos Agentes de Contratação

Art. 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo fiíunicípal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021. as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase intema e por 1 (um) agente de
contratação para a fase extema da lidíaçâo, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase intema
será responsável pela fase preparatória.

§ 3° - O agente de contratação da fase extema
será responsável pelas fases de:

I • divulgação do edital, no caso de licitação;

II - apresentação de propostas e lances;

III - julgamento:

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® • A critério da autoridade competente, o
agente da contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado, admiUdas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 5® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal tórem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da

Assinado elem.nicam«mo pw: Crlsliane Cnia Pa Frates ■ CPF: -.801.323-- am 16,0„2023 ^ 1AulenliCciçao em: tfAVw.triz1deladoval0.ma.gOv.br/diartOOficial.pnprla-ZOof ^
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complexidade da contratação.

§ 6" • Em licitação na modalidade leilão, as
atividades do agente de contratação serão disciplinadas
em regulamento próprio.

Art. 4® - Nas contratações diretas, as atividades
descritas no caput do art. 3° deste Decreto serão exercidas
por agente público, observado o disposto no art. 7" da Lei
Federal n° 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput
deste artigo a certificação do cumprimento das exigências
previstas no art. 72 da Lei Federal n° 14,133, de 2021.

Subseção I

Do Agente de Contratação da Fase Interna

Art. 5® - Além das atribuições previstas no caput
do art. 3' deste Decreto, compete ao agente de
contratação da fase interna, especialmente;

I - designar a equipe de planejamento;

II - informar à autoridade a que se refere o caput
do art. 3® deste Decreto a classificação, por meio da
equipe de planejamento, do bem ou do ser/iço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilioade
e/ou a necessidade de substituição do agente de
contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7® deste normativo;

III - propor, em licitações que envolvam bens ou
serviços especiais, cujo objeto não seja
rotineiramente contratado, a contratação de
serviço de empresa ou de profissional
especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da
licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o
cumprimento das etapas de planejamento, especialmente
a elaboração do estudo técnico preliminar, do anteprojeto,
do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa
de preços;

V - assegurar que o edital de licitação e seus
anexos sejam elaborados a partir das minutas
padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria-Geral do
Município, quando houver, observando, em qualquer caso.
as especificidades trazidas nos instrumentos do
planejamento;

VI • certificar o encerramento da fase interna e
encaminhar o processo para designação do agente de
contratação da fase extema e posterior publicação do
edital.

Parágrafo único. A atuação do agente de
contratação da fase interna devo se ater á supervisão e às
eventuais diligências para o bom fiuxo da insfrução
processual, eximindo-se do cunho opcracinnal da
elaboração dos documentos amolados nos incisos IV e V
deste artigo.

Subseção li

Do Agente de Contratação da Fase Extema

Art. - Além das atribuições previstas no caput do art. 3®
deste Decreto, compete ao agente de contratação da fôse
extema, especialmente, conduzir a sessão pública da
licitação, promovendo as seguintes ações:

1 - receber, examinar e decidir as impugnações e
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

li • coordenar a sessão pública e o envio de

lli - verificar a conformidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V • sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica,
observado o disposto nos arts. 12, 59 e 64 da Lei Federal
n® 14.133, de 2021;

VI - indicar o vencedor do certame;

VU • conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

VIII - encaminhar o processo devidamente
instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos oe recursos administraüvos, à
autoridade competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, o
ageme de contratação da fase externa será o pregoeiro.

Seção II

Das Comissões de Contratação

Art 7® • Nos casos em que a equipe de
planejamento classificar o bem ou o serviço como de
natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do
art. 3® deste Decreto poderá substituir o agente de
contratação da fase interna, designado no Instrumento de
oficialização de pedido, por comissão de contratação da
fase interna.

§ 1® • A comissão de contratação deverá ser
composta, preferencialmente, por servidores efetivos ou
por empregados públicos dos quadros permanentes dos
órgãos da Administração Direta, das autarquias ou das
fundações do Poder Executivo Municipal, observados os
demais requisitos do art 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 2® - A substituição do agente de contratação da
fase interna por comissão de contratação não vincula a
substituição do agente de contratação da fose extema peta
respectiva comissão de contratação.

§ 3® - A comissão de confratação que substituir o
agonie de contratação da fase interna poderá rever os atos
praticados no processo licitatório até o momento da sua
designação.

Ari. 8® As comissões de contratação da fase
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° uesle
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e S® deste
Decreto, observadas as seguintes regras;

1 - as comissões serão formadas por, no mirimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § l® do
art, 7® deste Decreto;

il ' as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serio tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® ao art.
3® deste Decreto, pela presença dos eiemontos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso Xí do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1® • Â comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos Incisos iil e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Art. 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
iniemo para o desempenho das funções essenciais ã
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13, - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRlZtDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABÍNETE DO PRÈÍff 5'-'DlbREfÓ
E A FiSCAUZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL; 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1' de abril de 2021. especialmente
no § 3® do sou art. 8® e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos allnentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos.

Das Equipes de Apoio

Art. 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar ã autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatõrio.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correiatos, que:

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer cutrcs conhecituentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2' - A equipe de apoio poderá prooor ao agente
ou à comissão de contratação, jusiificadamenie. a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade iicitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licitatório.

DECRETA:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ArL 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e peias autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende -se

! - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipuiação de obrigações
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante; órgão ou
entidade soiidtante da contratação e responsável pela
assinatura do contraio:
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7® deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e 6® deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serio formadas por, no mínimo.
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § r do
arl. 7® deste Decreto;

II • as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade:

llt • as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
.membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e regisUada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar â
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1® • À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos llí e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção lli

Art. 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
Interno para o desempenho das funções essenciais â
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Ari. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHAO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO^
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a ãscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no USO de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Le!
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art. 8® e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos.

Das Equipes de Apoio

Art. 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
^iases do processo íícitatórío.

§ 1» - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I • possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou â comissão de contratação, juslificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitante. a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
lícilatório.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Deaelo.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federa! n®
14.133, de 1®de abril de 2021, ainda que não formalizadas
peto instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decrelo, entende-se

I - contrato: lodo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulação de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II • órgão ou entidade demandante; órgão ou
entidade soücitante da contratação e responsável pela
assinatura do conUato;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE • MA

Responsável: Natália Santos Dias Vieira

Departamento: Chefe do Setor de Compras

Relatório de Cotação

Pesquisa realizada entre 19/02/2025 09:20:06 e 19/02/2025 09:30:43
Relatório gerado no dia 19/02/2025 10:04:05 (IP: 200.14,59.82)

cotação rápida 1669

Preço Estimado

Código Nome Preço Estimado Percentual Calculado Quantidade
serviço de locação de veículos tipo caminhão carga leve tipo 3/4 com R$ 10.134,72 - RS 10.134,72

Total

Unidade RS 10.134,72

Preço ComprasNet Órgão Público Identificação N* do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação

MUNICÍPIO DE CANTANHÊDE / 703 -

MUNICÍPIO DE CANTANHÊDE/MA

MUNICÍPIO DE CARIRE / 202403 - FUNDO

MUNICIPAL DE EDüCACAO

06156160000100-1-

000034/2024

07598600000142-1-

000154/2024

5104911

Serviço de Locação de veículos tipo.

Caminhão carga leve tipo 3/4 com

carroceria de madeira com potência

mínima de 130 HP, motor à dieseí,

capacidade mínima de 3 toneladas de

fabricação nacional, dotado de todos

os equipamentos de segurança exigidos

pelo Código Brasileiro de Trânsito e

suas alterações. Ano mínimo não

inferior a 2015. 72

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO CAMINHÃO
MÉDIO - SECRETARIA DE MEIO

AMBIENTE 12

Veículo/Mês 30/12/2024

23/12/2024

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS / 702 -

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

06184253000149-1-

000096/2024 5084020

Locação de 01 (um) veiculo tipo

caminhão baú 3x4 Sem Condutor 23/12/2024

Detalhamento dos Itens

Item 1: serviço de locação de veículos tipo caminhão carga leve tipo 3/4 com carroceria de
madeira com potência mínima de 130 hp, motor à diesel, capacidade mínima de 3

toneladas de fabricação nacional, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos
pelo c 10.134,72



Quantidade Oescriçlo Observação

serviço de locação de veículos tipo caminhão carga leve tipo 3/4
com carroceria de madeira com potência mínima de 130 hp, motor

à diesei, capacidade mínima de 3 toneladas de fabricação nacional,

dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo

código brasileiro de trânsito e suas alterações, ano mínimo não

inferior a 2015. O

Preço (Compras Governamentais) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

Ói^ão:
município D£ CANTANHEDE / 703 -

MUNICÍPIO DE CANTANHEDE/MA

Objeto: [LICITANET] - Contratação de empresa
especializada para Prestação de Serviços de

Locação de Veículos automotivos pesados,

Descrição:

Serviço de Locação de veículos tipo

Caminhão carga leve tipo 3/4 com

carroceria de madeira com potência mínima

de 130 HP, motor a diesei, capacidade

mínima de 3 toneladas de fabricação

nacional, dotado de todos os equipamentos

de segurança exigidos pelo Código Brasileiro

de Trânsito e suas alterações. Ano mínimo

não inferior a 2015.

R$ 9.000,00

Data: 30/12/2024

Modalidade: Pregão - Eletrônico

Identificação: 06156160000100-1-000034/2024

Lote/Item: 1/5104911

Fonte: https;//www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 72,00

Unidade: Veículo/Més

UF: MA

Data Homologação: 03/02/2025

CNPJ Razão Social do Fornecedor

38.338.902/0001-05 FELIPE F ARAÚJO CONSTRUCOES EIREU

Valor da Proposta Final

9.000,00

Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor

Órgão:
MUNICÍPIO DE CARIRE / 202403 - FUNDO

MUNICIPAL DE EDUCACAO

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MOTOCICLETAS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

Descrição:

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO CAMINHÃO
MÉDIO - SECRETARIA OE MÊIO AMBIENTE

RS 12.904,16

Data: 23/12/2024

Modalidade: Pregão - Eletrônico

Identificação: 07598600000142-1-000154/2024

Lote/item: 1/13

Fonte: https;//www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 12,00

Unidade: MES

UF: CE

Data Homologação: 27/01/2025

CNPJ Razão Social do Fornecedor

19.370.586/0001-04 F. A FERNANDES UMA-ME

Valor da Proposta Final

12.904,16

Preço (Compras Governamentais) 3: Preço do Fornecedor Vencedor 8.500,00

Data: 23/12/2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE • MA

Responsável: Natália Santos Dias Vieira

Departamento: Chefe do Setor de Compras

Relatório de Cotação

Pesquisa realizada entrn 19/02/2025 10:18:39 e 19/02/2025 11:34:51
Relatório gerado no dia 19/02/2025 11:38:05 {IP: 200.14.59.82)

cotação rápida 1670

Preço ComprasNet Órgão Público

Nome

locação de veículos - leves, pesados

Identificação

Preço Estimado Percentual

R$ 5.325,00

Descrição

Preço Estimado

Calculado Quantidade

- RS 5.325,00

Total

Unidade RS

Unidade de Medida Data Licitação

MUNICÍPIO DE CANTANHEDE/ 703 •

MUNICfPIO DE CANTANHEDE/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

06156150000100-1-

000033/2024 5104906

N«Pregão:901662024

UASG:986717 3

Serviço de Locação de veículo tipo automóvel,

motor flex à gasolina/álcool, com potência de

no mínimo 1.000 C, capacidade para 05 (cinco)

pessoas, fabricação nacional não Inferior a

2020, dotado de todos os equipamentos de

segurança exigidos pelo Código Brasileiro de

Trânsito e suas alterações. 252

Veículo tipo SUV, zero quilômetro, ano/modelo

no mínimo 2024/2025 Valor estimado: R$

7.300,0000 Critério de julgamento: Menor

Preço 12

Veículo/Mês 30/12/2024

14/10/2024

Preço Público Órgão Público Identificação N* do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data UcHação Preço

MUNICÍPIO DE MALHADA DOS BOIS/SE

22.794.608/0001-78 ■ SERVIÇO DE

SANEAMENTO AMBIENTAL AGUAS DO

VEÍCULO PASSEI0J..6^0M CAPASSIDADE DE 5
PASSAGEIROS, MOVIDO A GASOLI/ALCOOL,

COM AR CONDICIONADO, COM DIREÇÃO
HIDRÁULICA, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO,
NÃO INFERIOR A 2020, (COM COMBUSTÍVEL E
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE) 24

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO SUV • COM
CAPACIDADE PARA 5 OCUPANTES, 4 PORTAS,

FLEX 12

28/01/2025 00:00:00 R$

07/10/2024 00:00:00 R$

Detalhamento dos itens

Item 1: locação de veículos - leves, pesados

Quantidade Descrição

1 Unidade locação de veículos - leves, pesadas

R$
Observação

O



Preço {Compras Governamentais) 1, Preço do fornecedor Vencedor

Órgão:
município OE CANTANHEDE / 703 -

MUNICÍPIO DE CANTANHEDE/MA
Objeto: [LICITANET] • Contratação de empresa

especializada para Prestação de Serviços de

Locação de Veículos automotivos leves, sem
Descrição:

Serviço de Locação de veículo tipo automóvel,

motor flex à gasolina/álcool, com potência de

no mínimo 1.000 C, capacidade para 05 (cinco)

pessoas, fabricação nacional não inferior a
2020, dotado de todos os equipamentos de

segurança exigidos pelo Código Brasileiro de
Trânsito e suas alterações.

Data: 30/12/2024

Modalidade: Pregão - Eletrônico

identificação: 06156160000100-1-OOÜ033/2024

Lote/Item: 1/5104906

Fonte: https://www,gov.bf/pncp/pt-br

Quantidade: 252.00

Unidade: Veiculo/Mès

UF: MA

Data Homologação: 03/02/2025

CNPJ

42.402.320/0001-18

Razão Social do Fornecedor

GENES1S LOCACAO DE MAQUINAS & EQUIPAMENTOS LTDA

Valor da Proposta Final

S.8W,00

Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA LOCAÇÕES OE VIATURAS PARA A GUARDA
MUNICIPAL DE MOGI MIRIM/Sp

Descrição:
Veículo tipo SUV, zero quilômetro, ano/modelo

no mínimo 2024/2025 Valor estimado: RS

7.300,0000 Critério de julgamento: Menor

Preço

Data: 14/10/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico

Identificação: N9Pregão:901662024

Lote/item: / 3

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br
Quantidade: 12.00

Unidade: UN

Data Homologação: 26/11/2024

CNPJ Razão Social do Fornecedor

14.009.370/0001-02 GERMÂNICA LOCADORA DE VEÍCULOS LIMITADA

75.451.609/0001-86 WS LOCACOES LTDA

01.582,046/0001-29 SR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA

Q9.561.551/0001-07 J, S. STOPPA LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA

Valor da Proposta Final

5.300,00

9.000,00

12.799,00

12.800,00

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

MUNICÍPIO DE MALHADA DOS BOIS/SE
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO

OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE LOCAÇÃO DE

Descrição:

VEÍCULO PASSEIO 1.6, COM CAPASSIDADE OE 5

PASSAGEIROS, MOVIDO A GASOLI/ALCOOL,

COM AR CONDICIONADO. COM DIREÇÃO
HIDRÁULICA, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO.
NÃO INFERIOR A 2020, (COM COMBUSTÍVEL E
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE)

Data: 28/01/2025 00:00:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Identificação: 119219

Lote/Item: /8

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade: 24,00

Unidade: MES

50 21 *D
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CNPJ RazSo Social do fornecedor

55.571.124/0001-19 INOVE SERVIÇOS E LOCACOES LTDA

23.660.698/0002-58 KM LOCADORA E LOGÍSTICAS FILIAL LTDA

Valor da Proposta Finai

4.700,00

10.000.00

Preço {Outros Entes Públicos) 2: Preço do Fornecedor Vencedor

Órgio: 22.794.608/0001-78 - SERVIÇO DE
SANEAMENTO AMBIENTAL AGUAS DO

PANTANAL

Objeto:

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS
Descnção: ̂ ocaÇÃO DE VEÍCULO TIPO SUV • COM

CAPACIDADE PARA 5 OCUPANTES, 4 PORTAS,

Data: 07/10/2024 00;00-.00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Identificação: 00002324

Lote/Item: 1/9

Fonte: 54,233.168.187:8089/transparencla/

Quantidade: 12.00

Unidade: MES

Data Homologação: 21/10/2024

UF: MT

CNPJ Razão Social do Fornecedor

46.318.483/0001-78 MARTINS COSTA VEÍCULOS LTDA

Valor da Proposta Finai

5.500,00

09-
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PESQUISA
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CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br



PREFE I TURA DE

TRlZiDELA

doVALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 130203/2025

FLS. .Via_
RUB ^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANINHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS.

ESPECIFICAÇÃO

01 (um) Veículo tipo caminhão 3/4,
com carroceria, cabine simples, com
capacidade para 3 (três) passageiros,
combustível a diesel, com ar
condicionado, cinto de segurança para
todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios,
em perfeito estado de funcionamento e
higiene, impostos atualizados,
documentação regular e atender a todas
as demais normas que possam garantir
0 conforto e segurança aos usuários.
Quilometragem livre, sem condutor e
sem combustível. Responsabilidade do
contratado: manutenção preventiva e
corretiva.
01 (um) Veículo de passeio, motor no
mínimo 1.6 ou superior, combustível
flex, com ar condicionado, cinto de
segurança para todos os passageiros,
com todos os componentes de
segurança obrigatórios, em perfeito
estado de funcionamento e higiene,
impostos atualizados, documentação
regular e atender a todas as demais
normas que possam garantir o conforto
e segurança aos usuários, veículo tipo
Fiat Pálio ou similar. Quilometragem
livre, sem condutor e sem combustível.
Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva.

VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL RS

10.134,72 121.616,64

5.325,00 63.900,00

VALOR TOTAL RS 185.516,64

Trizldela do Vale - MA, 19 de fevereiro de 2025.

Natália SâQSgS-ôías Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 23/2025 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w-ww.trizidcladovalc.ina.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao
determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto

Municipal r\° 02/2023-GP, de 16/01/2023.

1. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, do município de
Trizidela do Vale (MA).

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 19/02/2025.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio da MÉDIA.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6° do Decreto
Municipal n° 02/2023-GP, de 16/01/2023:

II - contratações similares feitas pela Administração Pública:

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais
estados da federação ou no Distrito Federal, disponível no sistema: (Banco de Preços
(bancodeprecos.com.br)).

O sistema Banco de Preços se equipara aos sistemas oficiais de governo, pois possibilita a busca
e filtragem das licitações dos diversos órgãos e entidades públicas, porém com um sistema mais
fácil e intuitivo para geração do preço de referência.

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Considerando o art. 6° do Decreto Municipal 2/2023 foi utilizado, como método para obtenção

do preço estimado por item, a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto
de no mínimo três preços.

Tendo sido priorizado o inciso 11 do referido Decreto Municipal citado acima, como fonte de
cpnsulta chegou-se ao:

Preço de Referência RS 185.516,64

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri2ideladovale.ma.qov.br
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6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILmADE

Declaro, para os devidos fins, que todos os preços informados neste documento referem-se a

materiais que atendem integralmente às especificações exigidas para os itens orçados, conforme

descrito na Tabela de Preços. As informações apresentadas são verídicas e condizem com a

realidade do mercado, e me responsabilizo por sua veracidade e precisão.

7. ANEXOS

A documentação comprobatória da pesquisa de preços realizada foi devidamente coletada e está

incorporada a este processo como documentos anexos. Estes dados subsidiaram a elaboração da
Tabela de Preços, a qual apresenta os valores unitários dos itens a serem licitados.

Trizidela do Vale - MA, 19 de fevereiro de 2025.

NatáhVS4frtõs Dias Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 23/2025 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA

APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N" 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril
de 2021.

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica ás contratações;

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos.
PROCJ.
FLS

§ 2® - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

ArL 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®, desta
Instru^o Normativa;

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa;

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequfveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

Vil - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: ***.801.323-** em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n°: 192.168.1.118
Autenticação em: www.tiizideladovale.ma.gov.br/diariooficlal.php?id=2087
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formação das cestas;

XII <- data de referência: data a ser considerada de cada

preço coletado para formação da cesta de preços;

Xllt - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível; preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instrução Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1® Para efeito do disposto no
inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência;

PROC_
estimado; i ^ ̂

RUB.— —/
VII - justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

Art 4® • Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

a) - preço público oriundo de pregão; data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato; data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas; data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fomecedores; data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo licitatório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-âo
"preços máximos".

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo;

I - descrição do objeto a ser contratado;

tl - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espadai de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

§ 2® • Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 5® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise;

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros

Assinado eletronicamente por; Cristiane Cruz de Freitas - CPF: "'.SOI.azS-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n': 192.168.1.118
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Art 6° - A pesquisa de preços para lfrl£.
determinação do preço estimado em processo licíaiário
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
gerai será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não;

I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente:

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federai.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do editai, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficial de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1" ■ O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
'^^üliaridades do local de execução do objeto.

§ 2" ■ Os preços serão pesquisados observando -
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3** - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2", deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 5® - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
deste artigo.

§ 6® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® ■ O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatóríos cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art 7° - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de

pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

II - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

III - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a precificação do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

1 - prazo de resposta conferido ao fomecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

Tftlj

PROCj

FLS

RU0._

^ODVALÊ ^

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5°. desta
Instrução Normativa, com vistas á melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - GNAE vinculada ao GNPJ do

proponente;

VI - inexistência de vinculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

ArL 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

I - tabuiação dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (GV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados:

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

§ 2® • Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Gaso o coeficiente de variação (GV) seja
inferior a 25®/o, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®. deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Gaso 3 realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Gontroladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®. desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4** - Na hipótese de dispensa de iicitação com
base nos incisos I e !l, do art. 75, da Lei Federal n® 14.133,
de 1® de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® - O procedimento do § 4®, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

Federam» 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II FLS. \
RUB ■/

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art. 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase intema e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® • O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.
Regulamenta, nos teimos da Lei Federal n® 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vaie-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fi ns do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6® da Lei

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

I - divulgação do edital, no caso de licitação;

II - apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado, admitidas sucessivas
designações: ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 6® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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complexidade da contratação.
20^

Do Agente de Contratação da Fase Externa

§ 6" - Em licitação na modalidade leilão, as
atividades do agente de contratação serão disciplinadas
em regulamento próprio.

Art. 4" - Nas contratações diretas, as atividades
descritas no caput do art. 3" deste Decreto serão exercidas
por agente público, observado o disposto no art. 7° da Lei
Federal n" 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput
deste artigo a certificação do cumprimento das exigências
previstas no art. 72 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

Art. - Além das atribuições previstas no caput do art. 3®
deste Decreto, compete ao agente de contratação da fase
externa, especialmente, conduzir a sessão pública da
licitação, promovendo as seguintes ações:

I • receber, examinar e decidir as impugnações e
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

lances;

II - coordenar a sessão pública e o envio de

Subseção I

Do Agente de Contratação da Fase Interna

Art 5® - Além das atribuições previstas no caput
do art. 3® deste Decreto, compete ao agente de
contratação da fase interna, especialmente:

I • designar a equipe de planejamento;

II - informar à autoridade a que se refere o caput
do art. 3® deste Decreto a classificação, por meio da
equipe de planejamento, do bem ou do serviço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilidade
e/ou a necessidade de substituição do agente de
contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7® deste normativo;

III • propor, em licitações que envolvam bens ou
serviços especiais, cujo objeto não seja
rotineiramente contratado, a contratação de
serviço de empresa ou de profissional
especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da
licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o
cumprimento das etapas de planejamento, especialmente
a elaboração do estudo técnico preliminar, do anteprojeto,
do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa
de preços;

V • assegurar que o edital de licitação e seus
anexos sejam elaborados a partir das minutas
padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria -Geral do
Município, quando houver, observando, em qualquer caso,
as especificidades trazidas nos instrumentos do
planejamento;

VI - certificar o encerramento da fase Interna e

encaminhar o processo para designação do agente de
contratação da fase externa e posterior publicação do
edital.

Parágrafo único. A atuação do agente de
contratação da fase interna deve se ater à supen/isâo e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução
processual, eximindo-se do cunho operacional da
elaboração dos documentos arrolados nos incisos IV e V
deste artigo.

Subseção II

III - verificar a conformidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V • sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica,
observado o disposto nos arts. 12, 59 e 64 da Lei Federal
n® 14.133, de 2021;

VI • indicar o vencedor do certame;

VII • conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

VIII - encaminhar o processo devidamente
instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, o
agente de contratação da fase externa será o pregoeiro.

Seção II

Das Comissões de Contratação

Art 7® - Nos casos em que a equipe de
planejamento classificar o bem ou o serviço como de
natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do
art. 3® deste Decreto poderá substituir o agente de
contratação da fase interna, designado no instrumento de
oficialização de pedido, por comissão de contratação da
fase interna.

§ 1® - A comissão de contratação deverá ser
composta, preferencialmente, por servidores efetivos ou
por empregados públicos dos quadros pennanentes dos
órgãos da Administração Direta, das autarquias ou das
fundações do Poder Executivo Municipal, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 2® - A substituição do agente de contratação da
fase interna por comissão de contratação não vincula a
substituição do agente de contratação da fase externa pela
respectiva comissão de contratação.

§ 3® - A comissão de contratação que substituir o
agente de contratação da fase interna poderá rever os atos
praticados no processo licitatório até o momento da sua
designação.

Art 8® As comissões de contratação da fase
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7®
normativo exercerão as mesmas competências RÜBs-
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e 6® deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Decreto;

II - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III • as decisões serão tomadas por maioria;

IV • os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 12, - O Agente de Contratação, a Comissão
-ée-Gontratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL: 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos lil e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® • Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,

DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3° do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos.

Das Equipes de Apoio

Art. 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatório.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlatos, que:

I • possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licitatório.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

I • contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipuíaçâo de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;
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III - gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato; agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art 3" - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

ArL 4® - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art. 6® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I

Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art. 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato. fL5.
RU0 —

Art. 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

ArL 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato;

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome, o cargo e a matrícula do agente
público designado

III - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV ■ o rol de eventuais obrigações específicas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® • Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá á Administração Pública Municipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - É facultada á Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supríveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, não podendo
o fiscal exímir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção II
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art. 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® • Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® • É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

ArL 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®,
inciso III, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

I • possua vinculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

III - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art. 13. -0 titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

ArL 14, Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida função.

Seção III

TRIZIÍ

PROCi:
FLS

RU0

kOÜVAlE

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art. 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

III • acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V • obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
Informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

VII - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto contratado;

VIII • avaliar os relatórios de ocorrências

disponibilizados pelo(s) fiscal(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(is),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(is) de contrato;

XII » instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá -Io à
autoridade superior para decisão;

XIII - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua

Assinado eletronicamente por: Ciistlane Cruz de Freitas - CPF: "*.801.323-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n*: 192.168.1.118
Autenticação em; www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2087

aOOM www.trizideladovale.ma.gov.br 11/16



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA i EXECUTIVO | ISSN 2764-7269 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 1473/2023 -18/01/2023

PROC

vigência e do seu valor; PLS.
RUB

XIV ■ propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos regulamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida:

XVII - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada:

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o{s) fiscal{is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIII - informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n® 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3® do art, 174 da Lei Federal n®
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da executo do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

ArL 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes:

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

III - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à  execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada:

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Víll - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando-os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,

contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remeterá(ão) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X  - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI • atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico

especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da

inexecução ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV • dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

mSSsmSM
contratada;

XVI - comunicar,^orrhãlmêhté, ao{s) gestof(es) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fíns
de materializaçâo dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art. 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO III
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art. 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
Instrumento contratual.

§ 1® - No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Especifico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art 19. -0 termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo oom
base no art. 140, § 1®, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, á lei ou à
técnica, devendo, neste caso. a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3® ■ Se o particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4® • Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II,
da Lei Federal n® 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPITULO iV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20. - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA;
nm

Art. 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vale-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas
compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos

inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV,
da Constituição Federal.

Art. 23. - As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art. 24, - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamente por: Cristiane Oniz de Freitas '-

I  • taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

III - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - inexistência ou insuficiência eventual do

material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos;

VII - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja

CPF: *".801.323-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n*: 192.168.1.118
Autenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php7ids2087
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem;

I - O veiculo oficial deverá sair do Município
de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veiculo abastecido.

Art 3® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deíbson Pereira Freitas

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR: 05/2023

ArL 2®- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art 3® - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art. 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário,

Art 5® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas TRIZiflILÃ BB VALI
Prefeito Municipal PR0CJS^2^^2Q2S

FLS._ZI322--_
RUB J

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021:

D E C R E TA:

Art 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos I, II, do art. 75 da Lei n°
14.133/2021, independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VII e VIII do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Teimo Aditivo ou Apostilamento,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado eletronicamente por: Crístiane Cruz de Freitas - CPF: *".801.323-** em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n°: 192.168.1.118
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Thamírys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito

EQUIPE DE GOVERNO

Deibson Pereira Freitas

Prefelto(a)

Gustavo Castro Brandao Filho

\/ice-Prefeito(a)

RUB ^

Maria Sônia Silva Abreu

Secretaria de Educação

Maria Rosiiene Silva

Secretaria de Assistência Social

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Secretaria de Saúde

Charles Plerre Galindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
Institucionais

VIctor Denner Vasconcelos Fernandes

Secretaria de Finanças

Alisson Polinelll Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania
LIvio Barroso Mala

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambiente e
Recursos Naturais

José Francisco Silva

Secretaria de Esportes

Francisco das Chagas Melo da Silva
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura

Enoque de Sá Barreto Filho
Secretaria de Administração

Ivanilson Soares de Uma

Controladoria Geral

Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Geral

Helder Carlos Matos

Assessoria de Comunicação e Imprensa

DIna Selma Leal

Secretaria Municipal da Mulher

Assinado eletronicamente por Crístiane Cruz de Freitas - CPF: ***.801.323-** em 18/01/2023 18:10:33 - iP com n": 192.168.1.118
Autenticação em: www.trizideiadovaie.ma.gov.br/diariooficial.php7ids2087

aDOM www.trizldeladovale.ma.gov.br 16/16



PREFEI TURA DE

TRIZIDELA

^dovALE
TRIZIDEU DO VALE

PROC. 130203/2025

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

MEMORANDO SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Ao Senhor

José Willian da Silva Figueiredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, do município de Trizidela
do Vale (MA).

Prezado Contador,

Pelo presente solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária para
ocorrer a despesa referente a contratação de empresa para prestação de serviços de locação de
veículos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, do
município de Trizidela do Vale (MA).

Órgão Interessado:

•  Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Trizidela do Vale - MA, 19 de fevereiro de 2025.

W/
Miguel de Ãbreu Zusar

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Portaria n° 80/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: www.trízideladovale.ma.qov.br



PREFEITURA DE

TRIZIDELA
dovALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 19 de Fevereiro de 2025.

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0218 Secretaria Municipal de Infraestrutura
FUNÇÃO: 15 - Urbanismo
SUB~FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0004 - Administração Setorial

PROJETO/ATIVIDADE: 2.054 Manutenção das Atividades da
Secretaria de Infraestrutura

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de
terceiros pessoa Juridica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de

impostos
VALOR: R$ 185.516,64

II.

{  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( X ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

Atenciosamente

(^ntaWdp^tmicípio
Jose Willi''âi?'^aa^^ilva Figueredo

Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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TRIZIDELA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

THfS^OOVALE
PR0CÍia2^^2Q2S
RUB

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e T artigo 16 da lei Complementar rf 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n'' 533/2024 de 19 de Dezembro
de 2024, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto à prestação de serviços de locação de veículos para atender as necessidades da
Secretaria de Tnfraestrutura do Município de Trizidela do Vale - MA, conforme o desdobramento

orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0218 Secretaria Municipal de Infraestrutura
PROJETO/ATIVIDADE: 2.054 Manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
Saldo da Dotação: 3.470.639,06
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 185.516,64
Orçamento Municipal: R$ 194.204.827,39
Impacto Orçamentário: 0,10
Orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura: R$ 16.067.700,00
Impacto Orçamentário: 1,15

Conforme análise verifícou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,10% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Municipal de
Infraestrutura Corresponde a 1,15%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 19 DE FEVEREIRO
DE 2025.

Atenciosamente,

pmFEiiüíiA mmfL de iruideía do vale

ContaoQiy^^iniciplo
Portaria^ ÍS77029--GP

Jose Willian da^Iva Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Caries Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANT!ÂO

PREFEITURA EvíUNtCIPAL - CNPJ. Oi.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MHl.O - N" 1670 - AEROPORTO-65727-OOÜ
TRiZlDELA DO VALE-MA

I DO VALE

PORTARIA N° 18/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO ftflUNíCiPAL DE TRlZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66.VÍ e IX; da Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR - JOSÉ WILUAN DA SILVA FIGUEREDO portador
do CPF n° 611.""*.**"-61, para s Cargo Contador do Município, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar 07 de 04 de dezembro de 2013
e os regulamentos pertinentes do iviunicipio de Trizideia do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQÜE-SÊ. CUMPPvA-SE, AROUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEÍTO MUNICIPAL DE TRlZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

bsonpmWa Freitas
PrefátCMunicipal
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Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 16/202§|

PORTARIA N® 16/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas iegaís atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1» - NOMEAR - THAMIRYS BRANDÃO DA CONCEIÇÃO, portadora do GPF 029."*."*-51, para o cargo de Chefe de Gabinete,
observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trízcdela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO:

PORTARIA N® 18/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA FIGUEREDO portador do GPF n° 611."*.*"-61, para o Cargo Contador do Município,
observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2Ü25.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 17/2025 ; , ,

PORTARIA N® 17/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
SS.Vt e IX; da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art, 1® - NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, GPF n® 529."".*••-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° • Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eietronicamente por: Cristiane Crus de Freitas - GPF; •••,801.323-" em 02/01/2025 23:21:00 - IP com n'; 192.168.3.41 gj
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giQ TRIZIDELA
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 130203/2025

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

Ao Senhor

Antônio da Silva Amorim

Agente de Contratação

Assunto; solicitação de elaboração de Termo de Referência.

Prezado Senhor.

Solicito a V. Senhoria que elabore o Termo de Referência visando a Contratação de

empresa especializada na locação de veículos (um caminhão 3/4, veículo passeio), para
atender as necessidades da Secretaria Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município

de Trizidela do Vale (MA). Conforme os atos constantes no Processo Administrativo n°

130203/2025.

Trizidela do Vale — MA, 21 de fevereiro de 2025.

Miguel de Abreu Zusar

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
Portaria n° 80/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC, 13Q2Q3/2025 , ̂
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

TERMO DE REFERENCIA

Lei 14.133, r de abril de 2021

Processo Administrativo n® 130203/2025

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na locação de veículos (UM CAMINHÃO UM
VEÍCULO PASSEIO), para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e
Urbanismo do Trizidela do Vale/MA.

1.2. A demanda de consumo previsto encontra-se demonstrando abaixo:

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO

VALOR

UND. UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL RS

01 (um) Veículo tipo caminhão 3/4, com
carroceria, cabinc simples, com capacidade
para 3 (três) passageiros, combustível a diesel,
com ar condicionado, cinto de segurança para

todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios, em
perfeito estado de funcionamento e higiene,
impostos atualizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que possam
garantir o conforto e segurança aos usuários.
Quilometragem livre, sem condutor e sem
combustível. Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva.

10.134,72 121.616,64

01 (um) Veículo de passeio, motor no mínimo
1.6 ou superior, combustível flex, com ar
condicionado, cinto de segurança para todos os
passageiros, com todos os componentes de
segurança obrigatórios, em perfeito estado de
funcionamento e higiene, impostos atualizados,
documentação regular e atender a todas as
demais normas que possam garantir o conforto
e segurança aos usuários, veículo tipo Fiat Pálio
ou similar, Quilometragem livre, sem condutor
e  sem combustível. Responsabilidade do
contratado: manutenção preventiva e corretiva.

5.325,00 63.900,00

VALOR TOTAL RS 185.516,64

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n^ 40, de 09 de agosto de 2022.
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1.4. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
no Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da data de assinatura do Termo de
Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.1. Para as contratações subsequentes será admitida o acréscimo de quantitativos, conforme
demonstrativo de aumento das demandas.

1.5.1.1. Estima-se que o aumento de quantitativos seja na faixa de 5 a 10%, que será demonstrado,
quando for o caso.

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento das
necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação dos serviços,
já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do órgão, presentes
sua habitualidade e essencialidade têm-se então que o serviço é contínuo, sendo a vigência plurianual
mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.8. Para o item 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar n^ 123. de 14 de dezembro de 2006.

1.8.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em tópicos
específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.0 objeto da contratação está sendo incluído no Piano de Contratações Anual 2025. Consta do LOA
2025.

I. ID PCA no PNCP; 01558070000122-0-000010/2025;

II. Data da publicação no PNCP: 05/06/2024;

III. ID do item no PCA: 7;

IV. Classe/Grupo: 149

2.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD n" 130203/2025 e aprovada por meio
de despacho da Autoridade competente.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 proteger e preservar o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar práticas que lhe sejam
danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, normativos administrativos relativos
às áreas de meio ambiente, emanadas das esferas federal, estadual e municipal e implementando ainda
esforços nesse sentido junto aos respectivos fornecedores;

4.1.2. Administrar situações emergenciais de acidentes, mitigando os impactos aos empregados,
colaboradores, usuários e ao meio ambiente.

4.1.3. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à
saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

4.1.4. Disponibilizar os equipamentos de proteção individual (EPPs) aos colaboradores para a execução
das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a
qualidade de vida no ambiente de trabalho.

4.1.5. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não será exigida garantia contratual.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização vistoria.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
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5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da ordem de serviço.

5.1.2. O veículo será colocado à disposição do Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo,
cabendo a mesma, a execução dos serviços onde forem necessários.

5.1.3. A recepção e aceitação do veículo, locado deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato.

5.1.4. Após entrega técnica, e após 02 (dois) dias de trabalho o veículo, não tenha apresentado nenhuma
irregularidade, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo. No caso de haver alguma
irregularidade que impeça o funcionamento correto, respectivo Termo somente será emitido após
regularização da pendência. Se, ao contrário, a irregularidade for pequena e não comprometer o
adequado funcionamento do veículo, o termo será emitido, mencionando-a na ficha de vistoria e
estabelecendo-se prazo de 15 (quinze) dias para resolução, sob pena de sanção.

5.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA:

5.2.1. O serviço de manutenção preventiva abrangerá os serviços de caráter revisional, com ocorrência
em intervalos regulares de quilometragem percorrida ou tempo de utilização, conforme previsto no
manual de manutenção do veículo, compreendendo, basicamente, a substituição de componentes de vida
útil pré-determinada, tais como óleo, elementos de filtros, correias, velas, bicos injetores, pastilhas, lonas
de freio etc.

5.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA:

5.3.1. O serviço de manutenção corretiva compreenderá todos os serviços e reparos necessários ao
conserto dos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo, quebra ou defeito de componentes,
ou desgaste prematuro de peças.

5.4. SERVIÇO MECÂNICO EM GERAL:

5.4.1. desmontagem, retifica/reparo, montagem e ajuste de motores a combustão de baixa e alta pressão
movidos a diesei;

5.5.2. desmontagem, reparação, montagem e ajuste de cubos de roda, rodas, borracharia e pneus, ,
alinhamento, cambagern e balanceamento, injetores de combustível mecânicos e/ou eletrônicos, mangas
e eixos de transmissão, bombas d'água, de combustível e outros, câmbio mecânico e/ou automático
(caixa de mudança de marchas),, freios, embreagem, rolamentos, retentores, sistema de arrefecimento
(radiadores), válvulas, diferencial, distribuição, direção, engrenagens diversas, amortecedor, suspensão,
magneto, mancai, suporte, biela, pistão, retifica de motor a combustão, enfim, todos os serviços
mecânicos e hidráulicos do veículo, inclusive substituição de peças e acessórios avariados ou com
defeito.

5.5. SERVIÇO ELÉTRICO E ELETRÔNICO:

5.5.1. reparo e revisão de todo o sistema elétrico e eletrônico, com substituição de lâmpadas, faróis,
fusíveis, relês, fios e cabos elétricos, ignição eletrônica, bateria, alternador, motores elétricos, entre
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outros, observando-se as recomendações do fabricante, painéis elétricos, módulos, centrais eletrônicas,
dentre outros componentes;

5.5.2. Serviços de manutenção de ar-condicionado automotivo, incluindo verificação do funcionamento;
correções de vazamentos; reposições de gás; substituições de filtros; higienização do sistema de ar-
condicionado.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços

5.7. A Demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.7.1. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário;

5.7.2. O veículo, será utilizado de acordo com a necessidade do Órgão, através da solicitação formal da
Contratante, podendo o Órgão contratante dispensar o veículo, quando não houver necessidade, através
de documentos formais ofício ou e-mail;

5.7.4. É obrigação da contratada entregar o Objeto para sua utilização inicial no local designado pela
Contratante, nos endereços constantes na ordem de seiviço. bem como efetuar a retirada quando não se
fizer necessário;

5.7.5. A manutenção preventiva e corretiva será de responsabilidade da empresa contratada;

5.7.6. Todos os custos com as manutenções preventivas e/ou corretivas correrão por conta da contratada
e deverão estar incluídos no preço da proposta;

5.7.6.1.0 Órgão Contratante só fornecerá o combustível para o veículo, constantes nesse instrumento;

5.7.7. Todo sinistro de avaria será de responsabilidade da contratada, devendo a empresa contratada,
possuir seguro total (quanto a furto, sinistros, perda total), pane elétrica para cada veículo, durante todo
período da execução do contrato, sendo de responsabilidade da contratada a franquia total
correspondente ao seguro;

5.7.8. Caberá a empresa contratada a realizar a substituição em definitivo do veículo, locado que
ultrapasse 5 (cinco) anos de uso;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1", inciso III, da Lei n*^ 14.133, de 2021)

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização

5.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
5 (cinco) dias.

6.8.. A Contratante poderá recusar, desde que justiflcadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

Fiscalização

6.9. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente: (Art. 16 do Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023).

I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos
inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de
eventuais aditivos e apostilamentos;
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!1! - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as
providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
bens entregues, verificando o atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência e na proposta, assim
como os prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os serviços,
quando assim determinar o contrato;

VIII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os
quando irregulares ou em desacordo com as condições estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após
conferência, remeterá(ão) a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de
modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento da
execução dos serviços ou dos bens entregues, que deverá ser instruído com registros fotográficos e
demais documentos probatórios, quando for o caso;

Xí - atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer ao
longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua competência ao(s)
gestor(es) do contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência
de sua previsão, estabelecer juntamente com o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a medida
saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte
técnico nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de
conhecimento técnico específico, assim como nas questões que ultrapassem o âmbito de suas
atribuições;
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XIV - indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou
do documento equivalente;

XV - dar ciência ao{s) gestor(es) do contrato acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na data
pactuada, com as justificativas apresentadas pela contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do contrato o inadimplemento parcial ou total do que
foi pactuado, registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam
levar à aplicação de sanção ou á rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, sobre
quaisquer situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência

Gestor do Contrato

6.10. Compete aos gestores de contratos o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e especialmente: (Art. 15 do Decreto Municipal
04/2023-GP, de 16/01/2023).

6.10.1. acompanhar a celebração e a execução dos contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posterionnente, a juntada dos comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo sistema, quando for o caso; (Art. 15 do Decreto
Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023. inciso 111)

6.10.2. instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada
pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou de alteração
do objeto, para acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; (Art. 15 do
Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso XV).

6.10.3. adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência,
com aprovação da autoridade competente; (Art. 15 do Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023,
inciso XXIV)

6.10.4. certiflcar-se de que a contratada mantém, durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos
necessários à comprovação da manutenção das referidas condições; (Art. 15 do Decreto Municipal
04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso XXV)

6.10.5. constituir o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei Federal
n® 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração Pública Municipal; (Art. 15 do Decreto Municipal
04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso XXX).
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. A contratada emitirá nota fiscal contendo os valores totais dos serviços executadosJuntamente com
a nota fiscal emitida pela contratada, deverão ser encaminhadas a ordem de serviço ou autorização
emitida pelo gestor, com a discriminação do valor dos serviços.

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1. não produzir os resultados acordados,

7.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

7.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelos fiscais, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
CAit. 140. 1. a. da Lei n''' 14.133. du 2021 e Arts 18 e 19 do Decreto Municipal 04/2023 -GP de 2023).

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2"
da Instrução Normativa SEüES/ME n" 77/2022.

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei rf 14.133. de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato:

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei n° 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta aos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SiCAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n® 77,
de 2022.
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional.

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.tzov.br/enipresas-e-nesiocios/iM-br/emprecndedor:

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoa! - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELí: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n." 77. de 18 de marco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 1Q7 da Lei n° 5.764. de 16 de dezembro 197T.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4". ̂ 2" do Decreto n" 10.880. de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação ilscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19.1. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação da:

a) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

b). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa.

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
apresentação da:

a). Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

b). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa.

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.22.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-financeira

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de
2021. art. 69. capiit. inciso 11):

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ào ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br



r R F f [ ! T l) R A 9 E

TRIZIDELA

^dovALE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 13Q2Q3/2Q2S -

FLS. 1-
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

8.27. Os documentos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped.

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n® 14.133,
de 2021, art. 65, §r).

Qualificação técnica

8.30. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.31. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.32. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.32. l. Atestado de Capacidade Técnica, expedido em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, demonstrando a locação de veículo. Os atestados de capacidade
técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.32.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

9.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado
previsto na Lei Complementar n® 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, deverá ser
comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

I — Empresas optantes pelo Simples de Tributação:

9.2 Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
http://www.receita.fazenda.gov.br\pessoajuridica\simples\simples.htm;

9.3 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos
previstos no parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

11- Empresas não optantes pelo Simples de Tributação:

9.4 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos 1 e II do artigo 3® da Lei Complementar n 123/2006.
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9.5 Cópia da Declaração de Informação Econômico-FIscals da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo
recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE.

9.6 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

9.7 Cópia do Contrato Social e suas alterações

9.8 Declaração firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos
previstos nos incisos do parágrafo 4® do artigo 3® da Lei Complementar n° 123/2006.

9.9 Os documentos relacionados no subitem 9.1, para efeito de comprovação da condição de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta
Comercial, nos termos da instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do
Comércio) n® 103, publicada no D.O (Diário Oficial) no dia 22 de maio de 2007.

9.10 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista será assegurado
às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora, prorrogáveis por igual
período, a critério do Município, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.10.1 implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultada à Administração a
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou
revogar a licitação.

9.10.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto neste subitem implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas ne4ste Edital. (Art. 156 da Lei 14.133,
de 2021), sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 185.516,64 (cento e oitenta e cinco mil e quinhentos
e dezesseis reais e sessenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1.

10.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei ii® 14.133,
de 2021:
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10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do município.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação.

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0218 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
FUNÇÃO: 15-Urbanismo
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0004 - Administração Setorial
PROJETO/ATIVIDADE: 2.054 Manul. Das atividades da Secretaria de Infraestrutura
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoajurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sígilosas.

JUSTIFICATIVA PELO JULGAMENTO POR ITEM:

Nos tennos do art. 47, inciso 11. da Lei Federal n" 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio,
o § r do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para
a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em
lotes.

Por tratar-se de serviços do mesmo gênero ou similar utilizado por todos os setores citados neste Termo
de Referência e, considerando o critério de divisão por itens econômico e tecnicamente viável, além de
garantir maior celeridade e eficiência nas várias etapas procedimentais relativas à licitação, aquisição e
prestação dos serviços, com reflexos na economia processual e financeira, além disso, proporcionando
uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação, é que confirma-se como melhor
escolha a opção da administração pelo julgamento de menor preço por item, entendendo que traz maior
segurança e agilidade para seu atendimento, sem deixar de manter a competitividade necessária, a

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídeía do Vale-Maranhâo
CEP: 65,727-000- Site: www.trl2idelad0vale.ma.Q0v.br
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disputa e assegurando a integralidade do objeto pretendido, além da celeridade e a vantajosidade na
contratação.

JUSTIFICATIVA DE FORNECIMENTO DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

A escolha pela forma de fornecimento parcelado justifica-se pela necessidade de adoção de um contrato
de fornecimento/serviço, parcelado permite uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, uma vez
que possibilita a adequação dos volumes adquiridos à real necessidade das secretarias, evitando excessos
de estoque ou falta de material. Essa prática assegura a otimização dos custos, uma vez que possibilita
o acompanhamento mais preciso dos consumos e a adequação dos preços ao mercado.

JUSTIFICATIVA DA NATUREZA CONTINUADA OU NÃO

A Lei 14.133/2021 permitiu que os contratos de serviços e de fornecimentos contínuos sejam celebrados
com vigência inicial de até cinco anos. Além disso, desde que haja previsão em edital, esses contratos
podem ser prorrogados sucessivamente (não necessariamente por igual período) até a vigência máxima
de dez anos

PARA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

a. A decisão de vedação à participação de consórcios foi tomada com base na avaliação da realidade do
mercado e nos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do
objeto.

b. Existem no mercado diversas empresas atuantes no ramo licitado que apresentam o mínimo exigido
no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, demonstrando possuir condições suficientes
para a execução de contratos dessa natureza. Logo, a vedação à participação de consórcios, não tornará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais não trazendo prejuízos à competitividade do
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

c. Entende-se que a execução da operacionalidade e gestão do contrato a ser celebrado, poderão ser
prejudicados, pois tomará mais comple.xa as atividades de fiscalização, a logística de execução dos
serviços, exigindo dispêndio de mais capital humano para garantir a perfeita execução das atividades.
Ademais a Administração possui um número limitado de servidores com capacidade técnica que possam
realizar a fiscalização de contratos celebrados com empresas consorciadas.

Trizidela do Vale/MA, 24 de fevereiro de 2025.

Antônio da Silva Amonm

Agente de Contratação
Portaria n° 21 /2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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DESPACHO

Ao Sr.

Miguel de Abreu Zusar
Secretário Municipal de Infraestrutura. Obras e Urbanismo
Nesta.

Assunto: Aprovação do Termo de Referência.

Prezado Senhor,

Encaminho o Termo de Referência elaborado conforme estabelecido nos autos do
processo administrativo n° 130203/2025, que tem por objeto, a Contratação de empresa
especializada na locação de veículos (um caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as
necessidades da Secretaria Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município de
Trizidela do Vale (MA), submetemos a aprovação de Vossa Senhoria.

Trizidela do Vale/MA, 24 de fevereiro de 2025.

Antônio da Silva AmofinT~-
Agente de Contratação
Portaria n° 21 /2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Com fundamento legal, APROVO o Termo de Referência, bem como
AUTORIZO a contratação de empresa especializada na locação de veículos
(um caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria
Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA),
de acordo com as especificações, quantidades e condições constantes deste
Termo de Referência, com observância aos dispositivos da Lei 14.133/2021 e
demais legislações correlatas.

Em: 24/02/2025

Miguel de Abreu Zukar
Secretário Municipal de Infraestrutura e
Urbanismo

Portaria n° 80/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000-Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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AUTORIZAÇÃO DE INICIO DO PROCESSO LICITATÓRIO
LEI 14.133,1° DE ABRIL DE 2021.

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará o

processo licitatório nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo n° 130203/2025

1.2. Modalidade: Pregão Eletrônico

1.3. Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

2. Do objeto:

2.1. Descrição: Contratação de empresa especializada na locação de veículos (um caminhão
3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal Infraestrutura e
Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA).

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão de Contratação a instaurar processo
licitatório, referente a contratação de empresa especializada na locação de veículos (um
caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal
Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA), oriundo do processo
administrativo rf 130203/2025, devidamente protocolado, autuado e numerado.

Município de Trizidela do Vale (MA), 26 de fevereiro de 2025.

Miguel Abreu Zusar
Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Portaria n^ 80/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranháo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovaie.ma.aov.br
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 130203/2025

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

PARA:

Comissão de Contratação

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
LE114.133, r DE ABRIL DE 2021.

Pelo presente instrumento, autuamos este processo licitatório nas condições abaixo:

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n° 130203/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico
Requisítante/Interessado:
• Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação de empresa especializada na locação de veículos (um caminhão 3/4,
veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal Infraestrutura e Urbanismo
do Município de Trizidela do Vale (MA).

DO VALOR ESTIMADO:

R$ 185.516,64 (Cento e oitenta e cinco mil quinhentos e dezesseis reais e sessenta e quatro
centavos).

DAS CONDIÇÕES GERAIS;

Observar / Justificativas de interesse; Refere-se à contratação de empresa especializada na
locação de veículos (um caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria
Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vaie (MA).

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

-  As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte dotação
orçamentária, conforme abaixo especificado:
•  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0218 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
FUNÇÃO: 15 - Urbanismo
SUB-FUNÇÃO: 122-Administração Geral
PROGRAMA: 0004-Administração Setorial
PROJETO/ATIVIDADE: 2.054 Manut. Das atividades da Secretaria de Infraestrutura

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Contratação, AUTUO o processo licitatório que
adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Antônio da Silva Amorim, Agente de
Contratação, o subscrevo.

Trizidela do Vale/MA, 28 de fevereiro de 2025.

Antônio da Silva Amorim

Agente de Contratação
Portaria n®21/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.aov.br
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DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
(PORTARIA N° 21/2025 GP, DE 02/01/2025)

NOME DO SERVIDOR

FRANCILENE NUNES FRANÇA

DE SANTANA

ANTONIO DA SILVA AMORIM

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE
MÒNiCA DE ALBUQUERQUE

SILVA DE OLIVEIRA
ADRIELE PAIVA OLIVEIRA

FUNÇÃO

AGENTE DE

CONTRATAÇÃO DA
FASE EXTERNA

AGENTE DE

CONTRATAÇÃO DA
FASE INTERNA

EQUIPE DE APOIO

EQUIPE DE APOIO

EQUIPE DE APOIO

PORTARIA DE

NOMEAÇÃO

21/2025

21/2025

21/2025

21/2025

21/2025

VINCULO

EMPREGATICIO

EFETIVO

EFETIVO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site:



DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 130203/2025

DA:

Comissão de Contratação

PARA:

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

ASSUNTO: ^
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranháo
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PORTARIA N°21/2025-GP.De 02 de Janeiro de 2025.

Dispõe sobre nomeação de agente de
contratação para conduzir os atos das licitações
e contratações da administração pública de
Trizídela do Vale-Ma previstos na Lei Federal n°
14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA
FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
do Município e considerando o disposta no art. 8® da Lei Federal rf 14.133, de 1'' de
abril de 2021.

RESOLVE:

Art. 1° " NOMEAR o servidor ANTONlO DA SILVA AMORIM (CPF n. 475.***."**-
34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 2° - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE SANTANA
(CPF n" 508.***.***-87) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase
externa afim de conduzir os atos das licitações e contratações consoante Lei Federal n°
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente
responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE — CPF
ro 199/" -«.23, MÒNICA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA - CPF n° 039.***.***-

58 e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA - CPF n' 066.***.***-62. para exercerem a função de
EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federai

14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.

Art. 4® - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores
ROSÂNGELA MOTA LIMA - CPF n" 333.***.***-00, FRANCISCA REGILDA FURTADO
LEITE - CPF n'' 199.***.***-23 e MÒNICA DE ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA -
CPF n" 039.***.***-58 .
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PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será exercida
pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA - CPF n" 883.***.***-00. a mesma conduzirá
as contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

Art. 5° - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal
n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 03/2023-GP de 16 de janeiro de 2023.

Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson^f^fra Freitas
Pr^éítp Municipal
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GABINETE DO PREFEITO-PORTARIA -NOMEAÇÃO: 19/2025 ,

PORTARIA N® 19/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no U80 de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66.VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA, CPF N® 721.***,••*-91 para o cargo de Controlador do Município, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUÍVE-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 2Q/2025

PORTARIA N° 20/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Oigânica do Município.

RESOLVE:

Ari. 1® - NOMEAR - FELIPE PINHEIRO NOGUEIRA. Portador do CPF n* 012.843,843-65, para o Cargo de Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação - CPL do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04
de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinenles do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLiQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORJARIA - NOMEAÇÃO: 21/2025.... ■

PORTARIA N®21/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

i0.erü nomeaçno de agente de coniíalav.:o u^.iiduzir os sios das licitações e contratações da administração pública d e
l'rt7itlRia do Vale-fvla previstos na Lei Federa! ii" 1d .. .. .

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas alnbüiçoes legais, que
lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8» da Lei Federal n® 14.133. de 1® de abril de
2021.

RESOLVE: , ^ ^ r.c
Art. 1® - NOMEAR o servidor ANT0N10 DA SILVA AMORIM (CPF n. 475.*"."*-34) para exercer a função de AGENTE DE

CONTRATAÇÃO da fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da ilcitaçâo conforme Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n° 508.*"."'-87) para exercer a função de
AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e contratações consoante Lei Federal n
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame é
designado PREGOEIRO.

Art. 3® - Nomear os servidores FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE - CPF n® 199.—.—-23. MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA - CPF n' 039.'"."*-58 o ADRIELE PAIVA OLIVEIRA - CPF n® 066."*.®*®-62. para exercerem a funçio de
EQUIPE DE APOIO das licitaçõese contratações municipais derivadas da Lei Federal n' 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no
desempenho de suas atribuições. ^ _

Assinado eletronicamente por. Crisiiane Cruz cJc Freitas - CPF: •••.801.323-" em 02/01/2025 23:21:00 - IP com n*: 192 168 3.41
Autenticação em: www.lrizidetacJov8te.ma.gov.tH'/dianooílcial.pnp7!ü-273i
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Art. 4® - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores ROSÂNGELA MOTA LIMA - CPF n° 883."'.*"-00,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE - CPF n' l99.—.***-23 e MÔNICA DE ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA-CPF n° 039.
"*."*-58 .

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA -
CPF n" 883.***.***-00. a mesma conduzirá as contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

Art. 5® - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal n® 14.133/2021 e no Decreto Munidpaí n®
03/2023-GP de 16 de janeiro de 2023.

Art. 7® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA • NOMEAÇÃO: 24/2025^1^1^^^1^^^^'
PORTARIA N® 24/2025-GP, De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com Mero no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR ALLYNNE RIMAR DA SILVA MARIANO, Portadora tio CPF n® 229.*"."*-05. para o Cargo de Diretora de Recursos
Humanos do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizideía do Vaie.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO:

PORTARIA N® 23/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art 1® ■ NOMEAR NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n° 602.'".***-12. para o Cargo de Chefe do Setor de Compras.
observadas as competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trizideía do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 22/2025 7

PORTARIA N® 22/2025-6P. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no ArL
65.VÍ e iX-, da Lei Orgânica do Município.

Assinado eletronicamente por; Cristiane Cruz do Freilas - CPF; "'.801.323-" em 02/01/2025 23:21:00 - IP com n . 192.168.3.41
Autenticação em: www.lrizidel8dovale.ma.gov.br/dlariooficl8l.php7id-2731

^jtôdeladovale.ma.gov.br 11/29



F a C F E I T U R A DE

Stgí TRiZIDELA
^ DO VALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 130203/2Q2S

FLS. A Q
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

MEMORANDO ENCAMINHANDO AS MINUTAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130203/2025

TIPO: MENOR PREÇO.

Ao Sr.

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

MD. Procurador Geral do Município de Trizidela do Vale

Nesta.

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, estamos encaminhando o processo administrativo, para exame da minuta
do Edital, minuta do Contrato e anexos, com o escopo de abertura de processo licitatório na
modalidade Pregão Eletrônico, que versa sobre a contratação de empresa especializada na
locação de veículos (um caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da
Secretaria Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA).

Município de Trizidela do Vale (MA), 28 de fevereiro de 2025.

Miguel de Abreu Zusar

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
Portaria n° 80/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovale.ma.aov.br
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MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" /

SERVIÇOS - SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
AMPLA CONCORRÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL PE TRIZIDELA DO VALE
PROCESSO /

ÓRGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E URBANISMO

CRITÉRIO DE

JULGAMENTO

MODO DE DISPUTA

PREFERENCIA

M E/EPP/EOUI PARA DAS

BASE LEGAL

REGIME DE EXECUÇÃO/
FORNECIMENTO

OBJETO

VALORTOTAL

ESTIMADO R$

DATA E HORA DE

INÍCIO DAS
PROPOSTAS:

DATA E HORA

LIMITE PARA

PEDIDO DE

ESCLARECIMENTO:

DATA E HORA

LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO
DATA DE ABERTURA

DAS PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA
LOCAL:

MODO DE DISPUTA

LOCAL:

MENOR PREÇO POR ITEM

ABERTO

Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 63/2021-
GP, de 29/11/2021.

EMPREITADA POR PREÇO UTnJITÁRIO

Contratação de empresa especializada na locação de veículos
(UM CAMINHÃO y4, UM VEÍCULO PASSEIO), para
atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e

Urbanismo do Trizidela do Vale/MA.
R$ 185.516,64 (cento e oitenta e cinco mil e quinhentos e
dezesseis reais e sessenta e quatro centavos)

www.licitatrizideladovalema.com.br
MODO DE DISPUTA ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de RS

10.00 (dez reais).
REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e,
dessa forma, serão resistradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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www.licitatrizideladovalenia.com.br e-mail cpcpmtv@outlook.CQm telefone para contato (99)
98852-4045

Endereço: Av. Dep. Carlos Melo, 1670 - Centro - CEP: 65727-000 - Trizidela do Vale (MA).
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PREF E ITURA O E

TRIZIDELA

dovALE
TRIZIDELA 00 VALE

PROC. 130203/2025. r r\
FLS. Ib^
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

DO OBJETO

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

DA FASE DE JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

DOS RECURSOS

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" /
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /

MODO DE DISPUTA ABERTO

SERVIÇOS - SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

O Município de Trizidela do Vale, Poder Executivo, por intermédio do Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei n° 14.133, de l°de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 63/2021-GP, de 29/11/2021
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
DIA: de de
HORÁRIO: : ^ (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitatrizideladovalema.com.br.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada na locação de veículos (UM
CAMINHÃO y^, UM VEÍCULO PASSEIO), para atender as necessidades da Secretaria de
Infraestrutura e Urbanismo do Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantidades
estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitanle a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados
previamente credenciados no sistema Portal de compras públicas.
www.licitatrizideladovalema.com.br

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atiializadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br /
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n'' 123. de 2006 e do Decreto n.® 8.538, de 2015.

2.6. Para o item 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar n" 123. de 14 de dezembro de 2006.

2.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Piáblica cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado. quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'* 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 66.727-000- Site: wwvi/.trízideladovale.ma.qov.br
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2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no e.xercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme ̂  H do art. 9° da Lei rf 14.133. de 2021.

2.7.11. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2. e 2.6.3. poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. O disposto nos itens 2.6.2. e 2.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei n° 14.133/2021.

2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vate-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°. XXXlll. da Constituição:

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1^ e no inciso 11! do art. S'" da Constituição Federal:

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei tf 14.133. de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo y da Lei Complementar n° 123. de 2006. estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos T ao 3° do
art. 4°. da Lei n.° 14.133. de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar if 123. de 2006. mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de Julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: www.trizideladovale.ma^v.br
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3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que irata o subitem acima

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo
e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobsei*vâncÍa de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1.1. valor unitário do item:

4.1.2. quantidade cotada, devendo cotar a quantidade total do item.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estimados pela administração;

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Controle Externo e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de RS 10,00 (dez reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na iiipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.16. Após o reinicio previsto no item supra, os Iicitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os Iicitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos Iicitantes para a recepção dos lances.
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5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 4.5 da Lei Complementar n° 123. de 2006. regulamentada pelo
Decreto n" 8.538. de 2015.

5.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.25. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.13.). de 2021. nesta ordem:

5.29.1. disputa finai, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

5.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
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5.29.4. desenvolvimento pelo iicitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital Iicitante ou, no caso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.30.2. empresas brasileiras;

5.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187. de 29 de
dezembro de 2Q09.

5.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento

5.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.34. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.35. O pregoeiro solicitará ao Iicitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados

5.36. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo Iicitante, antes de findo o prazo.

5.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o Iicitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto
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à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro no Portai de Compras: Portal de compras de Trizidelado Vale.

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://\vww.Doi1altranspaiüncia.uov.br/sancoes/cnep1

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o ai tiao 12 da Lei n° 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para veritlcar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art. 29. caoutl

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN n'' 3/2018. ail. 29. SP'").

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN
n° 3/2018. ait. 29. CT.

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs. o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artiuo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.9.1. contiver vícios insanáveis:

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.9.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 80% (oitenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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6.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'^ 14.133. de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico,
através da Plataforma www.licitatrizideladovalema.com.br.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
n° 8.660. de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embai.xadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 30 % (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fns de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei n° 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas

7.9. A habilitação será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele
abrangidos.

7.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ("IN n° 3/2018. art. 4°. §1°. e art. 6°.

M!).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de
compras públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. ("IN \f 3/2018. art. 7°. caputT

7.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. ("IN n" 3/2QI8. art. 7". parágrafo únicol.

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portai de
Compras Públicas serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no ̂  1° do art. 36 e no S 1°
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.

7.14. A verificação no Portal de compras públicas ou a exigência dos documentos nele não contidos
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso. em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64. e IN
73/2022. art. 39. m.

Endereço: Av. Deputado Catios Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: www.trizideiadovale.ma.qov^r



P R E F E I T ü 8 ft DE

TRIZIDELA

doVALE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 130203/2025

FLS. ii
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

7.15.1. complementaçào de Informações acerca dos documentos já apresentados pelos ücitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1.

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação íart. 4" do Decreto n" 8.538/20151.

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

7.21. Considerando o disposto no art. 63, U e III, da Lei n° 14.133/2021, a verificação
da validade dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo como referência, o dia em
que estes forem efetivamente solicitados, e não a data de início da sessão.

8. DO TERMO DE CONTRATO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado
digitalmente em até 3 (três) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 3 (três)
dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.
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8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n® 14.133, de 2021;

8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

8.5. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante
a vigência do contrato.

A existência de registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal -
Cadin, constitui fator impeditivo para a contratação

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noart. 165 da Lei n® 14.133.
de 2021 ■

9.1.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.2.1. a intenção de recon-er deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.2.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos

9.2.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.2.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no S 1° do art. 17 da Lei n® 14.133.
de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
da ata de julgamento.
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9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.4.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorridEi, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.6.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçâo do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.7.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

9.8.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
httDs://www.trizideiadovale.ina. tiov.br/accssoaiiiformacao.php.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

10.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

10.2.9. fraudar a licitação

10.2.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

10.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;"; -

10.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; ^

10.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivoídalHa^^il,.

10.2.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5*^ da Lei n.° 12.846. de 2013.

10.3. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos iicitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

10.3.1. advertência;

10.3.2. multa;

10.3.3. impedimento de licitar e contratar e

10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.4.1. a natureza e a cavidade da infração cometida.

10.4.2. as peculiaridades do caso concreto

10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco por cento) incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

10.6. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.2 e 10.2.6, a multa será de 10% (dez por
cento) do valor do contrato licitado
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10.7. Para as infrações previstas nos itens 10.2.8, 10.2.9, 10.2.10, 10.2.10.4 e 10.2.10.5, a
multa será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.

10.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

10.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data cie sua intimação.

10.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.2 e 10.2.6, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.2.8, 10.2.9, 10.2.10,
10.2.10.4 e 10.2.10.5, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.2
e 10.2.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. ?5°. da Lei n.° 14.133/2021

10.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 10.2.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. ̂4° da IN SEGES/ME n.° 73. de
2022

10.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

10.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
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10.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão tlnal da autoridade competente.

10.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n° 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizada
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.licitatrizideladovalema.com.br

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-áo do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico no Portal de Compras Públicas: https://
vyw\v.portaidecompraspublicas.com.br/ e endereço ̂ eletrônico:
https://www.trizideladovale.ma.gov.br/acessoainformacao.phD

12.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguinte anexos:

12.1.1. ANEXO I - Modelo de Carta Proposta de Preço.

12.1.2. ANEXO n - Minuta do Termo de Contrato

12.1.3. ANEXO III-Modelo Referencial de Declarações;

12.1.4. ANEXO IV - Termo de Referência;

Município de Trizídela do Vaie (MA),

Miguel (fe idíreu Zusar
Sec. Mun.de Infraeítrutura e Urbanismo

Portaria rf 80/2025-GP
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ANEXO I

MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 130203/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2025

Pregoeira do Município de Trizidela do V^ale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao PE n" /2025

DADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa:

Nome Fantasia:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO: MUNICÍPIO:

TELEFONES: EMAIL:

REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO
NOME COMPLETO:

ENDEREÇO:

TELEFONES:

MUNICÍPIO:

EMAIL:

BANCO

DADOS DA BANCARIO

I AGÊNCIA I C/C:

Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando seleção de proposta
visando a contratação de empresa especializada na locação de veículos (UM CAMINHÃO UM
VEÍCULO PASSEIO), para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo do
Trizidela do Vale/MA, conforme licitado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2025. Segue proposta
com descrição dos itens na planilha abaixo:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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VALOR

UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL RS

ESPECIFICAÇÃO DOS SER\ IÇOS DE
LOCAÇÃO

01 (um) Veículo tipo caminhão 3/4, com
carroceria, cabine simples, com capacidade
para 3 (três) passageiros, combustível a diesel,
com ar condicionado, cinto de segurança para
todos os passageiros, com iodos os
componentes de segurança obrigatórios, em
perfeito estado de funcionamento e higiene,
impostos atualizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que possam
garantir o conforto e segurança aos usuários.
Quilometragem livre, sem condutor e sem
combustível. Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva.

01 (um) Veículo de passeio, motor no mínimo
1.6 ou superior, combustível llex. com ar
condicionado, cinto de segurança para todos os
passageiros, com todos os componentes de
segurança obrigatórios, em perfeito estado de
funcionamento e higiene, impostos atualizados,
documentação regular e atender a todas as
demais normas que possam garantir o conforto
e segurança aos usuários, veiculo tipo Fiat Pálio
ou similar. Quilometragem livre, sem condutor
e  sem combustível. Responsabilidade do
contratado: manutenção preventiva c corretiva.

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso).
Condições de Pagamento:
Prazo de Entrega:
Validade da Proposta:
Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2025 que nos preços propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair
sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: Av. Deputado Caiios Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
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ANEXO 11

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2025

Lei 14.133, de 1° de abril de 2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

PREGÃO ELETRÔNICO N'' .XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N° XXXX/XXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO n" n025,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DO
SECRETARIA MUNICIPAL DE E A
EMPRESA XXXX.

O Município de Trizideia do Vale, por intermédio do Secretaria Municipal de , com sede na
rua , centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° , neste ato representado pelo
(NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria rf XXXX, de XX/XX/XXXX,, e
em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX,
no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX,
tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, e o resultado final do Pregão ii° XXXX/XXXX,
com fundamento na Lei n° 14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente
instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na locação de veículos
(XXXXXXXXXX, xxxxxxxxxxx). para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e
Urbanismo do Trizideia do Vale/MA, conforme e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão
identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente
de transcrição.

1.2. Objeto da Contratação

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QTDE
UNIDAD

EDE

.MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR

TOTAL RS

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vaie-Maranhão
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1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (UM) ano contados da data da assinatura, prorrogável
sucessivamente por até 10 anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

c) Sejajuntadajustificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

Endereço: Av. Deputado Carlos Meto, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhâo
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CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art.

5.1.0 valor total da contratação é de R$. .( )•

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integrai do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLAUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 19/02/2025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaüdade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deflnitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostllamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

8.1. Não será exigido garantia contratual.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.tri2ideiadovale.ma.aov.br a



PREFE ITURA OE

K| TRiZIDELA TRIZIDELA DO VALE
DOX^ALE PROC. 130203/2025
t.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

9.1. Sâo obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município de Trizidelado Vale/MA para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93. i?2°. da Lei n® 14.133. de 2021.

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990).

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
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10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137. II. da Lei \f 14.133. de 202U e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços/entrega dos bens, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação fart. 1161:

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo
únicol:

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízldela do Vale-Maranl^o
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. 11. d. da Lei
n° 14.133. de 2021:

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei \f 13.709. de 14 de auosto de 2018 (LGPDI, quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do ai1. 6'^ da LGPD

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. 62°. da Lei n° 14.133. de 20211:

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(ait. 156. g 4^. da Lei n^ 14.133.de 2021);

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízideía do Vale-Maranhâo
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. da Lei n° 14.133. de 20211.

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
.  inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias,

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10 % (dez por
cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecuçào total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 20.%
(vinte por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por cento) do valor
do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15.% (quinze por cento) do
valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por cento) do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9°. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa
fart. 156. §7°. da Lei n*^ 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n° 14.133. de 2Q21. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (ait. 156. ̂1°. da Lei rf 14.133. de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
11° 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1591.

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 20211

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133.
de 202 n

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

13.5.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa h8:'ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput.
daLein." 14.133.de 20211.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 202 , na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:

Função:

Subfunção:

Endereço: Av. Deputado Catios Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Triztdela do Vale-Maranhâo
CEP: 66.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br



auiwffWmija PREFEITURA DE

Si TRIZIDELA
dovALE

TRI2IDELA DO VALE

PROC. 1302Q3/2Q25

FLS. JLC
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICiPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

Programa:

^  Atividade:

Elemento de Despesa:

Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariaifiente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Códiizo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA DEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133.de 2021.

16.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'^ 14.133. de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. $2°. da Lei n.
12.527. de 201 1. c/c art. T. 53^ inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012..

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme,
as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.
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Pela CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Pela CONTRATADA

Nome:

Nome:

•  ■
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ANEXO III

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" /

inscrita no CNPJ sob n®
representante legal o(a) Sr(a). , DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inffalegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do
art. 9®, § 1® da Lei n° 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. I® e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal, bem como no art. 14,
inciso VI da Lei n® 14.133/2021.

7) Que é ( ) ME, ( ) EPP e não se encontra cm nenhuma das situações do § 4°, art. 3°, da Lei Complementar n®
124/2006, está apto a usufhiir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 124/2006.

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, nos termos do art. 4°, § 2® da Lei n® 14.133/2021.

9) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da Constituição.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

por intermédio de seu
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ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei 14.133,1" de abril de 2021
Processo Administrativo n*' 130203/2025

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na locação de veículos (UM CAMINHÃO Va, UM
VEÍCULO PASSEIO), para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e
Urbanismo do Trizidela do Vale/MA.

A demanda de consumo previsto encontra-se demonstrando abaixo: " âk

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO

01 (um) Veiculo tipo caminlião 3/4. com
canroceria, cabine simples, com capacidade
para 3 (três) passageiros, combustível a diesel,
com ar condicionado, cinto de segurança para
todos os passageiros, com todos os
componentes de segurança obrigatórios, em
perfeito estado de funcionamento e higiene,
impostos atualizados, documentação regular e
atender a todas as demais normas que possam
garantir o conforto e segurança aos usuários.
Quilometragem livre, sem condutor e sem
combustível. Responsabilidade do contratado:
manutenção preventiva e corretiva.

01 (um) Veículo de passeio, motor no mínimo
1.6 ou superior, combustível llex, com ar
condicionado, cinto de segurança para todos os
passageiros, com todos os componentes de
segurança obrigatórios, em perfeito estado de
funcionamento e higiene, impostos atualizados,
documentação regular e atender a todas as
demais norma.s que possam garantir o conforto
e segurança aos usuários, veiculo tipo Fiat Pálio
ou similar. Quilometragem livre, sem condutor
e  sem combustível. Responsabilidade do
contratado: manutenção preventiva e corretiva,

VALOR TOTAL RS

VALOR

TOTAL RS

10.134,72 121.616,64

5.325,00 63.900,00

185.516,64

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n° 40, de 09 de agosto de 2022.
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1.4. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
no Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da data de assinatura do Termo de
Contrato, prorrogável por até lOanos, na forma dos artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.1. Para as contratações subsequentes será admitida o acréscimo de quantitativos, conforme
demonstrativo de aumento das demandas.

1.5.1.1. Estima-se que o aumento de quantitativos seja na faixa de 5 a 10%, que será demonstrado,
quando for o caso.

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento das
necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação dos serviços,
já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do órgão, presentes
sua habitual idade e essencialidade têm-se então que o serviço é contínuo, sendo a vigência plurianual
mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.8. Para o item 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar n^ 123. de 14 de dezembro de 2006.

1.8.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em tópicos
específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.0 objeto da contratação está sendo incluído no Plano de Contratações Anual 2025. Consta do LOA
2025.

I. IO PCA no PNCP: 01558070000122-0-000010/2025;

II. Data da publicação no PNCP: 05/06/2024;

III. ID do item no PCA: 7;

IV. Classe/Grupo: 149

2.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD n® 130203/2025 e aprovada por meio
de despacho da Autoridade competente.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 proteger e preservar o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar práticas que lhe sejam
danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, normativos administrativos relativos
às áreas de meio ambiente, emanadas das esferas federal, estadual e municipal e implementando ainda
esforços nesse sentido junto aos respectivos fornecedores;

4.1.2. Administrar situações emergenciais de acidentes, mitigando os impactos aos empregados,
colaboradores, usuários e ao meio ambiente.

4.1.3. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à
saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

4.1.4. Disponibilizar os equipamentos de proteção individual (EPi's) aos colaboradores para a execução
das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a
qualidade de vida no ambiente de trabalho.

4.1.5. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não será exigida garantia contratual.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização vistoria.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
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5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da ordem de serviço.

5.1.2. O veículo será colocado à disposição do Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo,
cabendo a mesma, a execução dos serviços onde forem necessários.

5.1.3. A recepção e aceitação do veículo, locado deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato.

5.1.4. Após entrega técnica, e
irregularidade, será emitido
irregularidade que impeça o
regularização da pendência,
adequado funcionamento do
estabelecendo-se prazo de 15

após 02 (dois) dias de trabalho o veículo, não tenha apresentado nenhuma
o Termo de Recebimento Definitivo. No caso de haver alguma
funcionamento correto, respectivo Termo somente será emitido após
Se, ao contrário, a irregularid^e for pequena e não comprometer o
veículo, o termo será emitido, mencionando-a na ficha de vistoria e
(quinze) dias para resolução, sob pena de sanção.

5.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA:

5.2.1. O serviço de manutenção preventiva abrangerá os serviços de caráter revisional, com ocorrência
em intervalos regulares de quilometragem percorrida ou tempo de utilização, conforme previsto no
manual de manutenção do veículo, compreendendo, basicamente, a substituição de componentes de vida
útil pré-determinada, tais como óleo, elementos de filtros, correias, velas, bicos injetores, pastilhas, lonas
de freio etc.

5.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA:

5.3.1. O serviço de manutenção corretiva compreenderá todos os serviços e reparos necessários ao
conserto dos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo, quebra ou defeito de componentes,
ou desgaste prematuro de peças.

5.4. SERVIÇO MECÂNICO EM GERAL:

5.4.1. desmontagem, retifica/reparo, montagem e ajuste de motores a combustão de baixa e alta pressão
movidos a diesei;

5.5.2. desmont^em, reparação, montagem e ajuste de cubos de roda, rodas, borracharia e pneus, ,
alinhamento, cambagem e balanceamento, injetores de combustível mecânicos e/ou eletrônicos, mangas
e eixos de transmissão, bombas d'água, de combustível e outros, câmbio mecânico e/ou automático
(caixa de mudança de marchas),, freios, embreagem, rolamentos, retentores, sistema de arrefecimento
(radiadores), válvulas, diferencial, distribuição, direção, engrenagens diversas, amortecedor, suspensão,
magneto, mancai, suporte, biela, pistão, retifica de motor a combustão, enfim, todos os serviços
mecânicos e hidráulicos do veículo, inclusive substituição de peças e acessórios avariados ou com
defeito.

5.5. SERVIÇO ELÉTRICO E ELETRÔNICO:

5.5.1. reparo e revisão de todo o sistema elétrico e eletrônico, com substituição de lâmpadas, faróis,
fusíveis, relês, fios e cabos elétricos, ignição eletrônica, bateria, alternador, motores elétricos, entre
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outros, observando-se as recomendações do fabricante, painéis elétricos, módulos, centrais eletrônicas,
dentre outros componentes;

5.5.2. Serviços de manutenção de ar-condicionado automotivo, incluindo verificação do funcionamento;
correções de vazamentos; reposições de gás; substituições de filtros; higienização do sistema de ar-
condicionado.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços

5.7. A Demanda do órgão tem como base as seguintes características: > •

5.7.1. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário;

5.7.2. O veículo, será utilizado de acordo com a necessidade do Órgão, através da solicitação formal da
Contratante, podendo o Órgão contratante dispensar o veículo, quando não houver necessidade, através
de documentos formais ofício ou e-mail;

5.7.4. É obrigação da contratada entregar o Objeto para sua utilização inicial no local designado pela
Contratante, nos endereços constantes na ordem de serviço, bem como efetuar a retirada quando não se
fizer necessário;

5.7.5. A manutenção preventiva e corretiva será de responsabilidade da empresa contratada;

5.7.6. Todos os custos com as manutenções preventivas e/ou corretivas correrão por conta da contratada
e deverão estar incluídos no preço da proposta;

5.7.6.1.0 Órgão Contratante só fornecerá o combustível para o veículo, constantes nesse instrumento;

5.7.7. Todo sinistro de avaria será de responsabilidade da contratada, devendo a empresa contratada,
possuir seguro total (quanto a furto, sinistros, perda total), pane elétrica para cada veículo, durante todo
período da execução do contrato, sendo de responsabilidade da contratada a franquia total
correspondente ao seguro;

5.7.8. Caberá a empresa contratada a realizar a substituição em definitivo do veículo, locado que
ultrapasse 5 (cinco) anos de uso;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §r, inciso 111, da Lei n" 14.133, de 2021)

5.8.0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização

5.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuçâo
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
5 (cinco) dias.

6.8.. A Contratante poderá recusar, desde que justifícadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

Fiscalização

6.9. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente: (Art. 16 do Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023).

I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos
inerentes;

1! - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de
eventuais aditivos e apostilamentos;
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III - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as
providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
bens entregues, verificando o atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência e na proposta, assim
como os prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que: í ^

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;

Vil - verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os serviços,
quando assim determinar o contrato;

VIII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os
quando irregulares ou em desacordo com as condições estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após
conferência, remeterá(ão) a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de
modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento da
execução dos serviços ou dos bens entregues, que deverá ser instruído com registros fotográficos e
demais documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer ao
longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua competência ao(s)
gestor{es) do contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência
de sua previsão, estabelecer juntamente com o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a medida
saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte
técnico nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de
conhecimento técnico específico, assim como nas questões que ultrapassem o âmbito de suas
atribuições;
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XIV - indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou
do documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na data
pactuada, com as justificativas apresentadas pela contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do contrato o inadimplemento parcial ou total do que
foi pactuado, registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam
levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, sobre
quaisquer situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência

Gestor do Contrato

6.10. Compete aos gestores de contratos o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e especialmente: (Art. 15 do Decreto Municipal
04/2023-GP, de 16/01/2023).

6.10.1. acompanhar a celebração e a execução dos contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo sistema, quando for o caso; (Art. 15 do Decreto
Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso III)

6.10.2. instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada
pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, revisão ou de alteração
do objeto, para acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; (Art. 15 do
Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso XV).

6.10.3. adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência,
com aprovação da autoridade competente; (Art. 15 do Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023,
inciso XXIV)

6.10.4. certificar-se de que a contratada mantém, durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos
necessários à comprovação da manutenção das referidas condições; (Art. 15 do Decreto Municipal
04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso XXV)

6.10.5. constituir o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal
n° 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração Pública Municipal; (Art. 15 do Decreto Municipal
04/2023-GP, de 16/01/2023, inciso XXX).
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto uiillzará o disposto neste item.

7.2. A contratada emitirá nota fiscal contendo os valores totais dos serviços executados, juntamente com
a nota fiscal emitida pela contratada, deverão ser encaminhadas a ordem de serviço ou autorização
emitida pelo gestor, com a discriminação do valor dos serviços.

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1. não produzir os resultados acordados, ;

7.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as ati^^tes contratadas;

7.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelos fiscais, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140.1. a. da Lei n® 14.133, dc 202! e Arts 18 e 19 do Decreto Municipal 04/2023 - GP de 2023).

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na fonna desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. T. §2°
da Instrução Normativa SEGES/ME if 77/2Q22.

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n'^ 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
LeinM4.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta aos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n® 77,
de 2022.
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional.

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8.6. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/einpresas-e-negocios/pt-br/eniDreendedor:

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n." 77. de 18 de marco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764. de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4°. S2° do Decreto n" 10.880. de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19.1. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação da;

a) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;'

b). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa,

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
apresentação da:

a). Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

b). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa.

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.22.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-financeira

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133. de
2021 ■ art. 69. caput. inciso 10:

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
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8.27. Os documentos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133,
de 2021, art. 65, §r).

Qualificação técnica

8.30. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.31. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.32. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.32.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, demonstrando a locação de veiculo. Os atestados de capacidade
técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.32.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

9.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado
previsto na Lei Complementar n® 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, deverá ser
comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

I - Empresas optantes pelo Simples de Tributação:

9.2 Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federai,
http;//www.receita.fazenda.gov.br\pessoajuri dica\simples\simples.htm;

9.3 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos
previstos no parágrafo 4® do artigo 3® da Lei Complementar n° 123/2006.

II - Empresas não optantes pelo Simples de Tributação:

9.4 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3® da Lei Complementar n® 123/2006.
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9.5 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo
recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE.

9.6 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

9.7 Cópia do Contrato Social e suas alterações

9.8 Declaração firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos
previstos nos incisos do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

9.9 Os documentos relacionados no subitem 9.1, para efeito de comprovação da condição de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta
Comercial, nos termos da instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do
Comércio) n° 103, publicada no D.O (Diário Oficiai) no dia 22 de maio de 2007.

9.10 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fisc^ e Trabalhista será assegurado
às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora, prorrogáveis por igual
período, a critério do Município, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.10.1 implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultada à Administração a
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou
revogar a licitação.

9.10.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto neste subitem implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas ne4ste Edital. (Art. 156 da Lei 14,133,
de 2021), sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10. ESTIIVIATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 185.516,64 (cento e oitenta e cinco mil e quinhentos
e dezesseis reais e sessenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1,

10.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea''d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n° 14.133.
de 2021:
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10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de, recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do município. . U

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação.

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0218 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
FUNÇÃO: 15-Urbanismo
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0004-Administração Setorial
PROJETO/ATIVIDADE: 2.054 Manut. Das atividades da Secretaria de Infraestrutura

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica
FONTE DE RECURSO; 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

JUSTIFICATIVA PELO JULGAMENTO POR ITEM:

Nos termos do art. 47, inciso 11, da Lei Federal n® 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio,
o § 1° do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para
a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em
lotes.

Por tratar-se de serviços do mesmo gênero ou similar utilizado por todos os setores citados neste Termo
de Referência e, considerando o critério de divisão por itens econômico e tecnicamente viável, além de
garantir maior celeridade e eficiência nas várias etapas procedimentais relativas à licitação, aquisição e
prestação dos serviços, com reflexos na economia processual e financeira, além disso, proporcionando
uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação, é que confirma-se como melhor
escolha a opção da administração pelo julgamento de menor preço por item, entendendo que traz maior
segurança e agilidade para seu atendimento, sem deixar de manter a competitividade necessária, a
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disputa e assegurando a integralidade do objeto pretendido, além da celeridade e a vantajosidade na
contratação.

JUSTIFICATIVA DE FORNECIMENTO DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

A escolha pela forma de fornecimento parcelado justifica-se pela necessidade de adoção de um contrato
de fornecimento/serviço, parcelado permite uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, uma vez
que possibilita a adequação dos volumes adquiridos à real necessidade das secretarias, evitando excessos
de estoque ou falta de material. Essa prática assegura a otimização dos custos, uma vez que possibilita
o acompanhamento mais preciso dos consumos e a adequação dos preços ao mercado.

JUSTIFICATIVA DA NATUREZA CONTINUADA OU NÃO

A Lei 14.133/2021 permitiu que os contratos de serviços e de fornecimentos contínuos sejam celebrados
com vigência inicial de até cinco anos. Além disso, desde que haja previsão em edital, esses contratos
podem ser prorrogados sucessivamente (não necessariamente por igual período) até a vigência máxima
de dez anos

PARA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

a. A decisão de vedação à participação de consórcios foi tomada com base na avaliação da realidade do
mercado e nos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do
objeto.

b. Existem no mercado diversas empresas atuantes no ramo licitado que apresentam o mínimo exigido
no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, demonstrando possuir condições suficientes
para a execução de contratos dessa natureza. Logo, a vedação à participação de consórcios, não tomará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais não trazendo prejuízos à competitividade do
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

c. Entende-se que a execução da operacionalidade e gestão do contrato a ser celebrado, poderão ser
prejudicados, pois tornará mais complexa as atividades de fiscalização, a logística de execução dos
serviços, exigindo dispêndio de mais capital humano para garantir a perfeita execução das atividades.
Ademais a Administração possui um número limitado de servidores com capacidade técnica que possam
realizar a fiscalização de contratos celebrados com empresas consorciadas.
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Despacho da Procuradoria Geral do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 130203/2025, para
análise e parecer da minuta do Edital, Minuta do Contrato e anexos.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

Em: 28/02/2025.

Dr./E3son Gomes MartinsTtHlTíO^/MA: 8967
p/ocurador Geral do Município
Portaria n° 17/2025-GP
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PORTARIA N°17/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n"
529C**.***-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as
competências constantes das leis. Lsi Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013
e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Delbson Freitas

Pref^o-Municipai
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PRon /2DD

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 16/2025
^  RÜB —

PORTARIA N" 16/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com Rilcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Afl. 1' • NOMEAR - THAMIRYS BRANDÃO DA CONCEIÇÃO, portadora do CPF 029.'".**'-51, para o cargo de Chefe de Gabinete,
observadas as competãncias constantes das leis. Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2* - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

,  ,^^BINETE DO PREFEITO-PQRTÃR|A,-NOMEA^O;J^/g§^,
PORTARIA N» 18/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66.VI e ÍX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA FIGÜEREDO portador do CPF n' 611.*".*"-61. para 0 Cargo Contador do Municipio,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro da 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trízidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 1.7/2.0g5,-.Í£^^^iKHi^
PORTARIA N® 17/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
dS.VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n° 529.*".*"-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2' - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE,

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por; Crisliane Cruz de Freitas - CPF: -.801,323-" em 02/01/2025 23:21:00 - IP com ^2.168 3.41 g
Autenticação em: www.1rizidel0dovale.ma.gov,br/dianooficlal.pnp?id=273i g
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Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
PR0CjSí^^2Q2S

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 16/2025

02 de Janeiro de 2025. —PORTARIA N" 16/2025-GP. Oe 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66.VI a IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art. 1' - NOMEAR - THAMIRYS BRANDÃO DA CONCEIÇÃO, portadora do CPF 029.'**.*"-51, para o cargo de Chefe de Gabinete,
observadas as competências constantes das leis, Lei Comolementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos perbnente s do
Município de Trlzidela do Vale.

Art. 2' • Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLiQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal '

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - unMFArÃn-

PORTARIA N« 18/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1" - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA FIGUEREDO portador do CPF n° 611."*.*"-61, para o Cargo Contador do Município,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s do
Município de Trlzidela do Vale.

Art. 2® • Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro oe 2025,

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 17/202S

PORTARIA N® 17/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas legais atribuições, com ftjicfo no Art.
65,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art. 1® - nomear - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n® 529.*".***-72 para o Cargo de Procurador Gerai do Município,
observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertínente s do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® • Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLiQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eialronicamenle por; Cristiane Cruz de Fruilas - CPF; •".001.323-" em 02/01/2025 23:21:00
Autenticação em: www.trizideladovale.ms.gov,br/dianooncial.^p?id®2731
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PARECER jurídico N° 140301/2025

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
ASSUNTO: ANÁLISE DE MINUTA DE EDITAL, MINUTA DO CONTRATO E
ANEXOS.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. COM
VISTA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
(UM CAMINHÃO 3/4, VEÍCULO PASSEIO), PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E URBANISMO

DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE (MA).
ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL, MINUTA DO
CONTRATO E ANEXOS. PARECER PELA

APROVAÇÃO.

I. RELATÓRIO

O Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, Sr. Miguel de Abreu Zusar, solicita a
esta Assessoria Jurídica, análise e emissão de parecer acerca das minutas relativas à licitação
na modalidade Pregão Eletrônico com vista a Contratação de empresa especializada na
locação de veículos (um caminhão 3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da
Secretaria Municipal Infraestrutura e Urbanismo do Município de Trizideia do Vale (MA).

01. Os seguintes documentos são relevantes para análise jurídica:

a) Certidão de Autuação de Processo Administrativo, emitida pelo Setor de

Protocolo;

b) Documento de Formalização de demanda;

c) Estudos Técnicos Preliminares - ETP

d) Pesquisa de preços de mercado, realizada Banco de preço: Contratações

similares feitas pela administração pública; "E'* contratações ou atas de registro de

preços vigentes de órgãos ou entidades sediadas nos demais estados da federação ou

no Distrito Federal, disponível no site (Banco de Preços (bancodeprecos.com.brJ.

e) Despacho de solicitação de dotação orçamentária;

O Despacho de informação de existência de dotação orçamentária;
g) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira;

Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vaie-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie ma.qov br
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h) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores de

referência e demais exigências, devidamente aprovado pela Autoridade

Competente;

i) Autorização para instauração de Procedimento Licitatório;
j) Despacho do Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, determinando

a remessa dos autos a esta Assessoria Jurídica;

k) Minuta do edital com 04 (quatro) anexos.

II. APRECIAÇÃO JURÍDICA:

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de

2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC).

Art, 53, Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o

órgão de assessoramento jurídico do Administração, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico

da Administi'ação deverá:

I - Apreciar o processo licitatório coriforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados

em consideração na análise jurídica:

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se

os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.aov.br
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Finalmente, deve-se salientar que detemiinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,
dentro da margem de discricionariedade que ihe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,
tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para
fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será
de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18 e incisos da Lei 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem
ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

I - o descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido:
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o
caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas
e ofertadas e das condições de recebimento:

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação:

V - a elaboração do edital de licitação:

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação:

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de
escala:

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso

para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto:
IX-a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de
maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação

Av. Deputado Carlos Melo. n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br



PREFEI TURA D t

TRIZIDELA

^dovALE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 13Q202/2025

FLS. 2^
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

econômico-financeira, jiistificaíiva dos critérios de pontuação e julgamento das

propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica

e preço, e justificativo das regras pertinentes à participação de empresas em

consórcio;

X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

observado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da

Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico

preliminar, a pesquisa de preços, a dotação orçamentária, o termo de referência, portaria de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade,
tendo em vista a contratação de empresa especializada na locação de veículos (um caminhão
3/4, veículo passeio), para atender as necessidades da Secretaria Municipal Infraestrutura e
Urbanismo do Município de Trizidela do Vale (MA).

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo

técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de
entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária,

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções

aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XXIII do

artigo 6° da Lei n® 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se; XXIII - termo de referência;

documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos;

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e. se for o caso. a possibilidade de sua prorrogação;

Av. Deputado Carlos Melo. n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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b) fundamentação da coníraíaçâo, que consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu

encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor do contratação, acompanhadas dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos

cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentário.

Por sua vez, os estudos técnicos preliminares apresentados nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação

técnica e quantitativo do objeto, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e

declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em
lei e disposto no §l®e incisos do artigo 18 daNLLC, senão vejamos:

Art. 18, [...]§ 1*^ O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput

deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contrafação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o

planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de

escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

Vil - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas

à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII' justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados parafiscalização e gestão contratual;

XI' contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e

refugos, quando aplicável;

XIII ' posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que

devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à

análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o ANEXO I - Modelo de Carta

Proposta de Preço. ANEXO II - Minuta do Termo de Contrato. ANEXO III — Modelo

Referencial de Declarações. ANEXO IV - Termo de Referência, Apêndice do Anexo IV -

Estudo Técnico Preliminar. Mapa de Risco. Diante do apresentado, afere-se que os itens da
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minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância do determinado

no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

Da Minuta do Contrato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento

do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos

contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I- o objeto e seus elementos característicos:

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao

ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos:

IV-o regime de execução ou aforma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária enti'e a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidação e para pagamento:

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

IX- a matriz de risco, quando for o caso:

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o
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XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipação de valores a titulo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os

valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na

contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz:
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em

regulamento:

XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de serviços comuns, sem

aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de

licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que

se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de serviços
comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo

6° da Lei n° 14.133/2021.

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço por item", do
mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador. E

ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos
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